«Só se ama o que se conhece ...»: Contributos da História local no Ensino da História by Sílvia Isabel Brochado Araújo
MESTRADO EM ENSINO DE HISTÓRIA NO 3º CICLO DO ENSINO BÁSICO E NO ENSINO SECUNDÁRIO 
  
‘‘Só se ama o que se conhece…’’: 
Contributos da História local no Ensino da 
História 
 
















‘‘Só se ama o que se conhece…’’: 
Contributos da História local no Ensino da História 
 
Relatório realizado no âmbito do Mestrado em Ensino de História no 3º ciclo do Ensino 
Básico e no Ensino Secundário orientado pelo Professor Doutor Luís Alberto Marques Alves 
Orientador de Estágio, Dr. Alfredo Costa 












Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
 
setembro de 2017 
 
 ‘‘Só se ama o que se conhece…’’: 
Contributos da História local no Ensino da História 
 
Sílvia Isabel Brochado Araújo 
 
 
Relatório realizado no âmbito do Mestrado em Ensino de História no 3º ciclo do Ensino 
Básico e no Ensino Secundário orientado pelo Professor Doutor Luís Alberto Marques Alves 
Orientador de Estágio, Dr. Alfredo Costa 





Membros do Júri 
 
Prof.ª Doutora Cláudia Sofia Pinto Ribeiro  
Faculdade de Letras - Universidade do Porto 
 
Doutora Maria Helena Mendes Nabais Faria Pinto  
(Especialista) Investigadora do CITCEM 
 
Professor Doutor Luís Alberto Marques Alves 
Faculdade de Letras - Universidade do Porto 
 
 


















Agora, amo-te mais, 
minha saudosa aldeia, 
Na agonia doirada e triste do arvoredo, 
Quando, à tarde, aparece, 
enorme, a lua cheia 
E em toda a natureza há 
um íntimo segredo. 
 
Ó tardes outonais 
Onde repousa o Abril 
desfeito em cinzas e pó, 
Queixumes e orações dos ermos pinheirais, 
Como eu vos ouço bem, 
quando me encontro só! 
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Num mundo marcadamente globalizado, sentimos a necessidade de cada vez mais 
nos ligarmos às nossas raízes, ao que nos está mais próximo. Reconhecemos, dessa forma, 
a importância da escola e especificamente da disciplina de História para que tal missão 
seja possível. 
 Assim, o presente estudo, desenvolvido em contexto de estágio pedagógico 
supervisionado no âmbito do Mestrado em Ensino de História no 3.º Ciclo do Ensino 
Básico e Secundário, incidiu sobre dois níveis diferentes de ensino (com duas turmas de 
7.º ano e uma turma do 10.º ano de escolaridade) e teve como principais objetivos 
potenciar e valorizar o estudo da História local junto dos alunos intervenientes. Isto foi 
possível através do uso de fontes de vários tipos, nomeadamente fontes primárias e fontes 
patrimoniais. 
 O estudo de caso foi baseado em instrumentos e metodologias diversas, das quais 
retiramos opiniões e perspetivas dos alunos acerca do que foi desenvolvido ao longo do 
ano. Assumimos a análise de documentação histórica, visitas de estudo e exercícios 
reflexivos como estratégias pedagógicas preferenciais.  
 A recolha e análise dos dados permitiu-nos apurar as conceções iniciais e finais 
dos aulos em relação à História local e ao Património. Os resultados foram muito 
satisfatórios, na medida em que denotamos um contributo das intervenções para uma 
maior valorização dos alunos face à sua História mais próxima, uma consciência mais 
alargada sobre o Património, nas suas várias tipologias e a necessidade da sua 
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In a globally marked world, we feel the need to increasingly connect with our 
roots, to what is closest to us. In this way, we recognize the importance of the school and 
specifically of the discipline of History in order for such a mission to be possible.  
Thus, the present study, developed in the context of supervised pedagogical 
internship within the Master's Degree in History Teaching in the 3rd Cycle of Basic and 
Secondary Education, focused on two different levels of teaching (with two classes of 7th 
grade and one class of 10th grade) and had as main objectives to promote and value the 
study of local history among the students involved. This was possible through the use of 
various types of sources, namely primary sources and heritage sources.  
The case study was based on diverse tools and methodologies, from which we 
draw students' opinions and perspectives on what has been developed throughout the year. 
We assume the analysis of historical documentation, study visits and reflective exercises 
as preferred pedagogical strategies.  
The collection and analysis of the data allowed us to determine the initial and final 
conceptions of the students in relation to local history and heritage. The results were very 
satisfactory, in that we denote a contribution of the interventions to a greater appreciation 
of the students in relation to their nearer History and a wider awareness about the 
















‘‘O verdadeiro ensino é uma vocação. É um dom. A riqueza, as exigências de sentido 
associadas a termos como «ministério» e «sacerdócio» aplicam-se ao ensino secular, 
tanto moral como historicamente. O termo hebraico rabbi signifa, simplesmente, 
«professor». Mas evoca uma dignidade imemorial. Seja nos seus níveis mais 
elementares (que, de facto, nunca são «elementares»)- no ensino, por exemplo, de 
crianças pequenas, de surdos-mudos ou de deficientes mentais-, seja nos mais elevados 
estratos das artes, da ciência, do pensamento, o verdadeiro ensino resulta de um 
chamamento.’’1 
As constantes transformações do mundo atual têm levado a uma maior valorização da 
educação, uma vez que a população já se habituou a ver nela a projeção de um futuro 
melhor. Sabendo que nas sociedades mais desenvolvidas o ensino desempenha um papel 
essencial, a educação deve ser encarada como um direito fundamental que não só 
promove o desenvolvimento individual como o desenvolvimento de cada nação. 
O tempo presente revela-se repleto de desafios, desafios esses com que os professores 
têm de se debater no dia-a-dia, no contacto com os seus alunos. Mas apesar de 
universalmente se aceitar a escola como algo indispensável à formação do homem como 
humano e cidadão, a mesma não é uma experiência vivida por todos de forma igual. Cabe 
ao professor ocupar uma posição central e sensível nas sociedades contemporâneas, nas 
dimensões do desenvolvimento e da mudança social. Cabe ao docente ser modelo de 
integridade moral, de paixão pela verdade e entusiasmo pelo conhecimento. Deve ser o 
propiciador de um espírito crítico e da autonomia dos alunos. À escola, fica o objetivo de 
formar para a cidadania e contribuir para socializar os valores e as práticas democráticas 
baseadas em valores que promovam a dignidade humana. 
Constatado até aqui o insubstituível papel das instituições escolares e dos docentes, é 
igualmente importante sublinhar que os mesmos são elementos primordiais na 
aproximação dos alunos à sua realidade, ao seu território, à sua cultura. Se todas as 
disciplinas revelam importância no desenvolvimento do indivíduo e compõem um todo 
curricular, a História destaca-se de entre elas.  
                                                          




A História, como ciência, pode ser definida como ‘‘uma tentativa de compreender e 
interpretar o passado, de explicar as causas e origens dos acontecimentos em termos 
inteligíveis.’’ (Cannadine, 2006, p. 17) No entanto, o trabalho do historiador vai muito 
para além da descrição dos acontecimentos passados, de quem fez o quê e porquê. O 
historiador deve persistir na análise das forças mais amplas da história, nas mudanças de 
teor económico, industrial, social, político, cultural… No decorrer da investigação,  as 
teorias do historiador são passíveis de alterações, que podem até mudar completamente 
as conceções iniciais, mas o objetivo último é, sem réstia de dúvida, ‘‘a compreensão dos 
padrões e regularidades do passado’’. (ibidem, 2006, p. 18) 
Desta feita, educar é mais longe, é gerir a renovação da sociedade, garantindo o 
respeito pela tradição e pela preparação do futuro. O professor é o responsável pela 
formação dos jovens e deve colocar-se disponível para os conduzir na procura pelo 
conhecimento, pela experiência, pelo exemplo. A História pode e deve ser o veículo para 
essa procura. 
Para além de constar como disciplina no currículo escolar, a História está presente em 
todos os momentos das nossas vidas. Por isso, dentro da sala de aula o professor deve 
esforçar-se por enfocar o aluno como ‘‘sujeito histórico’’, enfatizando a aprendizagem e 
a reflexão em torno da realidade que o rodeia e sobre ele mesmo. Deve encaminhá-lo na 
compreensão de que a história não está apenas nos grandes monumentos mundiais e 
nacionais presentes nos manuais escolares que toda a gente conhece, mas está também 
nas pequenas coisas, nos locais por onde todos os dias passamos, no local onde residimos. 
Levar os alunos a compreender sua História mais próxima, o seu passado e identidade 
locais é fundamental para os integrar na comunidade e despertar o sentimento de pertença. 
O estudo da história local é, a nosso ver, tarefa primordial na compreensão do passado. É 










CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA TRABALHO 
Quais as vantagens de aproximar os alunos da sua história local? Em que medida 
isso pode contribuir para uma melhor compreensão dos conteúdos da disciplina? A 
descoberta do património e da História da localidade poderá traduzir-se numa maior 
motivação nas aulas? Tais questões e muitas outras deram o argumento a este trabalho, 
que tem como foco central o território geográfico correspondente à localidade de Vila 
Meã, concelho de Amarante. 
 Não raras vezes assistimos a uma dificuldade no processo de ensino-aprendizagem 
devido ao questionamento, por parte dos alunos, acerca da utilidade daquilo que 
aprendem na escola, quer sejam conceitos, teorias … Assim, ao poder dar-se mais crédito 
à vida de cada local, de cada região, poderá despertar-se nos alunos certos conhecimentos 
para uso quotidiano. As experiências e os contextos, nomeadamente no que diz respeito 
ao contacto com o seu património histórico, podem levar os alunos a atuar de forma mais 
eficaz no seu futuro, como cidadãos informados e detentores de conhecimentos históricos. 
Só assim o conhecimento ganhará um real significado. 
 Para que o aluno sinta gosto pelo que é ensinado e para que entenda a importância 
do que lhe é transmitido, o professor deve perceber de que forma deve abordar 
determinados conteúdos e para suscitar a motivação deve criar situações didático-
pedagógicas para que a aprendizagem seja interiorizada. O professor deve criar situações 
de interação ente o aluno e a História da sua localidade, de forma a levar o quotidiano 
para a sala de aula, aproximando os estudantes do conhecimento científico ou, se possível, 
levar os alunos à sua própria História (através de visitas de estudo, por exemplo). A 
disciplina de História propícia esta situação porque são inúmeros os conteúdos, contextos 
e épocas históricas que são passíveis de ser utilizados em prol da História local. 
Os principais objetivos deste trabalho são mostrar se os alunos se identificam com 
a História da sua comunidade, se a conhecem e, principalmente, destrinçar as vantagens 
que uma abordagem à História Local pode trazer ao ensino da História. Procura-se 
igualmente identificar dificuldades e problemas relacionados com o ensino da História 
local na sala de aula. O património histórico será utilizado como precioso recurso 
didático.  
Da primeira parte do trabalho faz parte um enquadramento teórico no qual se dá 
atenção aos conceitos de memória e identidade, no sentido ligá-los ao estudo do passado 
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e patrimónios locais. Dedica-se um subcapítulo à História local, subdividido em dois 
pontos específicos: a exploração de espaços curriculares no Ensino Básico e Secundário 
que rentabilizam o tema da História local e um apanhado da importância do estudo da 
localidade nas salas de aula. Outro subcapílulo, reservado ao património histórico, 
subdivide-se nos temas da Educação Patrimonial e no trabalho em torno da presença do 
património histórico no currículo educativo português. O último subcapítulo trata das 
visitas de estudo, abordadas como meio para levar os alunos ao seu passado mais 
próximo.  
O segundo capítulo é voltado para o contexto de intervenção e de investigação em 
que se baseia este estudo, dividindo-se em dois pontos destinados à exposição do contexto 
educativo em que decorreu o trabalho, bem como o público-alvo, através da 
caracterização das turmas.  
O terceiro e último capítulo trata da metodologia de trabalho, apresentação e 
análise dos dados da investigação. São colocados por subcapítulos a metodologia e os 
instrumentos de recolha de informação, mencionando-se os procedimentos, os 
questionários aplicados aos alunos, as atividades feitas nas aulas, as fichas de trabalho e 
de avaliação produzidas e tudo aquilo que nos serviu de base de dados a este estudo. Na 
apresentação, análise e interpretação dos resultados, dividimos por partes os instrumentos 
que fomos aplicando aos alunos, expondo os resultados, estabelecendo comparações e 
retirando conclusões do que foi sendo feito. 
A conclusão, por seu turno, apresenta-se como uma síntese, uma análise de 
possibilidades e como uma oportunidade de apresentação de propostas de ensino relativas 
ao tema, para o cultivo de uma maior aproximação dos alunos à sua História e património 









CAPÍTULO I- ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 No presente capítulo faremos um apanhado de vários conceitos e temáticas que 
colocamos em prática no âmbito do estágio pedagógico. Incidimos no trabalho em torno 
dos termos memória e identidade, na História local, no património histórico e nas visitas 
de estudo.  
 Este capítulo, ao apresentar um ‘‘Estado da Arte’’ sobre o que tem sido feito em 
relação à História local e não só, permitir-nos-á ter uma base sólida para depois 
trabalharmos e compreendermos os dados concretos recolhidos em contexto de 
investigação.  
1.1. Memória e identidade 
Quando estudamos a História local, depressa recuperamos a tríade ‘‘história-
memória-identidade’’. É através desta trilogia que se consegue uma reflexão sobre o 
local, historizando e problematizando o sentido das identidades e permitindo o 
relacionamento com o mundo de forma crítica. (Brandão, 2013, p.15) 
O conceito memória significa, na sua essência, a capacidade de reter ou readquirir 
ideias, imagens, expressões e conhecimentos adquiridos anteriormente reportando-se às 
lembranças, surge como uma atualização do passado, registo do presente que permanece 
como herança. Mas rememorar é muito mais que recordar o passado ou trazê-lo para o 
presente, é também uma forma de reavaliar situações, podendo ser uma forma de auto-
análise e autoconhecimento e é nesta direção que a memória alcança a identidade.  
No entanto, este conceito tem sofrido alterações mediante as suas funções, 
utilizações sociais e importância nas várias sociedades humanas.  
Quando falamos em memória depressa a associamos a fenómenos de caráter 
pessoal, íntimo, na medida em que cada pessoa tem lembranças sobre o seu percurso de 
vida. No entanto, certos autores, como Maurice Halbwachs já começam a mostrar outros 
aspetos da memória, nomeadamente o seu cunho social; começam a encará-la como 
fenómeno construído de forma coletiva. (Amorim, 2012, p.108) Para este sociólogo 
francês, a memória é sobretudo uma construção e reconstrução do passado no presente 
que permite dar ao passado um significado específico.  
Maurice Halbwachs trouxe inovação na medida em que recorreu à psicologia 
social para a compreensão das memórias, abrindo caminho para análises de outras áreas 
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científicas. Preocupou-se igualmente em fazer a distinção entre a memória e História. 
Esta última surge como algo impessoal, como a escrita de factos que ocuparam um espaço 
na memória dos indivíduos. A memória, por seu lado, é a história vivida na consciência 
do grupo que a mantém.  
Do mesmo modo destrinça dois tipos de memória: a memória pessoal e a memória 
histórica (ou coletiva). A primeira é interna, autobiográfica, é o somatório das 
experiências vivenciadas pessoalmente: ‘‘Se o passado for resguardado em torno de uma 
determinada pessoa, que vê esse passado do seu ponto de vista, trata-se de uma memória 
individual, interior ou pessoal.’’ (Souza, 2014, p. 99) A segunda funde-se em 
acontecimentos conservados como lembrança pela história nacional. Este autor considera 
que a nossa memória apoia-se na história vivida e não na história que se aprende, por isso 
destaca a importância da história contemporânea na relação entre a memória histórica e a 
memória individual.  
Apesar da diferenciação feita entre estes dois tipos de memória, Halbwachs 
assume que as mesmas se interrelacionam, na medida em que a memória pessoal vai 
assimilando de forma progressiva as contribuições que lhe são externas (facultadas pela 
memória coletiva):  
‘‘… para evocar o seu próprio passado, em geral a pessoa precisa recorrer às 
lembranças de outras, e transporta-se a pontos de referência que existem fora de si, 
determinados pela sociedade. Mais do que isso, o funcionamento da memória 
individual não é possível sem estes instrumentos que são as palavras e as ideias, que o 
indivíduo não inventou, mas toma emprestado do seu ambiente.’’ (Halbwachs, cit. por 
Souza, 2014, p. 99) 
A obra de Ecléa Bosi também mostra um ponto de vista sobre este assunto e baseia 
as suas reflexões sobre o trabalho de Henri Bérgson, publicado nos finais do século XIX. 
Bérgson assume a existência de dois tipos de memória, que andam lado a lado: a 
‘‘memória-hábito’’ e a ‘‘memória-recordação’’. A ‘‘memória-hábito’’ baseia-se na 
repetição e responde às imposições da vida social e é uma memória hábito na medida em 
que corresponde a uma memória aprendida. A segunda é a única capaz de reproduzir o 
passado na sua totalidade, recuperando-o; é uma representação ou lembrança de um 
acontecimento. Este autor, ao contrário de Halbwachs, aborda a memória de um ponto de 
vista puramente individual.  
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Quer E. Bosi, quer Halbwachs não compreendem a lembrança com a conotação 
nostálgica, saudosista, estática e individual. O importante, para estes autores, é utilizar a 
lembrança como recriação a partir do presente, não importando se é fiel ou não ao 
passado, pois o presente é único e singular e isso imprime uma marca diferente do 
acontecimento tal como ele ocorreu.  
Michael Pollak foi outro teórico que desenvolveu estudos sobre esta temática, 
partilhando com Halbwachs a ideia de que a memória individual se produz na interação 
com o coletivo.  
Pollak identificou elementos construtivos da memória, individual ou coletiva. Por 
um lado, os acontecimentos vividos pessoalmente e, por outro lado, os acontecimentos 
‘‘vividos por tabela’’, aqueles que são vividos pelo grupo ao qual o indivíduo sente 
pertencer. Este autor afirma que a memória é uma atualização ou presentificação do 
passado e o registo do presente que permanece como lembrança e reconhece que a 
memória pode trazer o passado à lembrança dos povos. (Amorim, 2012, p.108) 
Halbwachs e Michael Pollak entendem a memória num ponto de vista coletivo, 
assumindo que a memória individual sofre interferências das memórias coletivas porque 
recorre a referentes externos. Postulam, sobretudo, pela existência de uma memória 
coletiva e social e uma memória individual que não está fechada sobre si mesma.  
Numa pespetiva diferente a estes dois últimos autores está Joel Candau. Este autor 
parte da ideia de que ‘‘… a faculdade memorial que realmente se pode atestar é a 
memória individual’’ (Souza, 2014, pp. 102) ao mesmo tempo que prefere falar em 
‘‘marcos sociais’’ da memória do que em memória coletiva. Candau compreende ‘‘a 
memória humana como uma faculdade individual influenciada ou moldada por marcos 
sociais, porém isso não torna a memória coletiva (…)’’. (Ibidem p. 103) A sua postura 
teórica aproxima-se da de Henri Bérgson. Esta aproximação também se nota na proposta 
de Candau de classificação para os tipos de memória. 
A primeira forma de memória proposta por Joel Candau aproxima-se da memória-
hábito de Bergson. Trata-se de uma memória de nível baixo, uma memória social 
incorporada e ancorada nas várias aprendizagens obtidas na infância. É chamada de 
protomemória.   
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De seguida apresenta-nos a memória de alto nível, a memória propriamente dita, 
responsável pelas lembranças, recordações ou reconhecimentos, quer seja por uma 
evocação deliberada ou involuntária. 
Por fim aponta-nos a metamemória que traduz a representação e o conhecimento 
que cada pessoa faz da sua própria memória, ‘‘e de outro lado, o que diz dela, e as 
dimensões que remetem ao modo de afiliação de um indivíduo ao seu passado.’’ (Souza, 
2014, p. 103) É nesta representação que se destacam os marcos sociais, no sentido que 
levam o indivíduo a situar-se em relação ao que o rodeia. 
Desta feita, Bergson e Candau voltam as suas noções sobre esta temática para uma 
vertente individual, relacionando a memória com o indivíduo e as suas recordações 
‘‘pautando-se pelas representações que cada um faz do passado, ainda que elementos 
externos (ou marcos sociais) sejam evocados para a construção das memórias do 
sujeito.’’ (ibidem p. 104) 
Apesar das perspetivas várias e diferenciadas no campo teórico, existem ideias 
semelhantes e unânimes a todos os estudiosos mencionados até agora. Desde logo no que 
se entende por lembrança. Todos os autores vão ao encontro da ideia de que a lembrança 
não é uma cópia fiel do passado.  
Bergson concebe as lembranças como imagens conservadas e gravadas pelo 
sujeito. Defende, por isso, que no ato de relembrar o indivíduo vai buscar as impressões 
e sensações que esse passado desperta e não o acontecimento em si mesmo. Do mesmo 
modo defende que a rememoração não é fiel ao passado porque as lembranças reunem-
se, justapõem-se umas às outras e isso faz com que as lembranças presentes sejam muito 
diferentes do que foram no passado (‘‘incontestável verdade de que a lembrança se 
transforma à medida que se atualiza’’.) (Bergson cit. por Souza, 2014, p. 105) 
Neste sentido, Maurice Halbwachs assume igualmente que as lembranças de 
alguém ou de algum lugar transformam-se desde o primeiro contacto, mas vai ainda mais 
longe quando destaca que o próprio sujeito que lembra também sofre transformações e, 
por isso, ‘‘o ponto de vista se altera juntamente com as imagens-lembranças.’’ (Souza, 
2014, p. 105) 
A seletividade da memória é um ponto também em vista por estes autores. Esta 
seletividade tem a ver com a incapacidade, por parte do indivíduo, em evocar todas as 
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lembranças sendo que opera uma seleção de imagens do passado que estão de acordo com 
as intenções atuais do sujeito. À seletividade da memória Pollak chama de 
enquadramento:  
‘‘Entende, pois, que o sujeito realiza um trabalho de enquadramento em relação 
ao todo de imagens memoriais […] seleciona ou enquadra algumas imagens na sua 
‘‘visão’’, focalizando umas e ignorando outras, ou evidenciando certos significados e 
encobrindo outros tantos (…)’’ (Souza, 2014, p. 106) 
Este elemento seletivo da memória compreende uma relação inevitável com o 
esquecimento. Aliás, Candau evidencia a importância do esquecimento ‘‘(..) Solamente 
después de haber experimentado el ovido, los individuos son capaces de apreciar el 
recuerdo; (…)’’. (Ibidem, p. 106) 
Ainda sobre a questão da rememoração e de reapropriação do passado, destaca-se 
a necessidade de conservar os vestígios do passado para ser possível evocar e reconstruir 
memórias no futuro. Cabe aos testemunhos despertar a memória e as imagens passadas. 
Estes vestígios que nos preconiza, por exemplo, Candau estão relacionados com traços, 
relíquias, arquivos, ou seja, tudo o que permita a um grupo narrar-se a si próprio. Mas 
estes vestígios não vão ao encontro dos ‘‘lugares de memória’’ que nos explica Pierre 
Nora.  
Os ‘‘lugares de memória’’ são lugares capazes de fazer os indivíduos recordar um 
determinado passado, lugares que despertam a necessidade de depósito de memórias que 
a qualquer momento pode ser despertada pelo homem. Na perspetiva de Nora, ‘‘são esses 
lugares que mediam a relação do homem com o seu passado, como se a memória não 
fosse recurso suficiente para promover uma conexão direta entre presente e passado.’’ 
(Souza, 2014, pp. 100 e 101) Estes lugares são então entendidos como ‘‘construções 
históricas onde a memória se ancora, se cristaliza e se refugia’’.   
Nora encara a História como conhecimento crítico, problematizador, reflexivo e a 
memória como conhecimento vivido, inconsciente de si mesmo. Por isso defende que 
cada vez mais a História se está a desembaraçar da memória, na medida em que está a 
deixar de colecionar recordações, lembranças, para se afirmar cada vez mais como um 
discurso crítico sobre o passado. No mesmo sentido se direciona Jacques Le Goff.  
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A forma de ver a história e memória de Le Goff aproxima-se da forma de ver de 
Pierre Nora pois encara a história como uma ciência capaz de tratar a memória como 
objeto de análise.  
As bases teóricas destes autores e de outros foram essenciais para a discussão e 
debate sobre a memória, contribuindo para a sua consolidação. Neste aspeto, o século XX 
foi fulcral. Ainda assim, foi especialmente a partir do século XIX que estas questões 
começaram a ser tratadas com maior expressão, a tal ponto que ficou conhecido como o 
‘‘século da memória’’. Isto ficou a dever-se em parte ao facto de ter sido neste período 
que as nações procuraram no passado a sua legitimação. (Catroga, 2001, p.29) 
O estudo da memória tem sido cada vez maior, seja a relevar a sua importância 
em discussões nas Ciências Sociais e Humanas, seja relacionando-a com o problema da 
identidade, isto porque a memória é um dos elementos constituintes e fundadores da 
identidade:  
‘‘Assim, pode-se (…) estabelecer uma ligação intrínseca entre memória e 
identidade. Tal relação surge na medida em que a memória é um elemento constituinte 
da identidade, pois é a memória que cria as condições para o desenvolvimento do 
sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de um grupo no seu 
processo de construção de identidade.’’  
(Amorim, 2012, p. 109) 
 A identidade, encarada como um elemento de ligação à memória, acaba por 
constituir ‘‘a imagem que um indivíduo adquire ao longo da sua vida referente a ela 
própria, a imagem que ela constrói e apresenta aos outros e a si própria, para acreditar 
na sua própria representação, mas também para ser percebida pelos outros.’’ (Pollak, 
1992, p. 5) A construção de identidades, quer sejam pessoais ou sociais, está relacionada 
com a memória, já que quer no plano individual, quer no coletivo ela possibilita que cada 
geração estabeleça vínculos com as gerações anteriores. 
O interesse renovado por parte das Ciências Sociais e Humanas, principalmente 
da História, pela forte ligação entre a memória e identidade está claro em muitas 




Recuperando esta última ideia, é oportuno referir que a memória não é constituída 
apenas por pessoas e personagens, é também e sobretudo por lugares. Lugares ligados a 
lembranças, lugares de memória que ao mesmo tempo são lugares de História, pessoal ou 
coletiva. 
Os locais que hoje nos são próximos fisicamente podem ser autênticos 
reservatórios de construções que nos levam a tempos cronológicos longínquos, que nos 
fazem reavivar memórias e vivências antigas. A localidade é, por isso, um espaço de 
memórias, traduzidas em símbolos e imagens que se formam também a partir dos 
monumentos, do património histórico: ‘‘Fazer a história de uma localidade ou região 
implica recuperar memórias disseminadas por um conjunto de vestígios onde o espaço e 
as sociedades se inscrevem.’’ (Pereira, 2012, p. 43) 
Através dos estudos de história local, quer o historiador quer a comunidade estarão 
aptos para a resolução de alguns dos seus problemas ajudando na busca da sua identidade. 
Se a comunidade for capaz de descobrir a história e o património da sua região, se for 
capaz de o valorizar e proteger, poderá descobrir permanentemente a sua identidade, o 
que lhe permitirá uma participação mais ativa no seu desenvolvimento e afirmação. 
(Nunes, 1996, p. 75) 
Falar de identidade e memória é falar de História local, de património e vice-versa 
uma vez que estes contribuem para despoletar sentimentos de pertença e identificação. 
A memória é assim inseparável da relação entre o passado, presente e futuro. Só 
a memória pode estabelecer uma ligação entre o que fomos, o que somos e aquilo que 










1.2. A História local 
‘‘O meio no qual vivemos traz as marcas do presente e de tempos passados. Nele 
encontramos vestígios, monumentos, objetos, imagens de grande valor para a 
compreensão do imediato, do próximo e do distante. O local e o quotidiano como locais 
de memória são construtivos, ricos de possibilidades educativas, formativas.’’ 
(Fonseca, 2006, p. 127) 
Os tempos que correm são repletos de preocupações, sobretudo ao que ao 
professor diz respeito.  
Entre as preocupações relacionadas com o saber científico, com os conteúdos a 
lecionar, seleção de recursos, planificação e estruturação das aulas, com a avaliação dos 
alunos, muitas das vezes tendemos a esquecer o verdadeiro sentido da disciplina de 
História: a sua função social. 
Neste sentido, algumas questões de imediato se colocam: qual a utilidade da 
História? Qual a sua função na sociedade? Luís Alves elucida-nos sobre isto: 
‘‘A História é uma forma de estar na vida, na sociedade, no exercício da 
cidadania. A sua utilidade vê-se na falta que faz àqueles que não entenderam que até o 
útil tem que ser belo e a beleza do presente tem os parâmetros da compreensão do 
passado.’’ (Alves, 2009, p. 20) 
De facto, a História apresenta-se como a base necessária para compreender o 
mundo em que vivemos. É a História que nos faculta as origens, as vidas, os quotidianos, 
as formas de pensar, as genealogias, as razões de tudo, para tudo. Importa, portanto, 
despertar este sentir nos alunos, ao mesmo tempo que se desenvolvem conteúdos 
disciplinares que alimentem as suas capacidades. 
O uso da História Local pode, desta feita, constituir um fator fundamental na 
motivação para os conteúdos de História, para a construção de conhecimentos e para o 
exercício da cidadania. A localidade tem potencial pois ‘‘(…) pode constituir um exemplo 
privilegiado do nosso passado, que aproxima o professor ao aluno, que o enraíza no seu 
espaço, que o forma criticamente no exercício da sua cidadania e que o aproxima do 
saber histórico.’’(Alves, 2014, p. 69) 
Quando nos focamos em falar de História e de património histórico, tendemos a 
cair em conceitos intimamente ligados à globalização. No entanto, parece-nos muito mais 
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lógico partir de um estudo de História mais ligado às raízes de cada um, uma História que 
atribua mais valor, sentido e proximidade a quem a estuda.  
Quando aplicada ao contexto escolar a História Local pode trazer muito mais 
apreço aos jovens. Ao estudarem o seu passado mais próximo, seja em vestígios 
arquitetónicos, linguísticos, documentais, artísticos, ou outros, podem compreender 
melhor o espaço e a comunidade onde estão inseridos. Como a História toma um tempo 
e um espaço (seja uma grande cidade reconhecida mundialmente, seja uma pequena aldeia 
ou povoado desconhecido da maior parte da população), o ‘‘local’’ pode ser o próprio 
objeto de análise. 
Importa não cair no erro de pensar que a História local é uma História 
fragmentada. Muito pelo contrário, o estudo das ‘‘regiões’’ ou dos ‘‘locais’’ serve para 
dar mais coesão e totalidade a um todo. Prova disso mesmo foi a posição tomada pelo 
historiador francês Pierre Goubert, no seu artigo dedicado à ‘‘História Local’’, onde 
chamou a atenção para o facto da emergência desta temática nos anos de 1950, em França, 
ter sido motivada precisamente: 
‘‘por uma combinação entre o interesse em estudar uma maior amplitude social 
(e não mais apenas os indivíduos ilustres, como nas crónicas regionais do século XIX) e 
alguns métodos que permitiriam este estudo para regiões mais localizadas- mais 
particularmente as abordagens seriais e estatísticas, capazes de trabalhar com dados 
referentes a toda uma população de maneira massiva.’’ (Barros, 2010, p. 232)  
O estudo da História Local teve sempre alguma importância no mundo académico, 
ainda assim foi apenas a partir dos anos 1980 que se começaram a sistematizar trabalhos 
sobre o tema.  
Foi por volta de 1979 que surgiu em França uma nova conceção historiográfica, 
denominada de Nova História. Esta abordagem trouxe uma maior diversidade no que diz 
respeito ao conceito de fonte histórica, mas também um novo olhar sobre a História 
local/regional: 
‘‘(...) A Nova História, nas suas diversas expressões, contribuiu para a 
renovação e ampliação do conhecimento histórico e dos olhares da história, na medida 
em que foram diversificados os objetos, os problemas e as fontes. A História Regional 
constitui uma das possibilidades de investigação e de interpretação histórica. (...) 
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Através da História Regional busca-se aflorar o específico, o próprio, o particular. 
(Oliveira, cit por. Silva, 2013, p. 3) 
Este novo ponto de vista possibilitou uma ampliação da visão dos agentes da 
História, abandonando-se as noções mais tradicionalistas da narrativa histórica, para se 
chegar a uma História dinâmica, onde os ‘‘esquecidos’’ ganham mais visibilidade. 
Podemos afirmar então que a História local passou por duas fases, uma ‘‘tradicional’’ e 
outra ‘‘nova’’. Com esta última abordagem, deram-se ruturas e começaram a acumular-
se estudos sobre as regiões e localidades.  
Desta forma, dedicando-se a este tipo de estudos, cabe ao pesquisador delinear a 
sua própria localidade ou ‘‘zona’’ de estudo, podendo até separar determinadas áreas 
geográficas, ou misturar um pedaço de uma localidade com um pedaço de outra, de forma 
a poder estabelecer comparações. A localidade é uma construção do 
investigador/historiador. O espaço que o pesquisador quer trabalhar para um determinado 
tempo, pode não corresponder ao mesmo espaço da cartografia atual, por isso os critérios 
para a pesquisa devem estar muito bem delineados. 
Sobre os cuidados metodológicos a ter na prática de estudos desta natureza, Marc 
Bloch teceu algumas reflexões. Tomou em consideração sobretudo as divisões e os 
recortes regionais que são necessários ter em conta: 
‘‘(…) Bloch enuncia claramente (…) que as regiões têm uma historicidade, não 
apenas porque nelas fatos históricos ocorreram ou ocorrem, mas porque as divisões 
regionais se modificam com o passar do tempo, regiões aparecem e desaparecem com o 
desenrolar da história, áreas que antes pertenciam a uma dada região passam a 
pertencer a outras (…) novas divisões, segmentações e significados podem vir a 
modificar a configuração espacial com o passar dos tempos.’’(Júnior, 2015, p.38) 
No mesmo sentido foram os estudos de Paul Vidal de La Blache (geógrafo 
francês) pertencente à chamada Escola Geográfica Francesa, que muito enriqueceram as 
investigações sobre o ‘‘local’’ ou ‘‘regional’’. (ibidem, pp. 38 e 39) 
 Nas suas pesquisas estes homens foram abordando assuntos que ainda hoje geram 
discussão. A questão relacionada com os recortes territoriais é fundamental, uma vez que 
na investigação o historiador pode encontrar o que seriam regiões dentro da própria 
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região, ou recortes espaciais que poderão ir muito além (ou muito aquém) dos atuais 
recortes administrativos. 
 Marc Bloch, um dos mais consagrados nomes da historiografia mundial, vai mais 
longe ponderando sobre a aparente confusão entre os conceitos ‘‘local’’ e ‘‘regional’’, 
existindo mesmo autores que assumem diferenças entre os conceitos de ‘‘História local’’ 
e ‘‘História regional’’.  
Tomando alguns exemplos, percebemos que quando um investigador se propõe a 
trabalhar no âmbito da História Regional, está a focar uma região em específico. O espaço 
regional pode englobar aspetos mais amplos que incidam na antropologia, na cultura (ou 
outros) que estejam de acordo com a problemática a analisar. Barros aponta que ‘‘(…) o 
interesse central do historiador regional é estudar especificamente este espaço, ou as 
relações sociais que se estabelecem dentro desse espaço, mesmo que eventualmente 
pretenda compará-lo com outros espaços similares (…).’’ (Barros, 2004, p. 153) 
Sempre que falamos em ‘‘região’’ temos a ideia de um lugar com dinâmicas 
próprias, com as suas regras, e que se encontra ligado a outras localidades ou a um sistema 
mais amplo. No fundo, a História Regional corresponde à ideia de construção de um 
espaço de análise sobre o qual se torna possível compreender determinadas articulações 
e homogeneidades sociais.  
Durval Júnior chama a atenção para o conceito de ‘‘região’’, tecendo interessantes 
reflexões sobre algo que por vezes nos passa ao lado: a relação da região com os interesses 
sejam eles políticos ou de outra natureza, que por vezes nos influenciam na formulação 
do conceito: 
 ‘‘O historiador deve tomar o conceito de região, por exemplo, por aquilo que 
ele é desde a sua emergência, um conceito de conteúdo político, um recorte no espaço 
produzido por afrontamentos e lutas em torno de distintos interesses (…) Sempre que 
encontrar na documentação a designação região não pense que esta corresponde a 
uma mera segmentação num todo espacial, que esta é um mero recorte no espaço da 
nação (…) mas pense como sendo fruto de delimitações territoriais, tanto físicas, 
quanto económicas, quanto políticas, quanto simbólicas feitas a partir da luta entre 
distintos grupos sociais, entre diferentes interesses de toda a ordem, o que efetivamente 
lhe dá o seu caráter histórico.’’ (Júnior, 2015, p. 51) 
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Por outro lado, entendemos que quando se estuda o ‘‘local’’ não se estuda uma 
localidade como um sistema tão amplo. Esse ‘‘local’’ pode ser uma aldeia, vila, cidade 
ou uma simples povoação. Durval Júnior também problematiza este conceito, 
considerando-o mais vago que o de ‘‘região’’. 
Este autor, muito crítico sobre esta temática, trata o ‘‘local’’ da seguinte forma: 
‘‘O local pode ser pensado, apenas, como um recorte menor e privilegiado da região e 
da nação para melhor compreendê-las.’’ (Júnior, 2015, p. 59) Considera que todos os 
estudos são locais, ‘‘pois mesmo que se tome o Brasil ou a América do Sul como sendo o 
recorte espacial a ser estudado, eles podem ser definidos como local quando comparados 
com todo o restante do mundo.’’ (ibidem, p. 59). Como percebemos, este autor brasileiro 
não arrisca numa definição concreta do que é para si o local ou regional.  
Neste contexto concetual e interpretativo, reconhecemos que efetivamente os 
conceitos não tratam exatamente da mesma coisa, sendo que o ‘‘local’’ e o ‘‘regional’’ 
se distinguem particularmente no que ao recorte geográfico diz respeito. Apesar disso, 
falar de História local ou regional remete-nos invariavelmente para um mundo mais 
reduzido, mais próximo de nós e, logo, mais aliciante de descobrir. É isto que nos importa 
examinar.  
Arriscamos terminar mais uma vez com uma reflexão interessante de Durval 
Júnior, em consonância com ideias de Marc Bloch. Mais do que se preocuparem com os 
conceitos e do que é o quê, ambos dão mais valor à autonomia do historiador, que vêm 
como o delimitador do seu próprio trabalho, local ou regional: 
‘‘(…) é o historiador que deve fazer o recorte espacial que utilizará no trabalho, 
o historiador é quem definirá o conteúdo do regional e do local de que irá tratar, 
definirá os seus limites, sempre no diálogo com a documentação da época e 
explicitando os critérios a partir dos quais está fabricando, inventando a sua região e o 
seu local. (…) O historiador pode conscientemente assumir a tarefa de contribuir para 
a construção de novos recortes regionais e locais criticando e corrigindo aqueles já 
estabelecidos (…)’’ (Júnior, 2015, pp. 53 e 54) 
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1.2.1. A História local no currículo escolar de História do Ensino Básico e 
Secundário  
Muitas são as perguntas que se levantam quando nos questionámos: porquê o 
estudo da História Local? Para quê o estudo da História Local? Qual a pertinência em 
estudar os pequenos espaços nas salas de aula? 
 Pensamos que o segredo está no amor e no encanto. No amor e no encanto de falar 
e conhecer melhor a História da nossa terra até porque, como nos induz o título desse 
trabalho: só se ama o que se conhece.  
Consideramos que a História local, por estar tão próxima, por vezes parece-nos 
ter sido imune à passagem do tempo e, por ser um domínio que se afasta em termos de 
escala de observação da História mais geral, sofre da tentação de ser desvalorizada por 
muitos.  
 Apesar de tudo, ao longo do tempo, em Portugal foram vários os estudos que 
foram contribuindo para a evolução da investigação sobre História Local, senão vejamos: 
‘‘Em Portugal, a fundação da Academia Real da História, em 1720, constitui um marco 
de referência no interesse por este tipo de estudos, nomeadamente através dum 
inquérito elaborado pelo Padre Manuel Caetano de Sousa, no âmbito da história 
eclesiástica, dirigido aos arcebispados, bispados, câmaras e provedorias de comarcas, 
com o propósito de se recolherem informações de cartórios e arquivos. Este académico 
e o Conde da Ericeira, no seu ‘‘Systema de Historia’’, valorizaram os documentos da 
vida local.’’ 
(Pereira, 2012, p. 24) 
As Memórias Paroquiais, também organizadas pelo Padre Luís Cardoso e 
publicadas três anos após o terramoto de 1755, tornaram-se excelentes bases para a 
produção de trabalhos de natureza local.  
 Outro nome fulcral a citar é o de Alexandre Herculano, defensor enérgico do 
municipalismo. Este historiador português, 
‘‘(…) começa a publicar a compilação de documentos Portugaliae Monumenta 
Historica (1856-1873) e inspirou a portaria de 8 de novembro de 1847 que 
recomendava às Câmaras Municipais a organização da sua história através da recolha 
e publicação nos Anais do Município de documentos e notícias relevantes.’’ 
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(Pereira, 2012, pp. 24 e 25) 
Foi este fabuloso contributo de Herculano que trouxe a clara ideia de que a 
História de um país não se faz sem a História local.  
Estes estudos que tendiam a ser muito descritivos, foram muito importantes no 
que diz respeito a matéria histórica, arqueológica, etnográfica, heráldica, genealógica, 
artística, patrimonial, numismática, entre outras.  
Questiona-se muitas vezes a qualidade destes trabalhos, por vezes elaborados por 
curiosos, pessoas sem formação académica. A própria História local até há bem pouco 
tempo foi considerada um género menor no âmbito da historiografia portuguesa. No 
entanto, este panorama tem evoluído e a História local tem vindo, aos poucos, a ocupar o 
lugar que lhe pertence. Isso constata-se, por exemplo, no lugar que este tema foi ganhando 
nos programas curriculares universitários e escolares. 
Foi a partir da revolução do 25 de abril de 1974 que a História local começou a 
ter mais voz em Portugal. 
Os anos que se balizam entre 1970 e 1990 foram marcos no que respeita à 
produção de estudos locais, sobretudo teses de doutoramento - ‘‘Num cômputo geral, 
pode dizer-se que entre os anos de 1970 e 1990 os estudos históricos de âmbito local 
estiveram bem presentes nas universidades portuguesas, realizando muitos dos seus 
mestres as respetivas teses doutorais nesse domínio.’’ (Pereira, 2012, p. 29) 
Ao nível da oferta académica neste campo, no ano letivo de 1991/92 o 
Departamento de História da Faculdade de Letras de Lisboa lançou uma pós-graduação 
em História Regional e Local e foi criado também o Instituto de História do 
Municipalismo Alexandre Herculano. (Nunes, 1996, p. 72) A Faculdade de Letras de 
Lisboa lançou em 1998 um mestrado em Cultura e Formação Autárquica, com o apoio da 
Câmara Municipal de Cascais. Em 2010 as graduações uniram-se no Mestrado em 
Estudos Regionais e Autárquicos com as variantes de História e Gestão do Património e 
História e Identidades Regionais.  
Ainda atualmente, as universidades do Porto, Lisboa, Coimbra, Braga, Évora e 
outras disponibilizam ofertas curriculares no âmbito da História local. 
Ao nível da abordagem da História Local nas escolas, os anos 1960 e 1970 
trouxeram novas perspetivas, nomeadamente nas recomendações metodológicas de 1968 
29 
 
respeitantes à disciplina de História e Geografia de Portugal em que se estabelecia que 
‘‘(..) o professor deveria promover o estudo da história local, relacionando a escola com 
o meio físico envolvente e o trabalho de grupo.’’ (Henriques & Pintassilgo, 2013, p. 130). 
Esses trabalhos deveriam incidir sobre a elaboração de monografias ilustradas com 
mapas, fotografias e desenhos.  
Todas as práticas que permitissem o recurso à História local eram importantes. 
Para além dos trabalhos de grupo, eram privilegiadas as visitas de estudo a locais, 
monumentos e museus. Pretendia-se aliar os alunos às características da região e envolve-
los no meio circundante e na realidade social através da imaginação, do espírito crítico, 
sentido estético e da capacidade de expressão. O programa da disciplina de 1972 voltava 
a recomendar as visitas de estudo, o registo de observações e a utilização de recursos da 
localidade. (Ibidem, 2013, p. 135) 
No mesmo sentido foram as alterações feitas ao programa da disciplina de Estudos 
Sociais que contemplava não só a escola como agente de transformação, mas também as 
aprendizagens, que deveriam ser mobilizadas através de atividades, e os programas que 
‘‘deveriam ser flexíveis de modo a se adaptarem às diferentes localidades e a ritmos de 
aprendizagem diversificados.’’ (Henrique & Pintassilgo, 2013, p. 14) 
Nos dias de hoje, não podemos afirmar que a História local está esquecida no 
ensino da História.  
As metas curriculares para o 3º Ciclo do Ensino Básico em vigor contemplam, tal 
como nos anos de 1970 e 1980, uma valorização desta temática em sala de aula: ‘‘Na 
abordagem dos conteúdos definidos nas metas curriculares de História, os professores 
devem, igualmente, dar relevância à abordagem regional e/ou local aquando do 
tratamento do processo histórico.’’2 
No documento de apoio às metas curriculares, são estipuladas capacidades 
transversais a desenvolver nos alunos ao longo do ciclo em questão. É interessante 
perceber que, no que respeita à função social da História, surgem pontos relacionados 
com o contributo da disciplina para a consolidação de memórias e identidades, com a 
importância da História para a educação e para a cidadania, a sua importância para a 
valorização do património cultural e da museologia, entre outros. Os que aqui foram 
                                                          
2Documento de apoio às Metas Curriculares de História (3º Ciclo do Ensino Básico), p. 3. 
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apontados pensamos ser bons exemplos de competências a desenvolver nos alunos onde 
a História local pode ter um papel fundamental.  
O Currículo Nacional do Ensino Básico- Competências Essenciais (2001) reunia 
um conjunto de princípios e competências a promover ao longo do ensino básico, no 1.º, 
2.º e 3.º ciclos. No entanto este documento foi revogado em dezembro de 2011, o que fez 
com que as suas orientações deixassem de constituir referência para outros documentos 
oficiais, como os programas e exames nacionais. (Pinto, 2016, p. 128) 
Este documento, nas competências gerais já previa a promoção intencional de 
atividades dentro e fora da sala de aula, de forma a incentivar a observação, o 
questionamento da realidade, a pesquisa, seleção, organização e interpretação de 
informação, integração de saberes, expressão da criatividade e rentabilização do meio 
envolvente.3 
 Um dos princípios que surge neste documento a ter conta, no desenvolvimento 
das aprendizagens dos alunos, é precisamente o saber construído a partir das vivências 
dentro e fora da escola: ‘‘o meio familiar e os media fornecem aos alunos ideias mais ou 
menos adequadas, mais ou menos fragmentadas, sobre a História. Compete à escola 
explorar estas ideias tácitas e ajudar o aluno a desenvolvê-las numa perspetiva de 
conhecimento histórico;’’4 
Nas experiências de aprendizagem está bem claro o papel da História local, com 
a proposta de recurso a bibliotecas e museus e o contato direto com património nacional 
e regional/local através de visitas de estudo com caráter de recolha, exploração e 
avaliação de informações e dados.5 Fomenta-se ainda a intervenção no meio envolvente 
à escola, com o intercâmbio com instituições políticas, sociais, cívicas, culturais e 
económicas que permitam a aplicação de saberes históricos em situações próximas do 
real.   
Apesar do 1.º e 2.º ciclos não estarem intimamente ligados a este estudo, é 
interessante perceber que nestes níveis de ensino se dá atenção à História local. Desde 
logo, no que diz respeito à temporalidade, onde se solicita aos alunos a localização de 
acontecimentos da história local e até pesquisas sobre ‘‘o passado de uma instituição 
                                                          
3Currículo Nacional do Ensino Básico- Competências Essenciais, 2001, pp. 17, 18, 21 a 26. 
4Ibidem, p. 87.  
5Ibidem, p. 91.  
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local (escola, autarquia, instituições religiosas, associações), recorrendo a fontes orais 
e documentais para a reconstituição do passado da instituição.’’6 Também se estimula o 
uso de diferentes formas de comunicação escrita simples, na descrição de acontecimentos, 
nomeadamente acontecimentos de história local. São propostos percursos no espaço 
circundante à escola e registo de elementos de toponímia local, a observação de 
fotografias e de outros materiais acerca das características físicas do meio local, regional 
e nacional, visita a locais ligados ao passado da localidade e da região e a realização de 
pequenas pesquisas sobre temas de história regional e local, integrando-as no quadro da 
História de Portugal.7  
Já o 3.º Ciclo fomenta a organização de dossiers sobre temas de história regional 
e local e a troca de correspondência com alunos de outras regiões sobre temáticas locais.8  
Por outro lado, uma análise ao Programa de História do 3.ºCiclo do Ensino Básico 
de 1991 (ainda em vigor) e que serviu de base à elaboração das metas, aborda a História 
local em vários pontos, o que nos dá a entender que é um tema ao qual é dada alguma 
atenção.   
Há uma preocupação em apetrechar os alunos com perspetivas globais da 
evolução da Humanidade, ao mesmo tempo que se acautela a sua aproximação à sua 
realidade envolvente. O ponto 2.4 dos objetivos gerais, por exemplo, que incide no 
domínio das atitudes e valores, estipula que o aluno deve ‘‘Interessar-se pela construção 
da consciência europeia, valorizando a identidade cultural da sua região e do seu país.’’9 
É igualmente importante perceber a relevância que o programa concede à 
envolvência e contacto dos alunos com o seu meio, encarando-o mesmo como um recurso 
didático, como meio para compreender as realidades locais e regionais. O património 
surge aqui como possibilidade de aproximação dos alunos à sua localidade, à sua História. 
Esta temática patrimonial e as suas potencialidades serão trabalhadas no capítulo seguinte 
deste trabalho.   
Toda a estrutura do Programa de História do 3.º Ciclo procura enfatizar o papel 
do aluno na estruturação de aprendizagens significativas, introduzindo em alguns 
momentos a significância da História local. Em alguns pontos, nomeadamente nas 
                                                          
6Currículo Nacional do Ensino Básico- Competências Essenciais, 2001, p. 93.  
7Ibidem, pp. 94, 95 e 98.  
8Ibidem, pp. 101 e 102.  
9Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, 1991, volume I, p. 127.  
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sugestões metodológicas, a História local deixa a sua marca. É o exemplo do conteúdo 
temático: ‘‘O mundo romano no apogeu do Império’’ abordado no 7º ano, onde a dada 
altura se propõe: 
 ‘‘uma especial atenção aos vestígios da presença romana na Península e em 
Portugal, particularmente na região em que a escola se insere, sendo de encorajar a 
troca de materiais (fotografias, relatos de visitas de trabalho) com escolas de outras 
regiões e eventualmente de outros países;’’10 
De igual modo, um pouco mais adiante no programa, no conteúdo relativo à 
presença de cristãos e muçulmanos na Península Ibérica, foca-se: ‘‘o recurso, sempre que 
possível, a episódios relacionados com a região onde a escola se insere, a propósito quer 
da Reconquista quer dos contatos pacíficos entre as duas comunidades;’’11 
 Os conteúdos da época medieval são os que mais sugestões metodológicas 
apresentam relacionadas com a História local, valorizando-se a relação interescolar:  
‘‘- organização pelos alunos (…) de dossiers e exposições a nível de escola sobre 
aspetos da história local: núcleos urbanos medievais, funcionamento do poder 
municipal no passado e no presente, feiras e mercados, etc;’’ 
- correspondência com alunos de escolas de outras regiões, eventualmente de outros 
países, sobre as atividades, no âmbito da história local e regional, que forem sendo 
desenvolvidas;’’12 
 A pertinência da localidade regista-se igualmente na relação do aluno com os seus 
monumentos e tradições mais próximas, que podem ser trabalhadas, ainda no 7º ano, nos 
conteúdos sobre a cultura monástica, cortesã e popular. Através destas matérias, sugere-
se que os alunos:  
‘‘- destaquem a especificidade de algumas realizações da arte portuguesa medieval, 
nomeadamente o cariz popular da arquitetura e da escultura das pequenas igrejas de 
Entre Douro e Minho e a simplificação estrutural e despojamento decorativo das 
igrejas mendicantes do Centro e Sul do País; 
 (…) 
                                                          
10Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, 1991, volume II, p. 23.  
11Ibidem, p. 30. 
12Ibidem, p. 32. 
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- [recolham] elementos de tradição popular, local e regional- romanceiro, adagiário, 
festividades- o que poderá permitir a sensibilização para o tempo longo e para o 
caráter sincrético da cultura popular;’’13 
Todas estas sugestões metodológicas parecem-nos muito acertadas, na medida em 
que o trabalho em torno das tradições das comunidades onde os alunos se inserem, as 
lendas e o património construído podem ser instrumentos motivadores para os aproximar 
da sua localidade e fomentar os laços de identidade e pertença.   
Neste estudo, como vamos constatar mais adiante, pudemos atestar a eficácia do 
trabalho sobre o património edificado com alunos do 7.º ano, com o Mosteiro de São 
Salvador de Travanca. Os resultados, podemos já adiantar, foram muito satisfatórios, o 
que só nos leva a acreditar que estas sugestões metodológicas se devem manter e até 
fomentar. 
Relativamente às orientações do Programa para 8.º ano, continuam a apelar à 
formação de uma consciência europeia, sem colocar de parte a valorização da identidade 
cultural regional e nacional. Não constatamos tantas referências à História local como 
para o 7.º ano, ainda assim elas estão presentes.  
Chegados ao conteúdo respeitante ao ‘‘Antigo Regime português na primeira 
metade do século XVIII’’ é dada a sugestão de recolha de elementos da História local, por 
parte dos alunos, referentes às transformações económicas que ocorreram na época.14 Mas 
não só. Também na matéria relativa às revoluções liberais se propõe ‘‘a recolha de 
testemunhos de tradição popular e da toponímia sobre as invasões francesas e a guerra 
civil em Portugal.’’15 
Finalmente, as diretrizes para o 9.º ano seguem a mesma lógica de utilização da 
História local nas sugestões metodológicas (sempre que os temas proporcionam essa 
utilização, claro está). Continuam a valorar-se as identidades regionais e do país, fazendo-
se menção mais uma vez à toponímia (tal como vimos nas sugestões do 8.º ano) no 
conteúdo dedicado à 1ª República: ‘‘pesquisa pelos alunos de topónimos evocativos de 
figuras e fatos da 1ª República, na localidade onde a escola se situa ou na cidade mais 
                                                          
13Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, 1991, volume II, pp. 33 e 34. 
14Ibidem, p. 48. 
15Ibidem, p. 54. 
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próxima.’’16 Faz-se igualmente a recomendação de recolha de testemunhos orais  sobre o 
período do Estado Novo: ‘‘recolha pelos alunos, entre os familiares mais velhos, de 
testemunhos orais sobre o salazarismo e as suas instituições (Mocidade e Legião 
Portuguesa, polícia política, etc.);’’17 
Esta alusão à toponímia e à História Oral só provam que existe um sem número 
de estratégias para trabalhar temáticas locais. A História local abarca uma série de 
relações com outras áreas passíveis de trabalho em contexto educativo. Para além destas 
podemos destacar a arqueologia, etnologia, paleografia, entre outras.  
Ainda sobre a toponímia, Manique e Proença destacam as potencialidades 
pedagógico-didáticas da mesma no estudo da História local e da História nacional, 
sugerindo mesmo três áreas de pesquisa toponímica: 
 ‘‘Topónimos relativos à vida da cidade ou vila e à evolução das atividades 
quotidianas das populações, nos aspetos económicos, sociais, políticos ou religiosos. 
Topónimos relacionados com acontecimentos relevantes, locais ou nacionais. 
Topónimos respeitantes a personalidades locais ou nacionais, tenham ou não 
merecido outras formas de homenagem como, por exemplo, a estatuária.’’ (Manique & 
Proença, 1994, pp. 74 e 75) 
Um último ponto em que conseguimos destacar o uso da História local refere-se 
ao tema respeitante ao Portugal democrático em que se propõe a ‘‘recolha pelos alunos 
de informações sobre o poder autárquico na freguesia ou no concelho em que habitam, 
assistindo, se possível, a uma sessão da Assembleia de Freguesia ou da Assembleia 
Municipal;’’18 
Esta última sugestão parece-nos fazer todo o sentido, na medida em que estudando 
o passado, baseado em testemunhos contemporâneos e conterrâneos os alunos podem 
perceber melhor o presente, nomeadamente o funcionamento de órgãos democráticos. Só 
percebendo o seu funcionamento é que os alunos serão capazes de valorizar a sociedade 
democrática em que vivem. 
                                                          
16Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, 1991, volume II, p. 67. 
17Ibidem, p. 72.  
18Ibidem, p. 79. 
35 
 
Apesar de considerarmos frequente a presença da temática local no programa de 
História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, cabe sempre ao professor potenciar isso junto dos 
alunos, tal como o próprio programa sugere: ‘‘a consideração sistemática da história 
regional e local, cabendo ao professor a sua inserção de forma adequada;’’19 
Compreendemos que nem em todos os conteúdos da disciplina de História se 
consegue rentabilizar a localidade, mas sempre que possível o programa invoca essa 
temática. O sétimo ano é o nível do ensino básico que mais sugestões metodológicas 
apresenta, seguido do 9.º ano e do 8.º.   
Por outro lado, também o programa de História A do Ensino Secundário 
contempla pontos que podemos associar à promoção do estudo da localidade.  
De entre os principais objetivos do programa, destacamos aqueles que sublinham 
a interpretação do diálogo passado/presente como algo indispensável para compreender 
as distintas épocas históricas, civilizações e comunidades, mas sobretudo o ponto a que 
se releva o conhecimento dos diversos campos da História através dos vários níveis 
espaciais, ‘‘(...) do local ao mundial e do central ao periférico (…)’’20 
Outros pontos que consideramos importante salientar no programa da disciplina 
estão explanados nas competências a desenvolver. Foca-se a importância de relacionar a 
História de Portugal com a História europeia e mundial, identificando dinâmicas e 
especificidades no âmbito temporal, regional ou local. É igualmente estipulado que os 
alunos mobilizem conhecimentos históricos para fundamentar opiniões, não só sobre 
problemas nacionais ou mundiais, mas também para poderem intervir de forma 
consciente e refletida no seu meio envolvente.  
Não existem no programa de História A conteúdos específicos de História local, 
no entanto são dadas indicações e opções metodológicas que os professores podem seguir, 
consoante o seu critério: ‘‘Não foram individualizados conteúdos de história local, mas 
foram apontadas articulações possíveis, no âmbito das situações de aprendizagem 
sugeridas, cuja concretização é deixada ao critério dos professores e das escolas.’’21 
                                                          
19Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, 1991, volume II, p. 32. 
20Programa de História A do Ensino Secundário, p. 6. 
21Ibidem, p.9.  
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Por seu turno, o Programa dedicado à História da Cultura e das Artes do Ensino 
Secundário não dedica muito espaço à História local, mas valoriza-a como cruzamento 
de variadas interações culturais, políticas, económicas e sociais.22 
No programa desta disciplina são tidas em conta as saídas do espaço escolar, o 
contato com obras, locais e espaços de trabalho, mencionando-se a importância de saídas 
ao espaço envolvente ao aluno. Os casos práticos selecionados pretendem abordar a 
vertente prática de contato com obras de arte, com o necessário enfoque para a situação 
portuguesa, que se procurou valorizar articulando-se com outras culturas: ‘‘O programa 
assume, assim, uma matriz que funda a nossa própria cultura, cimentando uma 
informação identitária, não sem procurar pontos de contacto com outras culturas e 
formas de expressão artística.’’23 
Um dos pontos onde podemos destacar a introdução de temática local é o destaque 
para o Mosteiro de São Pedro de Rates, como caso 2.º prático do Módulo 3 ‘‘A Cultura 
do Mosteiro’’.24 Neste conteúdo poderiam merecer destaque outros mosteiros medievais 
portugueses, maiores e mais conhecidos, no entanto houve preferência pela abordagem a 
um complexo monástico provavelmente menos conhecido do público em geral. O 
Mosteiro de S. Pedro de Rates foi assim valorizado pela sua representatividade, apesar de 
estar localizado numa região menos reconhecida a nível nacional.  
A disciplina de História B do 10.º ano, por sua vez, lecionada no Curso de Ciências 
Socioecónomicas também pressupõe uma valorização da História local, tal como está 
estipulado nos objetivos:  
‘‘Reconhecer as interações entre os diversos campos da história- económico, 
social, político, institucional, cultural e de mentalidades- entre os diversos níveis de 
integração espacial, do local ao mundial e do central ao periférico, bem como entre os 
indivíduos e os grupos.’’25 
Também nas competências a desenvolver se propõe: ‘‘relacionar a história de 
Portugal com a história europeia e mundial, distinguindo articulações dinâmicas e 
                                                          
22Programa de História da Cultura e das Artes, 10.º ano, p. 14. 
23Ibidem, p. 15 
24Ibidem, p. 51. 




analogias/especificidades, quer de natureza temática quer de âmbito cronológico, 
regional ou local;’’26 
 Nos conceitos metodológicos da disciplina relativos à espacialidade, destaca-se 
não só a espacialidade civilizacional, nacional ou mundial, mas também o local e regional. 
Esta consideração pelo conhecimento da História local está presente nos recursos, onde 
se considera ‘‘de interesse que a Escola dinamize a formação de um centro de 
documentação de história local e regional.’’27 
 Mediante determinados temas, nas sugestões de trabalho em equipa, sugere-se 
uma exposição no âmbito da história local/regional subordinada ao tema: ‘‘Manufaturas- 
o que resta?’’. A ideia é mobilizar uma ‘‘pesquisa de informação sobre testemunhos, na 
localidade ou na região, do fomento manufatureiro desenvolvido em Portugal nos séculos 
XVII e XVIII.’’28 
Chegados ao tema relacionado com o estilo artístico barroco é sugerida uma outra 
exposição: ‘‘O barroco, estética ao serviço do poder’’. O objetivo é a visita a um 
monumento local ou a coleções que permitam destrinçar características barrocas, 
aconselhando-se o registo fotográfico e escrito da atividade, bem como a sua apresentação 
à escola. Aqui dá-se total preferência ao local, obviamente se existir e se oferecer 
condições favoráveis à realização da atividade proposta.29 
Um último projeto proposto pelo programa de História B do 10.º ano relacionado 
com o tema em causa é a constituição de um núcleo de recursos sobre a memória nacional. 
A ideia é identificar nomes e obras de eruditos oitocentistas importantes nas letras, artes, 
na arqueologia e etnologia, em estudos monográficos locais e enciclopédias.30 
Este trabalho, de descoberta de figuras locais ilustres nem sempre se revela fácil 
de realizar, sobretudo por causa das fontes, mas a sua localização ‘‘e a pesquisa realizada 
sobre elas torna-se aliciante para os jovens estudantes e desenvolve neles capacidades 
de compreensão histórica dificilmente alcançáveis sem o contato direto com os 
testemunhos materiais do passado.’’(Manique e Proença, 1994, p. 78) Este pode tornar-
se um trabalho muito motivador na medida em que a recolha de informações relativas a 
                                                          
26Programa de História B, 10ºano, p. 7. 
27Ibidem, p. 13.  
28Ibidem, p. 23. 
29Ibidem, p. 25. 
30Ibidem, p. 26. 
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personalidades históricas importantes da terra que os alunos desejem conhecer melhor, 
aproxima-os ainda mais do passado da sua região.   
É interessante perceber que este programa não individualiza conteúdos de História 
local, mas sempre que considera pertinente, menciona sugestões de trabalho que incluem 
a aproximação ao local. Ao longo do programa são estimuladas as pesquisas individuais, 
dentro e fora da aula, promovendo-se contatos com a realidade envolvente, ao contrário 
do programa da disciplina para o 11.º ano, que não faz qualquer menção ao tema.   
A História C, disciplina que tem um programa próprio para os cursos tecnológicos 
(Curso Tecnológico de Ação Social, Curso Tecnológico de Documentação e Curso 
Tecnológico de Turismo) pretende dar um caráter mais instrumental à História, 
sobressaindo a utilidade dos conteúdos a saber, no sentido de orientar os alunos para uma 
vida ativa e para o exercício da cidadania.  
O programa voltado para o 10.º ano entende como competências a desenvolver 
uma intervenção, por parte do aluno, em diversos contextos, quer na escola, quer no meio, 
de forma autónoma e responsável, assimilando valores de cidadania e convivência 
democrática. 
No que respeita aos recursos, é sugerida a criação de um centro de documentação 
local e regional, tal como já constatamos noutros programas disciplinares:  
‘‘A exploração dos recursos do meio exige o acesso a informação específica e a 
utilização de fontes muito diversas. Para lá das bibliotecas e mediatecas de âmbito 
geral, deverá incentivar-se nas escolas a dinamização de um centro de documentação 
local e regional. Professores e alunos poderão, assim, ter fácil acesso a material de 
apoio que lhes facultará um melhor conhecimento do meio envolvente, tendo em vista, 
muito em particular, a conceção e concretização de trabalhos práticos, centrados em 
metodologias ativas.’’31 
Este centro de documentação local surge como uma forma de fazer chegar a 
professores e alunos materiais que lhes permitam conhecer melhor o meio que os rodeia.  
 Para além da sugestão da criação de um centro desta natureza, são dadas 
orientações concretas sobre o tipo de documentação que se pode explorar: 
                                                          
31Programa de História B, 10.º ano, p. 12.  
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‘‘Publicações com interesse para o estudo da região (obras gerais com artigos ou 
capítulos relativos à mesma, estudos monográficos, excertos de censos nacionais, fontes 
primárias publicadas...).  
Publicações periódicas empenhadas no estudo, divulgação e valorização da história e 
do património, no âmbito local e regional.  
Reproduções de artigos diversos de publicações periódicas, antigas ou atuais, 
regionais ou nacionais, relativas a factos e a realidades do passado local.  
Documentos escritos e iconográficos originais ou cópias, relacionados com os 
múltiplos aspetos da vida local (gravuras e fotografias antigas, postais ilustrados, 
programas de festividades e espetáculos...) 
Cartas da região (escalas de 1:25.000, 1:50.000, 1: 100.000), plantas antigas e atuais 
do espaço urbano (consulta dos PDM e PU locais), mapas de antigos roteiros 
turísticos, projetos de construção mais significativos (plantas e alçados). 
Registos sonoros, fotográficos ou em vídeo produzidos pela escola ou entidades locais 
(entrevistas ou histórias de vida, diapositivos e videogramas sobre a história e bens 
patrimoniais da região).  
Arquivo ou banco das atividades já desenvolvidas pela escola, reunindo planificações 
(objetivos, recursos, metodologias de trabalho) e preservando a informação recolhida 
em trabalhos de especial interesse (dossiers temáticos, bases de dados referentes ao 
levantamento do património).’’ 
Como constatamos, são vários os recursos que se podem explorar para o trabalho 
em torno da localidade, desde monografias, censos da população, artigos de publicações, 
património, gravuras, postais, mapas, fotografias, vídeos, entre outros.  
No que respeita ao tema específico da romanização do império, é sugerido como 
trabalho de equipa o labor em torno de vestígios romanos na área envolvente ao aluno, 
sendo ao mesmo tempo promovida a articulação entre a escola e outras instituições 
importantes:  
‘‘Trabalho no âmbito da história local/regional sobre vestígios da presença romana em 
Portugal recorrendo ao estabelecimento de contatos, através do correio eletrónico, 
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com instituições (escolas, câmaras, associações locais de defesa do património...) de 
localidades onde se encontrem vestígios da presença romana.’’32 
 Neste contexto, as visitas de estudo tornam-se foco de atenção. Verificamos isso 
mesmo na abordagem ao tema da arquitetura românica, onde se recomenda a 
‘‘preparação de visita de estudo na localidade/região a monumento/museu com interesse 
para a temática do românico.’’33  
No programa desta disciplina, no conteúdo relativo ao Portugal medieval, é focada 
ainda a ‘‘Organização de dossiers, exposições e/ou guiões de visita sobre aspetos da 
história local: núcleos urbanos medievais, feiras e mercados...’’34 O estudo dos 
topónimos locais, a sua origem e evolução são também tidos em conta. 
O tema sobre a estética barroca, à semelhança do programa de História B do 10.º 
ano, explana sugestões metodológicas que incluem a História local: ‘‘os alunos devem 
(…) realizar uma visita a monumento local ou a coleções de museus que permitam a 
leitura de características do barroco;’’35 
O programa de História C do 11.º ano segue a mesma linha, potenciando em 
alguns aspetos a História local.  
Desde logo, na temática do liberalismo e romantismo orienta-se para a elaboração 
de pequenas biografias ligadas a estes temas, ‘‘dando especial atenção a personalidades 
consagradas na toponímia local.’’36 Mais à frente, no que respeita ao tema da emigração 
no século XIX, propõe-se a ‘‘pesquisa pelos alunos, na comunidade envolvente, de 
vestígios relacionados com a emigração para o Brasil, em memórias locais, no 
património construído e em representações fotográficas.’’37 
Outro tema que promove a exploração do passado da localidade está relacionado 
com os progressos da imprensa e da atividade editorial. Este incide sobre um trabalho de 
pesquisa orientado para ‘‘os primórdios da imprensa regional, identificação de títulos e 
anos de publicação, ecos da sociedade local, publicidade, efemérides …’’38 Esta proposta 
                                                          
32Programa de História C, 10.º ano, p. 21.  
33Ibidem, p. 22.  
34Ibidem, p. 23. 
35Ibidem, p. 27.  
36Programa de História C, 11º ano, pp. 5 e 6.  
37Ibidem, p. 7.  
38Ibidem, pp. 8 e 9. 
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de trabalho torna-se muito rica, uma vez que através dela os alunos podem perceber o que 
se escrevia sobre a sua terra em determinada época, que assuntos se debatiam, que 
preocupações assolavam a sua comunidade … Pensamos ser uma forma muito 
interessante de aproximar os alunos ao seu passado e a formas de viver de quem antes 
deles lá habitou.  
A utilização da imprensa como fonte histórica tem importantes funções no ensino 
da História e da História local, sobretudo para a época contemporânea: ‘‘Sob o ponto de 
vista do interesse e motivação, a imprensa local desperta e mantém o interesse dos jovens 
ao longo do trabalho, pelas informações que fornece relativas a pessoas, fatos e locais 
bem conhecidos dos alunos’’. Mas não só, com esta estratégia ‘‘os alunos não recolhem 
apenas informações, mas desenvolvem uma série de capacidades, pois aprendem a 
consultar obras numa biblioteca, elaborar diversos tipos de fichas, criar hábitos de 
pesquisa...’’ (Manique & Proença, 1994, pp. 44 e 45) 
Na mesma linha vai a sugestão que promove a ‘‘recolha de informações sobre o 
poder autárquico na freguesia ou no concelho a que a escola pertence, assistindo, se 
possível, a uma sessão da Assembleia de Freguesia ou da Assembleia Municipal’’39, tal 
como já constatamos em outros programas e que permite estabelecer pontes sobre o que 
foi o poder local no passado e como se organiza hoje em dia.  
Finalmente, o conteúdo voltado para a cultura das massas vai buscar sugestões de 
trabalhos em equipa que invocam a localidade, como:  
‘‘Identificação de antigas salas de espetáculo, no meio envolvente da escola ou 
nos grandes centros, relacionando a história desses espaços com a evolução dos 
espetáculos (teatrais, cinematográficos, musicais) no século XX; 
Recolha de informação, na localidade ou região, sobre associações de índole 
diversa (mutualistas, filantrópico-humanitárias, culturais, recreativas, desportivas …) 
inserindo a sua história na evolução social e cultural do século XX.’’40 
O último programa disciplinar de História que nos propomos a analisar é o de 
História das Artes. 
                                                          
39Programa de História C, 11º ano, p. 14.  
40Ibidem, p. 18.  
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A disciplina de História das Artes, lecionada no 10.º, 11.º e 12.º anos insere-se nos 
Cursos Tecnológicos de Equipamento, de Multimédia e de Produção Audiovisual. 
Esta unidade curricular aprecia o contato direto com as fontes, com o objeto 
artístico, valorizando como competências relevantes os conhecimentos adquiridos na 
comunidade local e na escola, utilizando-os a favor do desenvolvimento pessoal em 
sociedade.41 
As monografias locais/regionais, devidamente selecionadas pelo docente, são 
consideradas abordagens muito enriquecedoras em certos conteúdos programáticos, tal 
como outros recursos considerados fundamentais na articulação da escola com a 
sociedade local, como os Museus locais.42 
Das atividades propostas destacamos a pesquisa, reflexão e debate em torno da 
consulta de imprensa escrita de uma determinada época, identificando-se e quantificando-
se os distintos tipos de artes performativas, espetáculos e exposições em cena. O objetivo 
é a recolha e tratamento de críticas, no sentido de sedimentar competências de análise 
crítica. Assim, de entre outras, sugere-se a procura em jornais locais, tal como já vimos 
em outros programas.43 
Outra atividade que destacamos está relacionada com a recolha e sistematização 
de dados históricos centrados na área da Escola. Propõe-se: 
‘‘Inventariar os sítios arqueológicos do concelho em que a Escola está inserida 
e dos concelhos limítrofes, investigando bibliografia sobre esses sítios que 
proporcionem informação sobre os artefactos, gravuras, pinturas, suas formas, 
texturas, cor e plasticidade (se possível, visita a sítio arqueológico próximo da 
Escola).’’44 
A recolha de dados e trabalho de portefólio como sugestões metodológicas vão 
buscar ainda o levantamento de testemunhos arqueológicos existentes, identificados em 
museus arqueológicos ou etnográficos existentes na região onde se insere a escola.45 O 
                                                          
41Programa de História das Artes, 10.º ano, p. 18. 
42Ibidem, pp. 19 e 20. 
43Ibidem, p. 26. 
44Ibidem, pp. 28 e 29.  
45Ibidem, p. 29.  
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objetivo desta atividade é identificar técnicas e materiais de construção utilizados na 
região. 
Há, assim, uma clara preocupação, no programa destinado ao 10.º ano, em utilizar 
a História local como veículo de aproximação entre o aluno e o meio onde está inserido.  
O programa da mesma disciplina do 11.º ano também não está isento de 
referências à História local. Destacamos fundamentalmente duas situações. 
A primeira está patente no módulo relativo à arte paleocristã e à arte islâmica, 
onde encontramos uma atividade destinada à compreensão da importância da iconografia. 
Sugere-se aos alunos ‘‘como motivação para a iconografia e simbólica, uma visita à 
igreja local – independentemente da sua datação e estilo –, inventariando, através de 
ficha própria, as imagens dos santos aí existentes e procurando identificar os seus 
atributos.’’46 
A segunda recomenda a interpretação dos elementos de uma igreja românica ou 
de uma catedral gótica da região através de uma visita de estudo: ‘‘De acordo com a 
localização da Escola, e com vista ao contato direto com a obra de arte, promover visitas 
de estudo a uma Sé Catedral ou a uma igreja românica urbana ou rural próxima.’’47 
Assim, tal como em outros programas disciplinares, o Património edificado surge como 
recurso de relevo.  
Por fim, o programa de História das Artes para o 12.º ano, não faz qualquer 
referência à História local ou à sua potencialização junto dos alunos, mas, na nossa 
perspetiva, poderia fazê-lo. O programa incita os alunos a pesquisas em jornais sobre 
temas ligados à arquitetura, música, manifestações teatrais e arte contemporânea, mas não 
o faz referindo especificamente jornais locais, sendo que poderia fazê-lo. Uma atividade 
deste género poderia estimular os alunos à elaboração de verdadeiros portefólios de 
memórias da história mais recente da sua terra, tal como outros programas curriculares 
potenciam. 
Com esta incursão nos programas curriculares de História, percebemos que as 
decisões centrais dão espaço para que a História local seja trabalhada. A interação dos 
                                                          
46Programa de História das Artes, 11.º ano, p. 3. 
47Ibidem, p. 6. 
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alunos com o meio é sempre reconhecida, nomeadamente como meio criativo e motivador 
para se desenvolvem trabalhos. 
No entanto parece-nos que é fundamental o interesse e a paixão do professor por 
estas temáticas para faze-las chegar aos outros. O professor deve ser capaz de criar 
recursos e situações de aprendizagem passíveis de levar a História da localidade para 
dentro da sala de aula (ou, quiçá, levar os alunos in loco, a conhecer o seu próprio 
território) aproximando-os de uma realidade que efetivamente lhes seja próxima e 
verdadeira. Apesar da História local estar explícita nos programas, a sua concretização é 
sempre deixada ao critério dos professores e das escolas.  
A História local é reconhecida, portanto, como um meio de reflexão e articulação 
entre o presente e o passado, o indivíduo e a sociedade. É evocada, entre muitas outras 
coisas pelo seu valor pedagógico, pelo estímulo de aplicação de saberes, de socialização, 
de contatos com problemáticas, com a exploração de memórias individuais e coletivas, 
pela leitura histórica e patrimonial. 
1.2.3. A importância do estudo da localidade nas salas de aula  
 Nos dias que correm são vários os problemas que se apontam como razões para a 
desestruturação social que se verifica. Ouvimos falar da chamada ‘‘crise de valores’’ ou 
‘‘crise de identidade’’ que não raras vezes afetam os nossos jovens e adolescentes e que 
se revelam em contextos escolares.  
Assim, a escola deve ter um papel fulcral na tarefa de preparar os jovens para o 
futuro e a disciplina de História, com a sua missão social, pode ser o motor para essa 
empreitada.  
Se a escola e o conhecimento histórico, por um lado, se revelam indispensáveis 
para a construção de valores, a temática específica da História local, por outro, não poderá 
ter uma palavra a dizer no que respeita à construção de laços de pertença e de identidade 
dos indivíduos para com a sua comunidade? Não terá o estudo da História local um 
caminho a apontar no sentido da reabilitação de memórias realmente significativas e 
reveladoras? Pensamos que sim.  
O estudo da História da localidade revela-se um instrumento muito importante na 
construção de pontes que levam uma geração a compreender as anteriores. A 
possibilidade de trabalhar realidades mais próximas pode tornar o ensino da História mais 
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dinâmico, problematizador e pode capacitar os alunos de uma análise mais crítica da 
sociedade em que vive: 
‘‘O local e o quotidiano da criança e do jovem constituem e são constitutivos de 
importantes dimensões do viver; logo podem ser problematizados, tematizados e 
explorados no dia-a-dia da sala de aula, com criatividade, a partir de diferentes 
situações, fontes e linguagens. Assim, o ensinar e o aprender História não são algo 
externo, a ser proposto e difundido com uma metodologia específica, mas sim a ser 
construído no diálogo, na experiência cotidiana num trabalho que valorize a 
diversidade e a complexidade, de forma ativa e crítica.’’ (Fonseca, 2006, p. 132) 
A compreensão de determinada vivência de um local e o conhecimento das suas 
realidades históricas afigura-se-nos fundamental, uma vez que o seu estudo mostra que 
apesar de pequenas, as comunidades não estão isoladas do mundo. 
O trabalho em torno da História local em sala de aula pode servir para o fomento 
da consciência cívica nos alunos, bem como para a sua integração na vida em 
comunidade. Aliás, o estudo das localidades contribui para uma maior valorização das 
diferenças e das mais pequenas especificidades.   
A análise do meio envolvente pode trazer, para além de uma maior identificação 
pessoal com o local onde se vive, um outro significado à escola e ao espaço onde se insere:  
‘‘(…) é mais apelativo apreender a evolução das suas comunidades, conhecer o 
passado de realidades e espaços próximos e familiares, do que apreender 
problemáticas nacionais com as quais as afinidades dos adolescentes são remotas. O 
pensamento concreto precede o abstrato pelo que a história local tem uma inequívoca 
função pedagógica, embora seja difícil aferir a sua dimensão.’’ (Pereira, 2012, p.33) 
No mesmo sentido vão Manique e Proença, quando estipulam metas científicas e 
didático-pedagógicas que se podem atingir através da utilização do meio como recurso 
didático. De entre outras, destacam a motivação (‘‘Os estudos de história local revelam-
se extremamente motivadores para os alunos porque lhes permitem realizar atividades 
sobre temas que lhes despertam o interesse, pela sua relação com um passado de que 
ainda reconhecem os mais variados vestígios’’), o desenvolvimento de capacidades de 
análise (‘‘A observação do meio e consequente pesquisa permite o desenvolvimento de 
capacidades intelectuais como a análise, enquanto classifica, compara e discrimina os 
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diversos dados obtidos na investigação, a que se seguirá um trabalho de síntese final’’), 
o reforço da interdisciplinaridade (‘‘Pelo estudo do meio é possível concretizar a 
interdisciplinaridade através da abordagem didática de situações que implicam a 
relacionação de fenómenos que podem envolver diferentes áreas científicas (…)’’), a 
melhor compreensão da sociedade em que o aluno vive, a preparação para o exercício da 
cidadania, entre outros … (Manique & Proença, 1994, p. 27) 
Tal como já foi mencionado, depende do professor a criação de situações em que 
se potenciem temáticas ligadas à localidade. Situações que podem ser variadas e podem 
incluir, por exemplo, o tratamento e exploração de fontes históricas primárias.  
As fontes ganharam um novo fôlego com a Nova História, visto que deixaram de 
ser tidos em conta apenas os documentos escritos e emergiram outros aspetos da vida do 
Homem que começaram a ser utilizados como fonte histórica: 
‘‘A nova história ampliou o campo do documento histórico; ela substituiu a 
história (…) fundada essencialmente nos textos, no documento escrito, por uma história 
baseada numa multiplicação do documento: escritos de todos os tipos, documentos 
figurados, produtos de escavações arqueológicas, documentos orais, etc. Uma 
estatística, uma curva de preços, uma fotografia, um filme ou, para um passado mais 
distante, um pólen fóssil, uma ferramenta, em ex-voto são, para a história nova, 
documentos de primeira ordem.’’ (Le Goff, cit. por Silva, 2013, p. 8) 
A análise de fontes manuscritas pode tornar-se num exercício muito interessante 
na sala de aula, nomeadamente no que respeita à História local. Hoje em dia, os docentes 
conseguem recorrer aos arquivos, até digitalmente, podendo a partir daí desenvolver a 
pesquisa e análise histórica.  
Para além do mais conhecido arquivo português, o Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, o professor poderá recorrer a outros, mais próximos de si, e não só:  
‘‘Além dos arquivos distritais, há arquivos municipais, muitas vezes anexos às 
bibliotecas ou aos museus, arquivos próprios dos ministérios, de instituições como 
hospitais, misericórdias, tribunais, alfândegas, de bibliotecas públicas (como a 
Biblioteca Nacional de Lisboa, a Biblioteca da Ajuda, as Bibliotecas Públicas de Porto 
ou Évora. A Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, a Biblioteca da Academia 
das Ciências, etc.)’’ (Alarcão, 1987, p. 15) 
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Se o objetivo for, por exemplo, estudar um município ou a sua administração, 
podem tornar-se ferramentas aliciantes, por exemplo, a análise de excertos de livros de 
receitas e despesas, livros de tombo, posturas, acordos municipais, livros de sentenças, 
registos paroquiais, forais … Manique e Proença apontam-nos caminhos e possibilidades 
de exploração das fontes, nomeadamente em arquivos municipais, paroquias e notariais. 
(Manique e Proença, 1994, pp. 28 e 29) 
Para além destas, as fontes impressas não são menos relevantes. Podem destacar-
se, relatos de viajantes, caminhantes e missionários e descrições da terra feitas em séculos 
passados. Salientam-se também os estudos monográficos locais, as corografias, 
bibliografia sobre o património construído, sobre o património artístico móvel, 
arqueológico e etnográfico. (Alarcão, 1987, pp. 25-51). Para a história contemporânea 
evidenciam-se mais ‘‘(…) os jornais e a imprensa periódica, sobretudo a imprensa local, 
[que] constitui fonte a privilegiar. Jornais de todo o género, inclusive boletins paroquiais 
e diocesanos.’’ (Silva, 1998, p. 392) 
Óbvio que este trabalho de exploração de fontes históricas junto dos alunos exige 
do docente uma enorme capacidade crítica e de pesquisa. Desta forma, o professor torna-
se verdadeiramente historiador, no que à investigação diz respeito. Tem de ser capaz de 
estabelecer uma relação viva com o espaço em que se insere, por menor que seja, tem de 
ser apto na adequação das fontes aos conteúdos, mas sobretudo encontrar formas de as 
explorar nas aulas de forma dinâmica e motivadora, de maneira a manter os alunos atentos 
e ativos e a contribuir para a interiorização dos conhecimentos. 
Falamos da escola como espaço privilegiado para potenciar o interesse sobre a 
História local e focamos a disciplina de História como meio primordial para o atingir, no 
entanto outras ciências e outros espaços podem contribuir no mesmo sentido. A geografia, 
a toponímia, a arqueologia, a etnologia, demografia, antropologia, museologia, 
sociologia, paleografia, traduzem algumas dessas relações transdisciplinares. (Nunes, 
1996, pp. 74-77) Para além das escolas, as coletividades culturais e desportivas, 
autarquias, museus, bibliotecas, arquivos, empresas, paróquias e outros podem ser 
agentes de cooperação determinantes. 
Em uníssono, com verdadeira vontade e o devido trabalho que isso implica, 
escolas e professores devem preocupar-se cada vez mais em transmitir e explorar de 
forma ativa a história das comunidades locais. Só assim se pode transmitir aos jovens a 
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crença que o seu espaço mais pequeno e mais próximo, as gentes mais modestas, os heróis 
menos conhecidos também tiveram um espaço na História; só assim se pode encaminhar 
os alunos para a descoberta da identidade local como fator de integração, 
desenvolvimento e afirmação. Revemo-nos, portanto, nas palavras de Selva Fonseca 
quando afirma: 
‘‘A memória das pessoas, da localidade, dos trabalhos, das profissões, das festas, 
dos costumes, da cultura, das práticas políticas, está viva entre nós. Nós, professores, 
temos o papel de, juntos com os alunos, auscultarmos o pulsar da comunidade, registá-
lo, produzir reflexões e transmiti-lo a outros. A escola e as aulas de História são lugares 


















1.3. O Património Histórico 
‘‘Defender o património, em termos de futuro, passa, antes de mais, pela educação, 
pela sensibilização das jovens gerações para a preservação dos bens patrimoniais que 
constituem suportes da memória coletiva nacional e do seu quadro de referências e 
valores. (…) Ora, a Escola desempenha um papel insubstituível nesta matéria, ao 
formar cidadãos conscientes das ações que devem empreender, ao nível local, 
relativamente à preservação do riquíssimo património cultural português.’’ (Manique 
& Proença, 1994, p. 54) 
 Muito se tem dito e escrito sobre o património. As sociedades contemporâneas, 
onde incluímos a sociedade portuguesa, têm sido cada vez mais permeáveis à discussão 
sobre o património e à sua valorização. Mas convém esclarecer: existe património, ou 
patrimónios? Podemos encontrar várias tipologias de património? O que tem sido feito 
para a sua preservação? Afinal de contas, que conceito é este? Pretendemos neste capítulo 
tecer algumas considerações sobre estes aspetos. 
 O conceito de património pode englobar muitas ideias e noções. Não raras vezes 
consideramos como património os bens que o ser humano vai acumulando ao longo da 
sua vida, seja a sua casa, automóvel (no caso de bens materiais), ou o sentido do trabalho, 
honestidade, persistência (no caso de bens/valores morais). (Cardozo & Melo, 2015, p. 
1061) E de facto tudo isto é património, que se pode transmitir de geração em geração. A 
partir daqui podemos ter a noção da multiplicidade de perspetivas que é possível 
identificar. 
 No entanto, não é esta a ideia de património que nos apraz desenvolver neste 
trabalho. Apesar de considerarmos importante esta reflexão inicial, o que nos propomos 
a analisar é o património enquanto materialidade histórica.  
 Consideramos património todos os objetos que são portadores de informação e 
que tenham sido produzidos em qualquer momento histórico. Desta forma, ao invés de 
falarmos em património, podemos falar de patrimónios, aos quais se podem atribuir valor 
consoante o contexto e a época onde surgiram. (Mendes, 2015, p. 4) 
 A ideia de património foi evoluindo e tomou contornos de maior importância 
sobretudo a partir do século XX, com a dinâmica da Nova História, movimento nascido 
em França e que já tivemos a oportunidade de mencionar neste estudo. Antes deste 
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movimento, era muito mais valorizada a História dos grandes acontecimentos, dos 
grandes monumentos nacionais: 
‘‘Até á primeira metade deste século, praticamente, património cultural foi sinónimo de 
obras monumentais, obras de arte consagradas, propriedades de grande luxo, 
associadas às classes dominantes, pertencentes à sociedade política ou civil. Os prédios 
merecedores de cuidados especiais e exibidos eram os antigos palácios, residência de 
nobres ou locais onde aconteceram fatos relevantes para a História política de 
determinado local.’’ (Barreto cit. por Cardozo & Melo, 2015, p. 1066) 
A partir dos anos de 1920 e 1930 constatou-se, então, um alargamento do campo das 
possibilidades também no que ao património diz respeito. Esta mudança foi muito 
importante, uma vez que o património cultural passou a abranger: ‘‘[…] utensílios, 
hábitos, usos e costumes, crenças e formas de vida quotidiana de todos os segmentos que 
compuseram e compõe a sociedade.’’ (ibidem, p. 1067) 
 Em Portugal, as preocupações patrimoniais remontam ao período do 
Renascimento, ‘‘através de algumas individualidades, como André de Resende e 
Francisco D’ Holanda, que, pelo seu contato com o estrangeiro, demonstram a 
preocupação, já então existente, da valorização do património monumental, enquanto 
documento. ’’ (Moreira, 2006, p. 130)  
Foi sobretudo a partir do século XVIII, com D. João V, que a Real Academia de 
História se preocupou em inventariar e conservar: ‘‘os monumentos antigos que havia e 
se podia descobrir no Reino dos tempos em (que) nelle dominaram os Phenices, Gregos, 
Persas, Romanos, Godos e Arábios …’’, ‘‘ordena que nenhuma pessoa de qualquer 
estado, qualidade e condição que seja, desfaça ou destrua em todo nem em parte 
qualquer edifício que mostre ser daqueles tempos …’’ (ibidem, 2006, p. 130). A defesa e 
salvaguarda do património arquitetónico e artístico português ganhou novo fôlego no 
século XIX, pela mão de Alexandre Herculano que já se havia destacado na defesa da 
História local. 
A legislação portuguesa sobre o património no século XX pode dividir-se em três 
períodos: a fase da Primeira República, o Estado Novo e o pós 25 de abril. Ao longo deste 
tempo, o próprio conceito foi evoluindo. (Ibidem, 2006, p. 130) 
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Assim sendo, assumimos que o património é toda a herança e legado deixado aos 
descendentes que é necessário preservar, é o que confere identidade e orientação a um 
povo. Mas não só, o património  
‘‘assume papel relevante e insubstituível enquanto referencial observável que 
permite obter respostas para muitas questões relativas às sociedades que nos 
precederam. Todo o meio, rural ou urbano, se situa no tempo, possui uma história, 
ainda que reduzida, pelo que objetos e construções atestam as existências anteriores, 
são os laços diretos do passado com o presente (…). ’’ (Manique & Proença, 1994, 
p.55) 
É através destes objetos e construções que os indivíduos compreendem o seu passado, o 
seu presente e conseguem projetar o seu futuro. 
O património é igualmente o resultado das ações humanas, que podem ser visíveis 
em vestígios materiais, em edifícios históricos ou vestígios imateriais, traduzidos em 
tradições, lendas, cantigas … Temos portanto, diferentes tipos de património que 
inicialmente podemos distinguir entre material e imaterial.  
Podemos explicá-los da seguinte forma: 
‘‘O Património material ou tangível; aquele que tem extensão e ocupa espaço, podendo 
ainda classificar-se, quanto à sua mobilidade, em bens móveis ou bens imóveis. 
Por sua vez, o Património imaterial ou intangível é constituído pelo conjunto de bens 
patrimoniais que não têm suporte físico que lhes dê a materialidade e que existem a 
partir das manifestações efémeras.’’ (Mendes, 2015, p. 5) 
Do material pode fazer parte o património agrícola, arqueológico, arquitetónico e da 
construção, artístico, científico e tecnológico, documental e bibliográfico, património das 
energias, industrial e mineiro, natural, dos transportes e comunicações… Do imaterial, 
fazem parte as danças, festas e rituais, a música, gastronomia, língua e literatura. (ibidem, 
p. 5) Existem, portanto, imensos os campos a explorar em relação a esta temática.    
 Uma das principais organizações voltadas para a preservação e conservação do 
Património é a UNESCO. Para além do campo da cultura, a UNESCO coordena a 
cooperação internacional na educação, ciência e comunicação.48 
                                                          
48Mais informações sobre a UNESCO em: http://en.unesco.org/about-us/introducing-unesco. 
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 A necessidade de criar um órgão deste género surgiu no pós Segunda Guerra 
Mundial, na Conferência das Nações Unidas, em Londres no ano de 1945. ‘‘As 44 
delegações presentes decidiram criar uma organização que iria encarnar uma 
verdadeira cultura da paz. [Deveria] estabelecer a solidariedade intelectual e moral da 
humanidade e, ao fazê-lo, evitar uma nova guerra mundial’’49. A carta que estabeleceu a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), assinada 
por trinta e sete países, entrou em vigor no ano seguinte, em 1946, sendo confirmada por 
vinte países.  
 Encarando o património como uma fonte de identidade e coesão para as 
comunidades, a UNESCO faz uma distinção entre patrimónios: o natural e o cultural.  
 É considerado Património natural:  
‘‘Os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou por 
grupos de tais formações com valor universal excecional do ponto de vista estético ou 
científico; As formações geológicas e fisiográficas e as zonas estritamente delimitadas 
que constituem habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas, com valor universal 
excecional do ponto de vista da ciência ou da conservação; Os locais de interesse 
naturais ou zonas naturais estritamente delimitadas, com valor universal excecional do 
ponto de vista a ciência, conservação ou beleza natural.’’ 50 
O património cultural, por sua vez, é dividido em três tipos: Monumentos, Edificações e 
Sítios: 
‘‘Os monumentos. – Obras arquitetónicas, de escultura ou de pintura monumentais, 
elementos de estruturas de carácter arqueológico, inscrições, grutas e grupos de 
elementos com valor universal excecional do ponto de vista da história, da arte ou da 
ciência; 
Os conjuntos. – Grupos de construções isoladas ou reunidas que, em virtude da sua 
arquitetura, unidade ou integração na paisagem têm valor universal excecional do 
ponto de vista da história, da arte ou da ciência;  
Os locais de interesse. – Obras do homem, ou obras conjugadas do homem e da 
natureza, e as zonas, incluindo os locais de interesse arqueológico, com um valor 
                                                          
49https://www.unescoportugal.mne.pt/pt/a-unesco/sobre-a-unesco/historia. 
50Convenção da UNESCO, artigo 2.º, 1972.  
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universal excecional do ponto de vista histórico, estético, etnológico ou 
antropológico.’’51 
 Assim, percebemos que quando falamos de património natural estamos a focar, 
por exemplo, reservas e parques naturais. Sempre que falamos em património cultural 
dividimo-lo em material, que pode subdividir-se em móvel (manuscritos, documentos, 
artefactos históricos, obras de arte …) e imóvel (monumentos e sítios arqueológicos, 
conjuntos arquitetónicos …). 
 Do património imaterial, como já constatamos, podem fazer parte os costumes, 
lendas e tradições. Estes bens imateriais ganharam um novo fôlego em 2003 com a 
aprovação da Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial no decurso 
da 32ª Conferência da UNESCO. Teve como principais objetivos a salvaguarda e respeito 
do Património cultural imaterial; a sensibilização, a nível local, nacional e internacional, 
para a importância do património cultural imaterial e do seu reconhecimento mútuo e a 
cooperação e o auxílio internacionais, no quadro de um mundo cada vez mais globalizado. 
 Para além disso, a UNESCO tem a tarefa de inventariar e classificar bens como 
património mundial, património que não diz respeito apenas ao país de origem, mas é 
preocupação de toda a Humanidade.  
Outra organização de destaque no que respeita ao património é o ICOMOS 
(Conselho Internacional dos Monumentos e dos Sítios). Tendo como objetivo trabalhar 
em torno da conservação e proteção do Património Cultural, este organismo está 
estreitamente ligado à UNESCO: ‘‘É a única organização não governamental global 
deste género, dedicada à promoção da aplicação da teoria, metodologia e técnicas 
científicas para a conservação do património arquitetónico e arqueológico.’’52 
 O ICOMOS baseia o seu trabalho nos princípios explanados na Carta de Veneza, 
de 1964. Esta carta, que surgiu no âmbito do II Congresso Internacional de Arquitetos e 
Técnicos de Monumentos Históricos, veio reavivar a necessidade de restaurar e preservar 
antigos edifícios, em contexto internacional devendo cada país responsabilizar-se pela 
sua aplicação consoante as suas tradições e cultura.53 A Carta de Veneza acabou por ser 
uma confirmação dos princípios básicos explanados pela primeira vez na Carta de Atenas 
                                                          
51Convenção da UNESCO, artigo 1.º, 1972. 
52http://www.icomos.org/. 
53Disponível em: http://www.patrimoniocultural.gov.pt/media/uploads/cc/CartadeVeneza.pdf. 
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de 1931 (que resultou das conclusões da Conferência Internacional de Atenas sobre o 
restauro dos monumentos). A Carta de Veneza fez com que Portugal acionasse um 
movimento nacional de salvaguarda do património cultural ‘‘aberto à 
internacionalização, à troca de experiências, à cooperação científica e à 
interdisciplinaridade das ciências e técnicas de restauro.’’ (Moreira, 2006, p. 130) 
 Outras cartas e convenções foram, ao longo do tempo, norteando a salvaguarda 
do património.  
 Os anos de 1975 e 1976 ficaram marcados pela promulgação de duas cartas: a 
Carta Europeia do Património Arquitetónico, pelo Conselho da Europa e uma 
recomendação sobre a Salvaguarda dos Conjuntos Históricos e da sua Função na Vida 
Contemporânea, pela UNESCO. A primeira teve por objetivo estreitar os laços entre os 
membros da União Europeia, com a finalidade de salvaguardar o património comum. A 
segunda sugere a promoção de estudos de intercâmbio e difusão de informações, a 
promoção para a sensibilização e, sobretudo, a participação das populações locais na 
defesa e revalorização do património cultural.  
 De entre outras, em 1987 foi publicada a Carta Internacional para a Salvaguarda 
das Cidades Históricas, pelo ICOMOS. Esta voltou a sua atenção para as cidades, grandes 
ou pequenas e para os centros ou bairros históricos com valor histórico mas também com 
valor para a compreensão das tradições urbanas. Definiram-se os princípios, objetivos, 
métodos e instrumentos de ação para a salvaguarda da qualidade das cidades históricas, 
favorecendo a perpetuação dos bens, mesmo modestos, que constituem a memória da 
humanidade.  
 Em 1997 foi revista a Convenção Europeia para a Proteção do Património 
Arqueológico que teve como objetivo fomentar a proteção deste ‘‘(…) enquanto fonte da 
memória coletiva europeia e instrumento de estudo histórico e científico.’’54 Para além 
disso, estipulou-se a identificação de bens patrimoniais e medidas de proteção e 
conservação, o financiamento da pesquisa arqueológica, recolha e difusão de informação 
de carácter científico, promoção da consciência pública, prevenção da circulação ilícita 
de elementos do património arqueológico e assistência técnica e científica mútua. 
                                                          
54Diário da República- Artigo 1º, I Série-, nº 289, 16-12-1997.  
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 A análise às resoluções destas Conferências e Convenções faz-nos retirar ilações 
curiosas. Uma delas é o facto de percebermos que as mais recentes se preocupam com 
questões que vão muito para além da preservação e conservação. Há um cuidado cada 
vez maior com a potencialização do património como motor de fomento económico, 
como matéria de interesse cada vez mais regional e local. A elaboração de programas 
educativos voltados para a consciencialização da importância do património cultural são 
também cada vez mais notórios.  
 Em 2009 foi realizado um 4º Encontro do Fórum Europeu de Responsáveis pelo 
património, em Viena, de onde resultou a declaração de Viena. Neste encontro, foi pedido 
a todos os governos nacionais o reconhecimento do papel do património na recuperação 
económica sustentável. Delineou-se o incentivo ao património, ativo em três áreas 
fundamentais: económica, ambiental e sociocultural. 
Para além da preocupação com a preservação patrimonial, a declaração de Viena 
veio recordar a importância dos bens patrimoniais num período difícil de recessão 
económica e estipular os benefícios do investimento no património, tratado como um 
método convincente no relançamento da economia e na criação de postos de trabalho: 
‘‘Considerando os benefícios do investimento em património a curto e longo 
prazo, [apela-se] à inclusão de um orçamento específico para a 
conservação/reabilitação de edifícios e sítios históricos nas políticas nacionais de 
recuperação económica, na medida em que o património é um instrumento eficaz no 
relançamento da atividade económica e na criação de emprego.’’55 
O ano passado, em novembro de 2016 foi realizada uma Conferência Internacional 
sobre o ‘‘Património Cultural em face das ameaças e dos desafios contemporâneos. 
Programas e planos de ação’’, em Cracóvia. Foi elaborada já em 2017 a Declaração da 
respetiva conferência.  
Nesta Carta é recomendado a todos os responsáveis pela proteção do património 
cultural que: 
‘‘1. Assegurem fundos regionais, nacionais e internacionais para a proteção do 
Património em caso de ameaça (…) 2. Adotem medidas legislativas adequadas, 
nomeadamente através da ratificação das convenções da UNESCO, para combater 
                                                          
55Declaração de Viena, 2009. 
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todos os tipos de delitos contra o Património Cultural e introduzir sistemas para a sua 
proteção ao mais alto nível. 3. Criem programas e estratégias para a proteção do 
Património Cultural e sua aplicação prática ao nível local, nacional e internacional, 
em cooperação com as comunidades locais. Preparem a priori documentação 
adequada (inventários) de património imóvel e móvel, de museus, arquivos, bibliotecas, 
coleções e outros locais ameaçados. (…) 4. Criem redes integradas de recolha e 
partilha de informações e dados sobre boas práticas e experiências relativas à 
segurança do Património Cultural, em caso de ameaças causadas por catástrofes 
naturais, alterações climáticas, conflitos armados, atos de terrorismo e tráfico ilegal de 
bens culturais. (…) 5 Criem e disseminem, sempre que possível, programas 
educacionais, começando com ações no nível de ensino básico até programas 
especializados avançados relacionados com a necessidade de proteção do Património 
Cultural e com a consciencialização do tráfico ilícito dos bens culturais e das suas 
formas de prevenção.’’56 
 Sobre esta temática, em Portugal, destacamos o papel da Direção Geral do 
Património Cultural (DGPC). Esta é responsável pela gestão do património cultural em 
Portugal continental. Os serviços centrais estão sediados em Lisboa, mas estão 
distribuídos outros serviços por todo o país em museus, palácios e monumentos. Antes 
da DGPC funcionaram outros organismos, nomeadamente o Instituto Português do 
Património Arquitetónico e Arqueológico (IPPAR) que agora integra a DGPC. 
 A DGPC trata do estudo, investigação e divulgação do património móvel, imóvel, 
imaterial e gestão do património edificado arquitetónico e arqueológico. Trata igualmente 
de obras de conservação dos grandes monumentos e pela gestão dos Museus Nacionais e 
dos monumentos classificados como património mundial. Coordena a Rede Portuguesa 
de Museus, a documentação e inventário do património imaterial e intervém na 
conservação e restauro de peças de património móvel e integrado.57 
 De toda a legislação portuguesa sobre o património, destaca-se a Lei de Bases do 
Património Cultural, que sublinha o dever de todos em preservar e conservar os bens que 
nos rodeiam. 
                                                          




 Esta lei estabelece vários parâmetros no diz respeito, por exemplo, à categoria dos 
monumentos, que podem ser de interesse nacional, público ou de interesse municipal: 
‘‘4- Um bem considera-se de interesse nacional quando a respetiva proteção e 
valorização, no todo ou em parte, represente um valor cultural de significado para a 
Nação.  
5- Um bem considera-se de interesse público quando a respetiva proteção e 
valorização represente ainda um valor cultural de importância nacional, mas para o 
qual o regime de proteção inerente à classificação como de interesse nacional se 
mostre desproporcionado.  
6- Consideram-se de interesse municipal os bens cuja proteção e valorização, no todo 
ou em parte, representem um valor cultural de significado predominante para um 
determinado município.’’58 
Alguns dos critérios estipulados para a classificação ou inventariação relacionam-
se com o interesse do bem como testemunho simbólico ou religioso; com o seu valor 
histórico, estético, técnico e material; com a importância do bem relativamente à 
investigação histórica ou científica; a sua relevância do ponto de vista da memória 
coletiva, etc.  
Portugal tem apostado na política de recuperação patrimonial, nas últimas 
décadas. Fruto de uma intervenção cada vez maior do Estado, das Autarquias e de outras 
entidades, foram sendo dados passos significativos na conservação, recuperação e 
promoção dos bens patrimoniais: 
‘‘(…) em 1999, o conjunto da administração pública gastou em cultura e lazer 
cerca de 1,2% do valor do PIB, o que corresponde a uma taxa média de crescimento 
anual, face a 1990, de 14% (INE, 2003). Comparativamente com alguns países 
europeus, apenas as administrações públicas da Suécia, do Luxemburgo e da 
Dinamarca, efetuaram, em 1999, despesas em cultura e lazer com representatividade 
nos respetivos PIB superiores à observada em Portugal (1,8%, 1,8% e 1,6%, 
respetivamente).’’ (Cardoso e Pereira, 2003, p. 110) 
                                                          
58Lei de Bases do Património Cultural Português, 2001, p. 5811. 
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Outro indicador que nos leva na mesma direção é o crescimento do número de visitantes 
a monumentos à guarda do IPPAR. De 1995 a 1999 o número cresceu 40%, passando de 
2,3 milhões de visitantes para 3,3 milhões. (Ibidem, p. 111)  
Mais atualmente assistimos à promoção de projetos voltados para o património, 
por parte dos sucessivos governos, mas apesar dos indicadores favoráveis, se estudarmos 
certas cidades portuguesas, verificamos uma fraca presença de serviços relacionados com 
o património. Prova de que ainda há muito por fazer neste domínio. 
Sendo assim, depressa concluímos que se inicialmente o património era 
identificado apenas por monumentos edificados, hoje é representado por tudo o que 
reflete a herança cultural de um povo.  
O próprio património histórico aos poucos foi-se integrando no património 
cultural, ou seja, também aqui se evidencia uma evolução: 
‘‘Rapidamente, deu-se a passagem da noção de Património Histórico para a de 
Património Cultural, de tal modo que a noção do Património foi-se projetando até uma 
nova perspetiva mais ampla que abarcou o ‘‘cultural’’, incorporando no ‘‘histórico’’ 
as dimensões testemunhais do quotidiano e os feitos não-tangíveis’’ (Brandão, 2013, p. 
25) 
O património histórico de uma sociedade está intimamente relacionado com o 
património cultural uma vez que o primeiro está ligado às vivências culturais e 
civilizacionais de cada sociedade. O património histórico pode constituir-se uma 
ferramenta muito importante na descoberta do passado das comunidades, contribuindo 
para o progresso da Humanidade. A passagem do conceito património histórico para 
património cultural prova um constante crescimento da participação da sociedade na 
preservação dos bens culturais. Esta nova terminologia apresenta um conceito muito mais 
abrangente.  
Em suma, não podemos deixar de parte a relevância que tem sido dada às questões 
patrimoniais, quer seja a nível nacional, quer seja a nível internacional. De destacar 
igualmente é a crescente multidisciplinaridade nestas organizações/instituições, que 
contam com historiadores, historiadores de arte, arquitetos, arqueólogos, geógrafos, 
urbanistas, engenheiros, antropólogos.  
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No entanto, parece-nos que mais importante que as resoluções estipuladas nos 
acordos entre os Governos, depende de cada um de nós a conservação e preservação do 
legado que nos foi deixado pelos nossos antecessores. A sociedade tem um papel 
preponderante na compreensão da importância do património cultural e tem o dever de a 
transmitir às gerações vindouras. As próprias populações locais têm o dever de intervir 
no património que lhes é mais próximo, contribuindo para a sua manutenção no futuro. 
Aqui, mais uma vez, a escola e o professor podem ser verdadeiros veículos de mudança! 
1.3.1. A Educação Patrimonial  
 Já constatamos que o património toma diversas formas e tipologias e tem vindo a 
impor-se, quer no domínio da ciência, quer da docência.  
 Do ponto de vista dos valores do património, podemos destrinçar o valor estético, 
artístico, histórico, cognitivo e económico. A estes podemos acrescentar também o valor 
educativo.  
 Os valores estéticos e artísticos, por um lado, estão bem visíveis em belíssimos 
monumentos como mosteiros, catedrais, palácios, castelos, obras de arte, artes 
decorativas, e outras, em que, para além de outras áreas científicas, a história da arte tem 
um papel fundamental.  
O valor histórico e cognitivo, por outro lado, pode ser bem evidenciado no facto 
dos objetos poderem ser encarados como fontes de informação, verdadeiros 
documentos/monumentos históricos.  
Ao nível do valor económico, ‘‘(…) o património é perspetivado como recurso 
que pode transformar-se em produto, de capital importância, por exemplo, no âmbito do 
turismo cultural.’’ (Mendes, 2015, p. 6) 
 O valor educativo do património é, a nosso ver, indiscutível. Articuladas com as 
Autarquias, as escolas podem e devem apurar o património que as rodeia, levar os alunos 
a conhecê-lo e a canalizar conhecimentos sobre ele. Só dessa forma se desperta nos mais 
jovens a sensibilidade para a preservação patrimonial tão destacada nas Convenções e 
Colóquios internacionais que já aqui referimos.  




‘‘A primeira linha de defesa do Património histórico-artístico situa-se nos bancos das 
escolas de todos os níveis, do escalão pré-primário até ao superior. Impõe-se portanto, 
a integração graduada de matéria da especialidade nesses diferentes níveis como 
elemento da formação cultural e cívica do cidadão. (…) Caberá ao docente imaginar, 
adaptar e por em prática os processos ao seu alcance que considere mais adequados 
em cada caso individual ou em cada turma.’’ (Silva, cit. por Barbosa, 1998, p.25) 
Recorde-se que estas palavras foram escritas em 1998, mas passados quase vinte anos, 
continuam a fazer todo o sentido. Cada vez faz mais é mais necessário construir e partilhar 
conhecimentos, baseando-nos na investigação e no entendimento das fontes patrimoniais. 
 O património histórico, sobretudo o mais próximo dos alunos, pode ser um recurso 
didático muito rico, tal como reconhece Helena Pinto: 
‘‘Proporcionar aos jovens a experiência única do contato direto, vivencial, com 
diferentes tipologias de património e iniciá-los na leitura dos bens patrimoniais, a 
níveis cada vez mais sofisticados, são práticas educativas com enormes potencialidades 
(…) Os objetos, em museus ou sítios históricos, podem tornar-se fontes de educação 
patrimonial e, nesse sentido, a aprendizagem de História não se realiza somente na 
sala de aula (…) Neste contexto, as atividades no âmbito da comunidade local podem 
constituir um método válido para a progressão das ideias dos alunos, desde um nível 
baseado na sua experiência quotidiana até conceitos históricos mais avançados.’’. 
(Pinto, 2016, p. 146) 
 Esta abordagem local ao património implica um empenho e gosto especial por 
parte do professor, dos alunos, da escola e da própria comunidade envolvente, porque se, 
por um lado, é fácil adquirir conhecimentos de monumentos nacionais mais reconhecidos 
de todos, o mesmo não acontece com o património local. Uma pesquisa e investigação 
tornam-se fundamentais (pesquisa essa que, por ser sobre algo tão próximo, pode tornar-
se verdadeiramente apaixonante).  
Manique e Proença sublinham que este trabalho em torno do património local 
(património construído) não deve ser feito ao acaso e deve começar com uma 
inventariação dos bens locais, seguido de uma seleção dos elementos a trabalhar, 
observação e descoberta dos elementos selecionados, interrogação e formulação de 
hipóteses, construção de redes explicativas, pesquisa e recolha de dados, tratamento e 
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síntese dos dados, divulgação dos resultados, avaliação desses resultados e formulação de 
novos problemas. (Manique & Proença, 1994, p. 60) 
Cabe-nos esclarecer que através do património histórico podemos despertar nos 
jovens a consciência da importância da história do seu povo e das suas próprias raízes. O 
património pode servir, sem dúvida, para que os alunos sejam capazes de estabelecer 
diferenças entre o seu tempo presente e tempos passados, compreendendo essas épocas, 
numa tentativa de não perder a sua identidade.  
Mas afinal o que é a Educação Patrimonial? Maria Horta, Evelina Grunberg e 
Adriane Monteiro definem-na da seguinte forma: 
‘‘Trata-se de um processo permanente e sistemático de trabalho educacional 
centrado no Património Cultural como fonte primária de conhecimento e 
enriquecimento individual e coletivo. A partir da experiência e do contato direto com as 
evidências e manifestações da cultura, em todos os seus múltiplos aspetos, sentidos e 
significados, o trabalho da Educação Patrimonial busca levar as crianças e adultos a 
um processo ativo de conhecimento, apropriação e valorização de sua herança 
cultural, capacitando-os para um melhor usufruto destes bens, e propiciando a geração 
e a produção de novos conhecimentos, num processo contínuo de criação cultural.’’ 
(Horta et al., 1999, p. 4) 
Este trabalho centrado no património cultural deve ser um trabalho objetivo, 
baseado em linhas de orientação próprias. Cardoso e Pereira, baseando-se noutros autores, 
lançam algumas dessas linhas orientadoras que nos parecem muito importantes: 
‘‘- tomar consciência das questões do património; 
(…) 
- desenvolver atitudes capazes de motivarem as pessoas a participarem 
ativamente na preservação e conservação do património; 
- promover o fortalecimento da identidade cultural individual e coletiva, 
reforçando o sentimento de autoestima, considerando a cultura de um país múltipla e 
plural; 
- estimular o diálogo entre a comunidade, meios de comunicação social, a 
escola e os órgãos responsáveis pela identificação, proteção e promoção do 
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património, promovendo uma troca de conhecimentos.’’ (Cardoso & Pereira, 2003, pp. 
113 e 114) 
Compreendemos a Educação Patrimonial como uma ação educativa que deve 
privilegiar a transmissão de valores e saberes de indivíduos passados para as atuais 
gerações e futuras. Entendemos que o seu trabalho deve ser planeado mediante objetivos 
muito próprios e deve ser fomentado sobretudo nas camadas jovens.  
Bezerra explica de forma clara o papel da escola na Educação Patrimonial: 
‘‘[…] educar é um ato político que visa a  formação de sujeitos críticos que 
utilizem o conhecimento construído na escola para lutar pelos seus direitos. Esses 
direitos que incluem o acesso aos bens culturais são constituintes da cidadania. Isto 
posto, entendo que a escola forma cidadãos e não agentes do património cultural. 
Então, educação patrimonial é … educação.’’ (Bezerra, cit. por Faria & Woortmann, 
2009, p. 53) 
A mesma opinião tem Cardoso e Pereira: ‘‘É, pois, evidente a importância que a escola 
deve, e pode ter, na preservação e divulgação do património cultural. Tem muita 
responsabilidade em transmitir às gerações vindouras, e nas melhores condições, o 
legado artístico-histórico das gerações anteriores.’’ (Cardoso & Pereira, 2003, p.116) 
No entanto, neste aspeto, Manique e Proença vão mais longe, numa reflexão 
interessante que pensamos ser muito pertinente. Estes autores defendem que mais 
importante que levar o património às escolas e às salas de aula, é levar a escola ao 
encontro do património: 
‘‘Não é o património que tem que vir à Escola mas, ao contrário, é a Escola que 
deve ir ao encontro do património, torná-lo objeto específico de estudo, estabelecer 
diálogo entre a comunidade escolar e o meio envolvente, valorizar as realidades 
patrimoniais no contexto ambiental em que se inserem. Não há diapositivo, fotografia 
ou videograma que possa substituir a presença real do monumento ou do objeto, frente 
aos quais o aluno de sente interpelado, envolvido e afetivamente impulsionado a, por 
intermédio deles, dialogar com o passado.’’ (Manique & Proença, 1994, p. 57) 
Sublinhamos na íntegra a ideia deixada por estes autores: não há nada que substitua o 
sentimento e o gosto de estudar um objeto in loco. Aqui destaca-se o papel das visitas de 
estudo que serão matéria do próximo capítulo.  
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 Contudo, mais que levar os alunos ao encontro da sua História e do seu passado, 
é fundamental levá-los a construir eles próprios interpretações sobre as fontes históricas, 
a levantar questões, hipóteses, formulações:  
‘‘O contato direto com artefactos e edifícios do passado é uma oportunidade para 
aprofundar conhecimentos sobre pessoas, lugares e acontecimentos, mas deve permitir 
algo mais que isto. Os alunos devem construir a sua interpretação sobre essas fontes 
históricas, relacionando-as com a sua aprendizagem no momento e os conhecimentos 
adquiridos ao longo do tempo, mas também é desejável que eles formulem questões 
investigativas e hipóteses explicativas acerca do passado de um objeto, edifício ou 
sítio.’’(Pinto, 2016, p.148) 
Nesta circunstância, Helena Pinto baseando-se nas ideias de Andreetti, chama a atenção 
para que a Educação Patrimonial seja um processo e não um momento. (Ibidem, p.148) 
Seguindo esta perspetiva podemos concluir que a Educação Patrimonial é capaz 
de fomentar nos alunos não só competências no que respeita à compreensão histórica, 
mas também no que diz respeito ao desenvolvimento de atitudes e valores baseadas na 
cidadania, nos laços identitários, na preservação e conservação do património que têm à 
sua volta. Apresenta-se como um ‘‘(…) instrumento de “alfabetização cultural” que 
possibilita ao indivíduo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o à compreensão 
do universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está inserido.’’ 
(Maltêz, et al, 2010, p. 40) 
Numa sociedade cada vez mais globalizada torna-se fundamental despertar os 
cidadãos para o não esquecimento dos traços identitários nacionais e isso é possível 
através de políticas patrimoniais a partir da educação.  
Julgamos que educar pelo património é muito mais que conhecer as suas diversas 
tipologias, é apropriar-se da forma como cada património foi desenvolvido, é promover 
os indivíduos a um contexto cultural mais elevado, é dar-lhes uma instrução mais rica de 
elementos culturais.  
Educar pelo património é possível, atrativo e contribui não só para se adquirirem 
conhecimentos científicos, mas também para estabelecer uma relação de afeto da 
comunidade pelo património, pelas memórias, pelos bens culturais.  
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1.3.2. O Património histórico no currículo escolar de História do Ensino Básico e 
Secundário  
Em Portugal, a temática do património cultural está patente de forma mais ou 
menos explícita no currículo das várias disciplinas de História, nos vários graus de ensino. 
No entanto, nem sempre foi assim.  
No período do Estado Novo os programas escolares focavam um ensino muito 
tradicional, memorialista, que não apelava à análise ou interação dos alunos com o seu 
meio envolvente. Essa realidade começou a mudar a partir do 25 de abril de 1974, período 
onde foram introduzidos conteúdos relacionados com a preservação e salvaguarda do 
património cultural. (Cardoso & Pereira, 2003, p. 117) 
Pensamos que uma abordagem à produção do currículo escolar em relação às 
questões patrimoniais será importante, para entendermos quais os conhecimentos e 
realidades neste campo que se pretendem passar aos jovens, tal como fizemos com a 
História local. 
Primeiramente, a Lei de Bases do Sistema Educativo que estabelece o quadro 
geral do sistema de ensino, apresenta vários objetivos onde consideramos ser possível 
desenvolver a educação patrimonial. Encontramos essas possibilidades, por exemplo, no 
artigo 7.º, secção I, subsecção I, alíneas g) e h) relativas ao ensino básico: 
‘‘g) Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores característicos da 
identidade, língua, história e cultura portuguesas; 
h) Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica 
e sócio-afetiva, criando neles atitudes e hábitos positivos de relação e cooperação, quer 
no plano dos seus vínculos de família, quer no da intervenção consciente e responsável 
na realidade circundante;’’59  
A própria Lei de Bases do Sistema Educativo organiza-se de forma a:  
‘‘Contribuir para a defesa da identidade nacional e para o reforço da fidelidade 
à matriz histórica de Portugal, através da consciencialização relativamente ao 
património cultural do povo português, no quadro da tradição universalista europeia e 
                                                          
59Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 49/2005, secção II, artigo 7.º. 
65 
 
da crescente interdependência e necessária solidariedade entre todos os povos do 
mundo;’’60 
Depois de uma breve análise às metas curriculares de História do 3.º Ciclo do 
Ensino Básico não encontramos nenhum ponto que se refira diretamente ao património, 
a não ser o descritor número cinco do quinto objetivo geral do subdomínio ‘‘Roma e o 
Império’’ do 7.º ano: ‘‘Enumerar aspetos do património material e imaterial legados 
pelos romanos no atual território nacional.’’61 O documento de apoio a estas metas 
curriculares alarga-se um pouco mais em relação a isto, onde constatamos a preocupação 
de incluir as questões do património nas capacidades transversais a desenvolver nos 
alunos deste nível de ensino: 
‘‘- Indicar o contributo da História para a consolidação de memórias e 
identidades. 
- Explicitar a importância da História para a educação e para a cidadania. 
- Referir a importância da História para a valorização do património cultural e 
da museologia.’’62 
Não será por mero acaso que o objetivo relacionado com as memórias e 
identidades surge na mesma linha dos objetivos que se referem à valorização do 
património cultural, isto acontece porque o património é capaz de levar as pessoas a 
identificar-se com a sua cultura, sobretudo local, aproximando e aprimorando valores 
identitários e de civismo.  
De igual modo, o Currículo Nacional do Ensino Básico- Competências Essenciais 
(2001) equacionava, nas competências gerais, a construção de uma consciência de 
valorização e preservação do património, natural e cultural.63 
Nas competências próprias da disciplina de História, o perfil do aluno competente 
do 1.º e 2.ºciclos deveria reconhecer e valorizar expressões do património histórico e 
                                                          
60Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 49/2005, secção II, artigo 3.º, alínea a). 
61Metas Curriculares, 2013/14, p. 7. 
62Documento de apoio às metas curriculares, pp. 4 e 5. 
63Currículo Nacional do Ensino Básico- Competências Essenciais, 2001, p. 15. 
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cultural próximo. Ao aluno do 3.º ciclo já se pedia um reconhecimento de elementos do 
património histórico português, relacionando-o com o património histórico mundial.64 
Nas experiências de aprendizagem, sugeria-se o recurso a bibliotecas e museus e 
o contato direto com património histórico-cultural e ainda ‘‘o intercâmbio com 
alunos/jovens de outras comunidades, culturas, religiões, etnias ou países, 
nomeadamente dos países europeus, que possibilite o conhecimento recíproco da 
respetiva história e património histórico-cultural, pondo em evidência as influências 
mutuamente positivas;’’65 Estes apontamentos só nos indicam que realmente houve uma 
preocupação em nortear os alunos do Ensino Básico no sentido do conhecimento e 
valorização do património.   
O Programa de História do 3.º Ciclo, por seu lado, no domínio dos objetivos 
gerais, no domínio das atitudes e valores, deixa bem expresso que se deve levar o aluno 
a ‘‘Manifestar interesse pela intervenção nos diferentes espaços em que se insere, 
defendendo o património cultural e a melhoria da qualidade de vida.’’66, ao mesmo 
tempo que se considera particularmente necessário, nas opções metodológicas gerais, que 
o professor deve ‘‘privilegiar o meio (paisagem, comunidade social, património cultural) 
como recurso didático.’’67 
Pelo mesmo caminho envereda o II volume do mesmo Programa, nas orientações 
para o 7.º, 8.º e 9.º anos.68 
Nas estratégias/atividades, no 8.º ano propõe-se a proximidade a vestígios 
materiais ligados à utilização da máquina a vapor, modernização de fábricas, construção 
de pontes e caminhos-de-ferro, através de pesquisas na região onde se insere a escola. Isto 
acontece também no que diz respeito ao conteúdo ligado à emigração, onde é indicada 
uma pesquisa para posterior exploração em sala de aula, onde os alunos podem trabalhar 
com vestígios do património construído.’’69 
No nível do ensino secundário, o Programa de História A não faz referência direta 
ao património. Embora proponha o trabalho com fontes diversas, não especifica as fontes 
                                                          
64Currículo Nacional do Ensino Básico- Competências Essenciais, 2001, p. 90.  
65Ibidem, p. 91.  
66Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, volume I, p. 127. 
67Ibidem, p. 141.  
68Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, volume II, pp. 13, 39 e 61.  
69Ibidem, p. 58.  
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patrimoniais.70 O mesmo acontece com o Programa de História B, que destaca nos 
conceitos a trabalhar a noção de património71, no entanto não dá indicações concretas 
nesse sentido. A autora Helena Pinto, na análise que fez, constata essa realidade: ‘‘(…) 
nos Programas de História A e História B não se fazem referências explícitas ao contato 
com o património histórico-cultural na enunciação das competências a desenvolver pelos 
alunos.’’ (Pinto, 2016, p. 131) 
Pelo contrário, o Programa de História e Cultura das Artes destaca as seguintes 
competências a desenvolver nos alunos: ‘‘Preservar e valorizar o património artístico e 
cultural’’, ‘‘Entender a defesa do património como ato de cidadania’’, ‘‘Consolidar o 
sentido de apreciação estética do mundo’’ e ‘‘Evidenciar uma atitude crítica enquanto 
recetor de objetos artísticos.’’72 Este programa, pela sua própria natureza, faz várias vezes 
alusão ao património, articulando o português no quadro do património histórico mundial, 
indo mais longe, chamando a atenção para a sua preservação e valorização. 
 A disciplina de História C adequando-se aos interesses específicos dos alunos dos 
três cursos tecnológicos, destaca aspetos relacionados com a cultura, património e 
sociedade. O valor do património está bem patente nas competências a desenvolver: 
 ‘‘- Aprofundar a sensibilidade estética numa pespetiva de valorização e prazer 
pessoais; 
- Reconhecer e valorizar o património contribuindo para a sua defesa e preservação; 
- Interpretar o diálogo passado-presente como um processo de contribuições 
recíprocas para a compreensão das diferentes épocas; 
(…) - Interpretar o conteúdo de documentos históricos de índole diversa.’’73  
As finalidades do programa vão no mesmo sentido, destacando sobretudo o 
estímulo na produção e consumo de bens culturais e no contato com diversas 
manifestações históricas de cultura, ao mesmo tempo que se potencia o desenvolvimento 
de uma consciência de cidadania. 
                                                          
70Programa de História A, p. 22.  
71Programa de História B, 10º ano, p. 19.   
72Programa de História da Cultura e das Artes, p. 5.  
73Programa de História C, 10.º ano, p. 6. 
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 Nas competências a desenvolver na disciplina no 10.º ano, salientam-se 
parâmetros em que se considera em larga medida o património:  
‘‘Saber valorizar os diversos testemunhos documentais e patrimoniais do passado, 
reconhecendo a sua relação com as grandes temáticas da história mais formalizada 
estudada no contexto escolar. 
Aplicar conceitos atualizados na área da compreensão e valorização dos bens 
patrimoniais, emprenhando-se conscientemente na sua defesa e preservação.’’74 
 As propostas metodológicas destacam a exploração dos recursos do meio, pelo 
seu valor pedagógico, através da ‘‘aplicação de saberes, socialização e integração em 
contextos vividos, contatos com problemáticas do passado e do presente, exploração da 
memória individual e coletiva; leitura histórica, tratamento dos patrimónios, promoção 
de uma consciência ambiental.’’75 A exploração dos recursos do meio através do 
património surge igualmente explicita nos recursos.76 
 Este programa de História C procura, sempre que possível, e em função das 
abordagens temáticas, uma exploração pedagógica do património cultural.  
Nas sugestões de trabalhos em equipa, são indicadas atividades criativas com vista 
ao trabalho com o património, sobretudo o património local. Por exemplo, nos conteúdos 
relativos à presença romana, sugere-se uma atividade em articulação com possíveis 
organizações de defesa do património.77 
Outra atividade sugerida que nos parece muito criativa e marcante, capaz de 
potenciar não só o uso e debate de fontes patrimoniais, como fomento do trabalho de 
grupo, é a seguinte: 
 ‘‘os alunos pertencem a uma associação de defesa do património e são 
convidados para realizar um programa de televisão sobre um centro histórico. Divididos 
em grupos irão selecionar testemunhos patrimoniais que ilustrem a vida local na Idade 
Média (pelourinhos, antigas casas de câmara, largos do mercado, fontes e cisternas, 
muralhas...) e produzir o texto explicativo para o referido programa.’’78  
                                                          
74Programa de História C, 10.º ano, p. 7. 
75Ibidem, p. 12.  
76Ibidem, pp. 12 e 13.  
77Ibidem, p. 21.  
78Ibidem, p. 23. 
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No 11.º ano, potencia-se sobretudo o trabalho de sensibilização com pesquisas 
voltadas para o património industrial e debates atuais que incluem temas sobre os 
patrimónios e identidades.79 
Relativamente à disciplina de História das Artes, nas suas finalidades temos um 
apontamento que se direciona especialmente para a significância do património cultural: 
‘‘Criar a consciência sobre a necessidade de uma cultura de intervenção na salvaguarda 
da memória coletiva materializada pela herança cultural.’’80 
Nos objetivos da disciplina, também se elucidam alguns pontos relativos ao 
património, tais como: ‘‘Adquirir vocabulário específico das Artes e do Património e, 
especialmente, no domínio das artes e tecnologias de produção artística’’, ‘‘Reconhecer 
a importância do património artístico-cultural’’ e ‘‘Preservar e valorizar o património 
artístico e cultural.’’81 
 Nas competências essências a atingir pelo aluno, considera-se como fundamental 
utilizar os saberes adquiridos nas aulas de forma a desenvolver uma consciência cívica 
sobre a conservação do ambiente e sobre a preservação do património cultural.82 
Esta preocupação com a preservação do património revela-se, na prática, com a 
sugestão de uma atividade de pesquisa sobre tema arqueológico:  
‘‘Sugere-se, como motivação para o desenvolvimento desta estratégia, que os 
alunos consultem sítios ligados ao IPA, UNESCO e ao Parque Arqueológico de Foz 
Côa, procedendo à recolha seletiva de informação sobre o tema; partindo das 
representações artísticas paleolíticas existentes no espaço territorial português, Foz 
Côa e Escoural, proceder à sua contextualização, legibilidade, conteúdo estético e 
simbólico, enquadrando-as na História da Arte da Humanidade.’’83 
O 11.º ano, por sua vez, sugere muitas visitas de estudo, o que pressupõe a 
apreciação do contato com obras de arte, sem nunca falar diretamente em preservação e 
valorização do património. No 12.º ano não são propostas quaisquer atividades 
relacionadas com a temática patrimonial.  
                                                          
79Programa de História C, 11.º ano, pp. 9 e 20.  
80Programa de História das Artes, 10.º ano, p. 11. 
81Ibidem, pp. 11 e 12. 
82Ibidem, p. 18.  
83Ibidem, pp. 27 e 28.  
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Para terminar, fica-nos a ideia, tal como já tínhamos constatado com a História 
local, que o contato direto com o património é recorrente nos programas escolares de 
História, sobretudo junto dos alunos mais jovens (3.ºCiclo).  
Depois da análise que fizemos, concordamos com Helena Pinto quando afirma 
que apesar dos programas de História, por um lado, não disponibilizarem ‘‘muito tempo 
para o detalhe, para a perspetiva local, para a discussão e a argumentação refletida’’, 
por outro lado, acabam por tornar possível ‘‘(…) introduzir de forma interessante e 
adequada ao currículo a abordagem da Educação Patrimonial no âmbito da disciplina 
de História, recorrendo, por exemplo, a um museu local especializado ou mais 
generalista, ou a sítios históricos próximos da escola. ’’ (Pinto, 2016, p. 143) As 
pesquisas, os trabalhos de grupo e as visitas de estudo são as estratégias pedagógicas mais 
adequadas para o estudo e utilização didática do património, sobretudo o património local.  
Apesar de tudo, permanece sempre a ideia de que dependerá das escolas e dos 
docentes estimular ou não aquilo que os programas recomendam, tal como afirma Helena 
Pinto:  
‘‘O sucesso destas práticas passa, também, pela existência de docentes atentos e 
abertos às possibilidades educativas do património e que proporcionem abordagens 
educativas que estimulem o pensamento histórico dos jovens e o desenvolvimento de 
capacidades de investigação e de leitura das fontes em múltiplas perspetivas.’’(Ibidem, 
p. 151) 
Subsiste que o património, entendido como forma de expressar a vida social no 
tempo e no espaço, deve ser preservado e conservado de forma a poder-se transmitir 
àqueles que a seguir a nós têm o direito de o utilizar e usufruir dele. Logo, não haverá 
espaço mais acertado para desenvolver essas ideias que o espaço escolar. A escola, o 
professor e um trabalho interdisciplinar podem contribuir para uma exploração racional 
e eficiente na valorização e promoção do património, evitando que o mesmo seja 





1.4. As visitas de estudo 
‘‘(…) fazíamos melhor se despendêssemos menos tempo com livros e mais tempo ao ar 
livre, menos tempo nas nossas aulas e mais tempo fora delas com coisas que são reais 
(…) Precisamos de ser livres para sonhar, imaginar e criar o nosso próprio 
conhecimento, descobrir a nossa própria sabedoria e forjar a nossa própria verdade, 
não porque nada possa ser aprendido dos livros ou da televisão, mas porque 
demasiadas coisas podem ser aprendidas a partir deles: as verdades reducionistas dos 
outros servem para nos definir e controlar e até para nos diminuir.’’ (Conrad, cit. por 
Almeida, 1998, p. 53) 
 Nesta fase do estudo torna-se importante trabalhar o conceito de visita de estudo, 
uma vez que durante o processo de estágio organizamos uma visita na qual potenciamos 
a História e património locais e da qual mais à frente vamos apresentar os respetivos 
resultados. Vamos tentar destrinçar o conceito de visita de estudo, delineando algumas 
das suas vantagens para o ensino da História, muito embora não o façamos de forma 
exaustiva por não ser o foco principal deste trabalho.  
 As visitas de estudo são normalmente atividades aliciantes para os alunos, desde 
logo por serem realizadas fora do contexto escolar. Mas para não serem confundidas com 
meros passeios turísticos, deve haver uma clara noção do significado e implicações das 
mesmas, no contexto das aprendizagens. 
 Alguns autores debatem sobre o termo visita de estudo e outros termos 
semelhantes, como visita de campo e trabalho de campo. 
 Neste estudo optamos pelo conceito visita de estudo, na medida em que pode ser 
definido como ‘‘qualquer deslocação efetuada por alunos no exterior do recinto escolar, 
independentemente da distância considerada, com objetivos educativos mais amplos ao 
mero convívio entre professores e alunos.’’ (Almeida, 1998, p. 51)  
 O autor António Almeida considera que os conceitos de saída de campo e visita 
de campo são mais restritos, por se referirem especificamente a deslocações a ambientes 
abertos:  
‘‘O conceito de trabalho de campo, embora mais polémico por motivar uma 
multiplicidade de conceções, é entendido, normalmente, como algo que envolve a 
execução de tarefas concretas, nomeadamente a recolha de seres vivos ou amostras de 
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rochas, o manuseamento de instrumentos vários para recolha da dados ou a 
cartografia de áreas delimitadas.’’ (Almeida, 1998, p. 51) 
Logo, o termo visita de estudo corresponde a algo mais abrangente que o de trabalho de 
campo, uma vez que as visitas de estudo podem ou não abarcá-lo. 
Sendo considerada atividade curricular e letiva que deve constar no plano anual 
de atividades da escola, a visita de estudo também deve ser entendida ‘‘como estratégia 
de ensino-aprendizagem de complemento e enriquecimento da ação educativa.’’ 
(Oliveira, 2012, p. 1682) No entanto, para que tudo corra bem, deve ser devidamente 
planificada, devem ser traçados os objetivos de forma clara e esses devem estar 
devidamente articulados com conteúdos da disciplina.  
As visitas de estudo, bem planeadas e rentabilizadas, podem tornar-se verdadeiras 
aulas que acontecem em espaços menos tradicionais como a sala. Isso por si só já deve 
ser potenciado junto dos alunos, para que a quebra da rotina se torne fonte de motivação 
e estímulo para as aprendizagens. Dessa forma, a componente lúdica das visitas de estudo 
propiciam um maior compromisso e empenho por parte dos jovens. (ibidem, 2012, p. 
1682)  
Didaticamente, as visitas de estudo ‘‘potenciam a assimilação dos conhecimentos 
pois podem ser um momento de concretização do saber teórico e abstrato da sala de aula, 
por via do acesso direto e planificado a conteúdos de aprendizagem, aproveitando as 
potencialidades pedagógicas do meio.’’ Nestas atividades, os alunos também se podem 
sentir capazes de reconhecer no meio aquilo que aprendem nas aulas, podendo articular a 
teoria à prática. Mas há uma aprendizagem recíproca, na medida em que também os 
professores aprendem mais sobre os seus alunos, sobre os seus comportamentos, sobre as 
dinâmicas de grupo. (Almeida, 1998, p. 55) 
Podemos constatar as várias potencialidades pedagógicas e didáticas das visitas 
de estudo.  
Para além de facilitar a compreensão de conteúdos e fazê-los valer em contexto 
real e de favorecer o aumento da capacidade de observação, pesquisa e análise, as visitas 
de estudo contribuem para promover o desenvolvimento das relações humanas, quer seja 
na relação professor/aluno, quer seja na relação entre os alunos da turma (ou turmas). 
Permitem uma evolução na sociabilidade ‘‘cooperação, respeito e preservação do 
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património histórico, cultural e natural’’ tornando-se uma verdadeira estratégia para a 
educação para a cidadania. (Oliveira, 2012, 1682) 
No entanto, as visitas de estudo podem também apresentar algumas desvantagens. 
Uma delas é o facto de os alunos poderem encarar essas visitas como triviais passeios 
escolares onde o comportamento pode por vezes não ser o adequado. A dificuldade de 
concentração dos alunos em ambientes novos pode tornar-se um fator de entrave. 
(Carvalho, 2014, pp. 24 e 25) 
A existência de turmas muito grandes pode ser igualmente um fator limitador. 
Quantos mais alunos participarem numa visita de estudo, mais dificuldade o professor 
terá em controlá-los e a indisciplina pode tornar-se um sério problema. Por conseguinte, 
alguns autores indicam como ideal uma média de 15 alunos até 20, 22 alunos, podendo 
ser ligeiramente superior quando falamos de visitas de estudo que não implicam trabalho 
de campo. (Oliveira, cit. por Almeida, 1998, p. 64) 
Outra questão a ter em conta são os instrumentos de avaliação distribuídos pelos 
docentes, que muitas vezes não são completados nem entregues pelos alunos, o que 
dificulta a posterior avaliação da visita. (Carvalho, 2014, p. 25) Aqui, pensamos que os 
professores devem ser muito hábeis no sentido de criar instrumentos tão motivadores 
quanto a visita, para aliciar os alunos à resposta do que é pedido.  
A interferência das visitas de estudo nas atividades letivas, bem como os custos 
económicos associados tornam-se iguais inconvenientes à concretização: 
‘‘Um outro aspeto desvantajoso é o da interferência da atividade com as 
atividades letivas bem como os custos económicos associados que limitam o número de 
visitas/ano, o que se traduzirá numa multidisciplinaridade pouco objetiva e que 
condiciona os locais a visitar e o seu momento de realização.’’ (Ibidem, 2014, p.25) 
Finalmente, um outro problema que pode surgir em relação às visitas de estudo é 
a ineficaz planificação dos objetivos a atingir com a visita.  
A definição do local a visitar, a aprovação institucional e pedagógica, uma visita 
prévia ao local, a logística (como meio de transporte, contactos a estabelecer com os sítios 
a visitar, autorizações dos Encarregados de Educação para a saída da escola …), o 
trabalho motivacional junto dos alunos e a elaboração de recursos (que podem ser 
pequenas pesquisas ou recolha de informações no local) e planos didáticos são 
74 
 
procedimentos elementares na realização de uma visita de estudo com sucesso, mas não 
só. A preparação científica do docente, que por vezes pode ser tida em menos conta, é 
também essencial, na medida em que o mesmo pode ser abordado pelos alunos com 
questões para as quais deve ser capaz de responder de forma acertada. A preparação 
científica do professor torna-se ainda mais importante quando é o próprio a orientar a 
visita e passar toda a informação necessária ao aluno. A este tipo de visita chamamos a 
‘‘Saída dirigida’’.  
Neste contexto, podemos destrinçar outros tipos de visitas de estudo, são elas as 
‘‘Saídas semi-dirigidas, onde o professor recorre a terceiros, nomeadamente, a guias 
que possuem informações pertinentes sobre o local a visitar’’ e as ‘‘Saídas não dirigidas, 
centradas totalmente nos alunos, em que estes controlam o desenrolar da atividade e 
assumem um papel ativo na aprendizagem que efetuam ao longo desta.’’ (Faria, 2014, p. 
39)  
Alguns autores defendem que as ‘‘saídas dirigidas’’ podem, pelo seu caráter 
expositivo, tornar os alunos em personagens inativas, fazendo com que seja difícil mantê-
los concentrados e participativos: 
‘‘Quando a visita de estudo é guiada por professores ou guias especializados, é 
valorizada principalmente a transmissão de conhecimentos. O seu carácter expositivo 
dá aos alunos um papel passivo, fazendo com que seja difícil mantê-los atentos e 
mobilizados para o que está a ser dito e mostrado. (…) este tipo de visita, do ponto de 
vista didático, tem resultados muito pobres, uma vez que ao aluno não é solicitada a 
sua participação. Contrariando esta tendência, a atenção do grupo da visita, que deve 
ser pequeno, pode ser estimulada através de perguntas, esclarecimentos, registos de 
apontamentos. Este tipo de exposição deve ser temporalmente curto e não conter 
informação a mais, de forma a que não haja dispersão da atenção dos alunos.’’ 
(Rebelo, 2014, p. 21) 
Para além destas, podemos considerar a existência das chamadas ‘‘visitas mistas’’, 
em que ‘‘a primeira parte é orientada pelo professor responsável e na segunda parte, os 
alunos são deixados sozinhos, de forma a completarem a visita utilizando um roteiro ou 
outro material de orientação (…).’’ (ibidem, 2014, p. 23)  




‘‘- Se o professor controla a ação do aluno durante a visita, de forma a dirigir a 
sua atenção para o que considera relevante, levantando questões e fornecendo as 
respostas, designa-se por visita ilustrativa;  
- Visitas indutivas se o professor utiliza um guião orientador da visita de forma 
a coordenar a sequência de todos os trabalhos que serão realizados, desde a 
observação e recolha de dados e informações, passando pela discussão e interpretação 
dos mesmos e finalizando com a elaboração de uma conclusão que tente dar solução a 
uma determinada questão;  
- Se o objetivo principal da visita é despertar nos alunos o interesse na 
formulação de questões problemáticas que envolvem o meio ambiente, em geral, ou o 
que lhes é mais familiar, em particular, ou por situações que derivem das suas 
vivências pessoais, designa-se por visita motivadora;  
- Quando o objetivo da visita é capacitar os alunos com destrezas cada vez mais 
complexas, trata-se de uma visita treinadora;  
- Se cabe aos alunos a definição de uma estratégia investigativa, com a 
formulação de questões, a realização de observações, a recolha de informações que 
vão sujeitar a processos de sistematização e reflexão para elaborarem uma conclusão, 
com a finalidade de dar solução a um determinado problema, então estamos perante 
uma visita de investigação.’’ (Rebelo, 2014, p. 23) 
A experiência que tivemos com uma visita de estudo no contexto do estágio 
pedagógico ao Mosteiro de São Salvador de Travanca, pensamos enquadrar na tipologia 
de uma vista mista e/ou ilustrativa, que no enquadramento prático poderemos justificar. 
Independentemente dos tipos de visitas a realizar, as estratégias utilizadas vão 
depender sempre do contexto, dos alunos e da forma de estar e de lecionar do professor. 
As visitas de estudo são passíveis de realizar em todas as disciplinas escolares e 
em qualquer ciclo de aprendizagem, mas na área das Ciências Sociais, nomeadamente na 
disciplina História, ganham um significado muito especial. 
Sendo a História uma disciplina em que se pode trabalhar com a observação direta 
para uma melhor e maior compreensão histórica, as visitas de estudo assumem um papel 
basilar. A visita de estudo permite o contacto direto com conteúdos que muitas vezes os 
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alunos só vêm nos manuais escolares, permitindo a observação e a vivência em espaços 
e territórios depositários de memórias.   
A importância das visitas de estudo está exposta no espaço que os programas da 
disciplina de História lhes reservam.  
O Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, no espaço dedicado às 
orientações metodológicas reserva atenção às visitas de estudo, sublinhando a sua 
importância, não descurando a sua devida preparação e avaliação: 
‘‘Visitas de estudo.- Embora não seja de desprezar a sua componente lúdica, 
não pode nem deve ser esse o objetivo único das visitas de estudo, que, no caso da 
História, não só possibilitam a articulação dinâmica entre o passado e o presente, 
como permitem o contato direto dos alunos com as fontes históricas. Não é possível, 
todavia, garantir a eficácia da visita sem uma preparação cuidada, em que se tenha em 
conta que o tema deve ser cuidadosamente circunscrito, as tarefas delimitadas 
(nomeadamente através de um guião ou ficha de registo que oriente os alunos) e os 
resultados convenientemente explorados e avaliados.’’84 
As visitas de estudo são assim aliadas à produção de pequenos trabalhos escritos e/ou 
apresentações orais cuidadas, que devem contribuir para o uso cada vez mais correto da 
língua portuguesa e para ordenação e concetualização das aprendizagens efetuadas.  
 No Programa disciplinar do 3.º Ciclo são vários os momentos onde se aconselham 
as visitas de estudo, nomeadamente no 7º ano, no tema relativo à Pré-História, onde se 
aponta, sempre que possível o ‘‘recurso a documentação relativa à Península Ibérica, 
nomeadamente através de visitas a estações arqueológicas ou a coleções de museus, 
vantajosamente realizadas em trabalho multidisciplinar.’’, bem como ‘‘(…) visitas de 
estudo a (…) monumentos megalíticos.’’85  
 O tema relacionado com o Portugal medieval também emprega as visitas de 
estudo, concretizadas numa visita a um castelo medieval de forma a recriar o ambiente da 
época em estudo, bem como a realização de uma visita a uma exploração agrícola e/ou a 
um museu de caráter etnológico, de forma à elaboração de um pequeno trabalho 
                                                          
84Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, vol. I, p. 143.  
85Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, vol. II, pp. 16 e 17. 
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individual ou de grupo sobre a atividade agrícola dos nossos dias em relação à Idade 
Média.86  
O recurso a visitas de trabalho a monumentos ou a coleções de arquivos e museus 
é uma constante ao longo dos vários conteúdos programáticos dos três níveis de ensino 
do 3.º Ciclo.87 
O Programa de História A do Ensino Secundário, embora não especifique as 
visitas de estudo, considera pertinente ‘‘incentivar e orientar a pesquisa individual em 
suportes diversos, dentro e fora da sala de aula;’’88 Entende-se que aos conteúdos de 
maior aprofundamento são necessárias estratégias que suscitem maior envolvimento dos 
alunos, com atividades diversificadas, explicitando pouco o papel das visitas de estudo. 
É valorizado o contato dos alunos com o seu meio envolvente, indicando-se, no âmbito 
da história local e regional ‘‘visita a locais relevantes e registo fotográfico ou 
videográfico.’’89 a monumentos ou museus.  
Interessante é constatar que este programa, mais do que a propostas de visitas de 
estudo fora do contexto escolar, privilegia visitas de estudo virtuais. São propostas visitas 
a estações arqueológicas como Conímbriga, Mérida, Mértola, Silves ou Pompeia, a 
Museus europeus como o Louvre, o Museu Britânico, de Atenas, do Prado e a Museus 
Portugueses como Soares dos Reis, o Museu do Chiado, Museu de Sintra, o Centro de 
Arte Modena da Fundação Gulbenkian, a Fundação Arpad Sczenes e Vieira da Silva e a 
Monumentos como o Mosteiro dos Jerónimos, Convento de Cristo e Convento de 
Mafra.90 
Pela natureza da própria disciplina, é o Programa de História da Cultura e das 
Artes que reserva mais espaço para a realização de visitas de estudo, que juntamente com 
as avaliações sumativas, completam cerca de 19% do tempo letivo.91 É dada uma grande 
atenção aos trabalhos de pesquisa, individuais ou em grupo e às atividades fora da sala de 
aula. Isto justifica-se pela necessidade de contato com obras de arte e com a realidade que 
as envolve.  
                                                          
86Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico, vol. II, p. 28.  
87Ibidem, pp. 32, 34, 43, 45, 58 e 68.  
88Programa de História A do Ensino Secundário, p. 11.  
89Ibidem, pp. 25, 31, 44,  
90Ibidem, pp. 24, 30, 36, 43, 48 e 49, 54, 62, 67, 73.  
91Programa de História da Cultura e das Artes, p. 8.  
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O programa da disciplina especifica mesmo os tempos letivos de 90 minutos 
dedicados a atividades fora da sala de aula, onde se podem inserir as visitas de estudo.92 
São dadas orientações específicas, no âmbito das sugestões metodológicas, locais ou 
situações de visita com relevância para a disciplina: 
‘‘a) Estações arqueológicas: ver e sentir o ‘‘sítio’’; observar como se vivia, 
como se fazia, tanto ao nível das técnicas de construção, como decorativas e do espólio 
exumado. Trabalhar numa estação arqueológica, escavando, inventariando, estudando. 
b) Museus: ver o museu com espaço de confrontos dos géneros e dos tempos 
num mesmo lugar. Os conceitos de museus. Trabalhar num museu: conservar, 
inventariar, estudar, gerir. 
c) Oficinas de artistas: o contato com a obra de arte ‘‘enquanto se faz’’ e já 
feita; o lado ideia/ o lado técnico da produção artística. Ser artista.  
d) Galerias de arte: contato com a gestão das artes: o lado empresarial, mas 
também a empatia com os artistas (ou não), como se selecionam as obras, se aposta 
num artista conhecido, etc. 
e) Monumentos: o monumento como documento do seu tempo; aspetos 
concetuais e técnicos. Trabalhar num monumento: da gestão à pedagogia e ao 
inventário e estudo. 
(…)’’93 
O programa recomenda claramente ‘‘uma saída da escola o mais cedo possível para 
visitar uma exposição (seria útil optar por observar obras de diferentes épocas), visitar 
uma oficina de artista ou assistir a um espetáculo.’’94 
 Por outro lado, o Programa de História B também incentiva a pesquisa em diversos 
suportes, dentro e fora da aula. Para o 10.º ano, são selecionados conteúdos passíveis de 
trabalhar com visitas de estudo, apoiadas num guião, a vestígios arquitetónicos, coleções 
de materiais recolhidos em museus, visitas de estudo a núcleos urbanos ou a monumentos 
locais. Estas visitas são propostas no âmbito da história local/regional.95 
                                                          
92Programa de História da Cultura e das Artes, pp. 22 a 39. 
93Ibidem, pp. 40 e 41.  
94Ibidem, p. 49.  
95Programa de História B, 10.º ano, p. 23, 24 e 25. 
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 Para o 11.º ano, são sugeridas visitas de estudo a museus, tal como vimos em 
outros programas, como o Museu do Chiado, Fundação Serralves, Centro de Arte 
Moderna da Fundação Gulbenkian, Museu de Sintra, Museu Nacional de Etnologia, ou 
outros, para aproximar os alunos às obras plásticas. As visitas virtuais são também 
aconselhadas.96 
 A disciplina de História C, por seu turno, orienta pontos relativos ao trabalho a 
realizar fora da aula, incluindo trabalhos práticos, recolha de informações e saídas de 
campo.  
 Para o 10.º ano são sugeridas visitas de estudo na localidade/região a monumentos 
ou museus de interesse para a temática do românico e uma visita de estudo a um castelo 
medieval. São também indicadas visitas a um dos grandes centros da arquitetura gótica 
em Portugal: Alcobaça, Batalha, Santarém.97 
 Ao longo deste plano curricular encontramos a referência às visitas de estudo em 
mais três momentos: no estudo da arte manuelina (‘‘Seleção de monumentos e outras 
manifestações da arte manuelina e elaboração de um programa de visita de estudo’’98), 
no estudo da revolução das conceções cosmológicas (‘‘Visita de estudo ao Visionário 
(Europarque) em especial às salas Magalhães-Odisseia da Terra e Hubble-Odisseia do 
Universo.’’99) e no estudo ao absolutismo régio (‘‘Preparação de uma visita de estudo 
ao Convento de Mafra […] Visita de estudo ao Aqueduto das Águas Livres em 
Lisboa.’’100) 
 Do mesmo modo, o programa destinado aos alunos do 11.º ano salvaguarda 
espaço às visitas de estudo, consoante os conteúdos programáticos.  
 É proposta a realização de uma visita de estudo ao vale de Santarém, baseado num 
guião seguindo o percurso de ‘‘Viagens na Minha Terra’’ de Almeida Garrett101, tal como 
a exploração de núcleos de arqueologia industrial onde se sugerem os museus da Carris, 
                                                          
96Programa de História B, 11.º ano, pp. 4, 9 e 14.  
97Programa de História C, 10.º ano, p. 22.  
98Ibidem, p. 26.  
99Ibidem, p. 26.  
100Ibidem, p. 27.  
101Programa de História C, 11.º ano, p. 5.  
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da Eletricidade, do Vidro (Marinha Grande), dos Transportes (Porto), bem como casas-
museu, museus monográficos, entre outros.102  
 No que respeita ao tema sobre a sociedade e cultura oitocentistas, são propostas 
visitas de estudo ao Porto oitocentista e a museus com interesse para o estudo da arte 
portuguesa deste período, tais como o Museu José Malhoa (Caldas da Rainha), Museu do 
Chiado (Lisboa) e o Museu Nacional de Soares dos Reis (Porto).103 São recomendados 
igualmente Museus de Arte Contemporânea, como o Museu de Arte Moderna da 
Gulbenkian em Lisboa, a Casa Serralves no Porto, o Museu Berardo em Sintra e o Museu 
Amadeo de Souza Cardoso em Amarante.104 
 Por fim, chegamos ao Programa curricular de História que, a nosso entender, mais 
visitas de estudo emprega. Falamos do Programa da disciplina de História das Artes para 
o 10.º, 11.º e 12.º anos.  
 Nos recursos a fomentar nesta disciplina para o 10.º ano destacam-se as coleções 
de postais ilustrados como veículos de preparação de visitas de estudo, mais próximas ou 
mais distantes da escola.105  
 A importância que este programa dá às visitas de estudo e à sua rentabilização e 
avaliação estão bem patentes ao longo do mesmo, sobretudo nas sugestões de atividades:  
‘‘- Definição do modelo de visita de estudo: contato direto com obras de arte; 
- Utilizar a visita de estudo com potencial didático a desenvolver no âmbito do trabalho 
de projeto; 
- Fomentar a participação do aluno na construção das aprendizagens adquiridas antes, 
durante e após a visita de estudo; 
- Sistematização da informação recolhida.’’106 
                                                          
102Programa de História C, 11.º ano, p. 6. 
103Ibidem, p. 8.  
104Ibidem, pp. 19 e 20.  
105Programa de História das Artes, 10.º ano, p. 19.  
106Ibidem, p. 25.  
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São propostas visitas de estudo a um sítio arqueológico relacionado com o Megalitismo, 
a uma outra estação arqueológica ou Museu Nacional de Arqueologia ou Museu local 
com coleção de arqueologia.107 
 Todavia, do que vimos até aqui, é o programa do 11.º ano que expõe mais 
sugestões de visitas de estudo.  
 Para além da importância dada às pesquisas, registos escritos, debates, promove-
se uma visita de estudo a uma Sé Catedral ou igreja românica próxima ao aluno, para 
compreender melhor as características de tipo de arte medieval108, tal como se aconselha 
a visita a um edifício gótico existente em Portugal, no sentido de se recolher material, 
comentar as caraterísticas arquitetónicas e focar a importância de contato direto com o 
monumento.109 
 O Arte Barroca é uma temática onde se focam muitas possibilidades de visitas de 
estudo. Propõe-se uma visita local, no sentido de se praticar trabalho de campo: 
‘‘Identificar, inventariar e socializar programas e intervenções estéticas barrocas em 
diversos edifícios civis e religiosos, com especial enfoque no domínio das formas e das 
tecnologias de produção artística detetáveis’’110. Outra atividade proposta no mesmo 
âmbito temático é uma visita a um conjunto azulejar representativo (ou imagens de 
azulejaria barroca), no sentido de apontar vários elementos como o tipo de desenhos, cor, 
motivo, decoração …111 São propostos mais locais propícios ao estudo in loco do Barroco, 
suscetíveis de constituírem visitas de estudo: Casa de Mateus em Vila Real, Paço 
Episcopal em Viseu, Universidade e Biblioteca Joanina em Coimbra, Igreja de Santa 
Engrácia e Baixa Pombalina em Lisboa, Igreja de S. Francisco e Palácio Episcopal no 
Porto, entre outras sugestões.112 
 Relativamente ao tema do Romantismo é proposta uma atividade que vise o 
contato com direto com obras de arte neoclássica e romântica, através de: 
‘‘Uma visita de estudo ao Museu Nacional Soares dos Reis, Porto, ou, em alternativa, à 
Casa dos Patudos, Alpiarça, ao Museu Regional de Évora, ao Palácio Nacional da 
                                                          
107Programa de História das Artes, 10.º ano, pp. 29 e 33.  
108Programa de História das Artes, 11.º ano, p. 6. 
109Ibidem, p. 8.  
110Ibidem, p. 15.  
111Ibidem, p. 17. 
112Ibidem, p. 19. 
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Ajuda, ou outros, de acordo com a localização da Escola, permitirá desenvolver 
estratégias de leitura de aproximação/consolidação de conhecimentos, reforçando-a 
pela observação das coleções (pintura, escultura, mobiliário, tapeçaria, ourivesaria) 
desses museus.  
- Sugere-se a preparação da visita ao museu ou monumento escolhido.’’113 
Outro exercício sugerido é a observação presencial ou virtual de um espólio 
museológico. São propostas visitas ao Museu do Traje e/ou ao Museu do Teatro. 
Pretende-se assim focar o estudo da sociedade oitocentista, da sua mentalidade e 
quotidiano e a sensibilização dos alunos em relação ao contexto político, social e cultural 
da época. Acrescenta-se ainda que ‘‘Esta visita pode ser organizada de forma 
interdisciplinar, particularmente com as disciplinas de Português e Filosofia.’’114 
Finalmente, uma última sugestão de visita de estudo surge à Casa-Museu Estúdio 
José Relvas, na Golegã115, no sentido de despertar nos alunos a sensibilidade estética da 
fotografia. 
Todas as visitas até aqui mencionadas supõem sempre o registo de informações e 
o debate sobre a importância dessas saídas da escola e dos trabalhos de campo. A 
sistematização das linhas estruturantes em trabalhos escritos e ilustrados são igualmente 
considerados como essenciais.  
Se o programa de História das Artes do 11.º reservava muita atenção às visitas de 
estudo, o mesmo não podemos dizer do Programa do 12.º. Este salienta a importância da 
realização de visitas de estudo como forma de contato com a obra de arte, mas propõe 
apenas uma visita ao Museu Calouste Gulbenkian de forma a possibilitar a exploração 
das características da pintura impressionista116 e uma outra visita, mas virtual a um museu 
à escolha.  
Concluímos que se a visita de estudo for bem definida, pode refletir-se numa 
rentabilização didática interessante de se explorar. Arriscamos concordar com citação de 
Conrad que expomos no início deste capítulo, sublinhando a importância da observação 
direta dos espaços e da curiosidade de descobrir novas coisas in loco como contributos 
                                                          
113Programa de História das Artes, 11.º ano, p. 22. 
114Ibidem, p. 23.  
115Ibidem, p. 27.  
116Programa de História das Artes, 12.º ano, p. 4.  
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não só para potenciar as aprendizagens, mas também para desenvolver as atitudes cívicas, 
críticas, éticas bem como a sua integração na comunidade. As visitas de estudo podem 
então tornar-se experiências educativas por excelência. 
Terminamos com a ideia de que o ensino da História, que pode ganhar contornos 
demasiado descritivos, pode por vezes afastar os alunos desta ciência, sendo que neste 
contexto as visitas de estudo têm uma palavra a dizer. Pensamos que através delas os 
alunos são capazes de assimilar os conteúdos de forma mais célere e eficaz do que quando 
se utilizam recursos mais teóricos. O contacto direto com a realidade proporcionado pelas 
visitas de estudo pode traduzir-se numa consolidação mais concreta dos conhecimentos 
por parte dos alunos e podem mostrar a utilidade dos saberes científicos.  
Esta conclusão é tirada por nós, não só pela bibliografia disponibilizada sobre o 
assunto, mas pela experiência que pudemos retirar de uma visita de estudo desenvolvida 
no estágio pedagógico. O contacto presencial com um monumento histórico, potenciado 
pela ligação emotiva dos alunos por ser um monumento conhecido deles surtiram o efeito 
desejado, tornando aquela visita um reservatório de memórias e em algo que aqueles 















CAPÍTULO II- CONTEXTO DE INTERVENÇÃO E DE 
INVESTIGAÇÃO 
Neste capítulo procuraremos expor o contexto da escola em que trabalhamos, bem 
como algumas informações pertinentes sobre a mesma. Faremos igualmente a 
caracterização das turmas que colaboraram diretamente neste estudo.  
2.1. O Externato de Vila Meã e o seu meio envolvente 
Vila Meã é uma freguesia e vila portuguesa do concelho de Amarante (distrito do 
Porto) que integra as antigas freguesias de Ataíde, Oliveira e Real (pelo processo de união 
de freguesias expresso na Lei n.º 48/2015 de 5 de junho do Diário da República).  
Com cerca de 10,97 km2 de área e cerca de 5 006 habitantes e situada no vale do 
rio Odres, é o segundo maior núcleo urbano do concelho. As atividades económicas de 
Vila Meã andam em torno sobretudo da agricultura, pecuária, indústria têxtil, 
transformação de madeiras e comércio, sendo uma zona marcadamente rural. 
 
Imagem 1- Localização de Vila Meã no concelho de Amarante 
O ensino nesta região depende muito do Externato de Vila Meã, o único 
estabelecimento de ensino da zona capaz de oferecer uma ampla oferta educativa. O 
Externato de Vila Meã surgiu exatamente pela necessidade de uma escola próxima, sendo 
que as instituições de ensino vizinhas localizavam-se em Amarante e Penafiel.  
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As portas abriram no ano letivo de 1964/65, pela mão dos seus impulsionadores: 
José Pinto, Pe. Luís de Sousa, Prof. José Soares, Joaquim Magalhães e Viriato Lima. As 
aulas começaram com apenas 12 ou 13 alunos, num pequeno prédio na rua Dr. Joaquim 
da Silva Cunha enquanto as obras do novo edifício, localizado no lugar da Feira onde 
hoje se situa, não terminavam.  
O Externato é uma instituição escolar do ensino particular e cooperativo que 
acompanha os alunos do 5.º ano de escolaridade ao 12.º, abarcando Cursos Profissionais.  
As instalações da escola contam com dois pavilhões onde são lecionadas aulas, 
um pavilhão gimnodesportivo e um espaço exterior com dois campos contíguos a este 
último, destinados às práticas desportivas. Todas as salas de aula estão devidamente 
equipadas com computador, retroprojetor e quadro interativo. Existem laboratórios, salas 
de informática, cantina, biblioteca e espaços de trabalho e convívio para professores e 
alunos.  
  




Imagem 3- Fachada principal do Externato de Vila Meã 
2.2. O público-alvo: caracterização das turmas 
O estudo agora apresentado incidiu sobre turmas do Ensino Básico e Secundário, 
o que pensamos ter contribuído para um enriquecimento em termos de reflexão e de 
quadros comparativos entre níveis de ensino. Trabalhamos com duas turmas do 7.º ano 
(doravante referidas como 7.º A e 7.º B117) e uma turma do 10.º ano (futuramente 
mencionada como 10.º C118). Todas estas turmas foram do professor orientador, Alfredo 
Costa. 
O trabalho em torno do tema foi colocado em prática nestas três turmas de 
regência (sendo que o estágio englobou ainda aulas lecionadas a outro 7.º ano e a uma 
turma de 11.º). A escolha das turmas foi baseada na seleção de conteúdos programáticos 
relacionados com a Idade Média, que se lecionam apenas nestes anos de escolaridade. 
Assim sendo, o trabalho contou com uma amostra de 61 alunos do 7.º ano e 32 alunos do 
10.º ano.  
A recolha dos dados que nos permitem caracterizar as turmas acima mencionadas, 
baseou-se em aspetos relevantes obtidos das fichas dos alunos fornecidas pelos respetivos 
diretores de turma.  
                                                          
117A terminologia original das turmas foi alterada para garantir o anonimato dos alunos que participaram 
neste estudo.  
118A terminologia da turma foi alterada para garantir o anonimato dos alunos que participaram neste estudo.  
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O 7.ºA contou com um total de 30 alunos, 13 rapazes e 17 raparigas. A média de 
idades rondava os 12 anos, sendo que a idade mínima eram os 11 anos e a idade máxima 
eram os 16 anos. 
No que respeita ao nível sociocultural da turma, percebe-se que os rendimentos de 
62% das famílias dos alunos eram auferidos pelo pai e pela mãe, 23% apenas pelo pai e 
4% apenas pela mãe. De salientar que não foram identificadas situações de desemprego 
e que cerca de 12% não forneceu informação sobre este item. Os setores económicos onde 
se enquadram são essencialmente no setor secundário e terciário, verificando-se 
variedade de empregos dentro destes setores. 
Relativamente às habilitações literárias, num universo de 30 encarregados de 
educação, 32% tinha o 2.º ciclo, 26% tinha o 3.º ciclo, 16% tinha uma licenciatura, 13% 
o secundário, 7% o 1.º ciclo e 6% não referiu as habilitações.  
Ao nível das retenções em anos anteriores, contam-se quatro alunos.  
Beneficiavam de apoio social 6 alunos com escalão A, 9 alunos com escalão B e 
apenas 1 com escalão C.  
Em relação aos níveis de expetativa dos alunos, 15 pretendiam obter um curso 
superior, 16 pretendiam obter um curso do Ensino Secundário.  
De apontar ainda a existência de um aluno com necessidades educativas especiais.  
Apesar desta turma ter 30 alunos em toda a sua composição, a amostra só contou 
com 28, uma vez que dois alunos raras vezes foram à escola, apresentando reprovação 
por faltas. 
Por outro lado, o 7.ºB foi composto por 31 alunos, 11 rapazes e 20 raparigas. A 
média de idades rondou os 11,9 anos, ficando a idade mínima nos 11 anos e a máxima 
nos 14.  
O nível sociocultural da turma era médio (não tendo sido fornecidos mais dados 
em específico) e o número de alunos a repetir o mesmo ano de escolaridade foram 3.  
Ao nível do apoio social, foram 12 os alunos a beneficiar do escalão A, 9 do 
escalão B e 10 do escalão C.  
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Das expetativas dos alunos, retira-se a ideia de que 18 desejavam concluir a 
escolaridade obrigatória e 13 queriam obter um curso superior.  
Constate-se que esta turma contemplava dois alunos abrangidos pela modalidade 
de Educação Especial, relacionada com problemas de dislexia e de dificuldades 
cognitivas.  
Todas as turmas do 7.º ano com quem trabalhamos mostraram muito empenho na 
resolução do que lhes era pedido, mostraram-se motivados e revelaram uma grande 
empatia com a professora estagiária. Globalmente, todos os alunos apresentavam um bom 
comportamento e no geral eram assíduos às aulas de História. O enorme espírito crítico 
apresentado por alunos tão novos, bem como a mobilização de conhecimentos extra, de 
documentários e filmes vistos e de locais visitados, foi algo que também nos chamou 
muito a atenção em ambas as turmas.  
Apesar disso, fomos constatando ao longo do ano a falta de hábitos de estudo 
regulares, nomeadamente nas constantes faltas de trabalho de casa apontadas quer pelo 
professor orientador, quer pela professora estagiária. 
De apontar nas duas turmas, foi o proveitoso trabalho realizado com os alunos 
com necessidades educativas especiais. Se no início este facto poderia ser motivo de 
algum amedrontamento para quem agora começava o seu percurso no ensino, esse receio 
foi-se dissipando, conseguindo-se de uma forma motivadora chamar e cativar esses 
alunos para a disciplina de História, através, entre outras coisas, de curiosidades 
históricas, excertos de vídeos, músicas … Foi gratificante constatar o incentivo e o 
entusiasmo desses alunos refletidos em pequenas coisas, como intervenções e 
observações feitas por eles e pedidos de leitura de documentos, por exemplo.  
Das turmas de secundário com que trabalhamos, o 11.º ano apresentou-se uma 
turma calma, não muito participativa, mas muito recetiva a recursos didáticos novos e a 
informações extra às aulas (como notícias atuais).  
O 10.ºC, por seu turno, contava com um total de 32 estudantes, 14 rapazes e 18 
raparigas, com uma média de idades de 15 anos, sendo que a idade mínima de 14 anos e 
a máxima 17. Existiam 2 alunos retidos a repetir o mesmo ano de escolaridade.  
A maioria dos encarregados de educação tinha como habilitações literárias o 1.º e 
2.º ciclos do Ensino Básico.  
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Ao nível das ambições académicas dos alunos, 9 pretendiam concluir a 
escolaridade obrigatória e 23 pretendiam obter um curso superior.  
Nesta turma, não verificamos alunos com necessidades educativas especiais.  
Esta turma, que de entre as turmas de secundário, contribuiu mais diretamente 
para este estudo, manifestou-se muito entusiasta e comunicativa, estabelecendo uma 
enorme ligação de afinidade com a professora estagiária. Apesar de ser uma turma muito 
agradável de se trabalhar, ainda demonstrou uma enorme dificuldade em adaptar-se ao 
grau de exigência da disciplina de História A, à estrutura dos testes de avaliação (com 
modelo de exame nacional), à redação de respostas de desenvolvimento, à expressão 
escrita, revelando assim a persistência de hábitos de estudo ainda muito ligados ao ensino 
básico.  
Em suma, todas as turmas que contribuíram para que este estudo fosse possível 
revelaram-se participativas, responsáveis, respeitadoras e contribuíram para um excelente 















CAPÍTULO III- METODOLOGIA DE TRABALHO, 
INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS E APRESENTAÇÃO 
E ANÁLISE DOS DADOS DA INVESTIGAÇÃO 
Esta fase do trabalho procurará explanar a metodologia utilizada para chegar aos 
pontos inicialmente propostos para este trabalho, mostrando igualmente os meios 
utilizados para esse fim.  
Se o nosso objetivo foi trabalhar a História local e o património junto dos alunos, 
vamos poder mostrar neste capítulo, tudo aquilo que fizemos em sala de aula e fora dela 
para aproximar os alunos da História da sua região.  
3.1. Metodologia de trabalho e instrumentos de recolha de dados 
Como já tivemos a oportunidade de mencionar, o objetivo principal deste trabalho 
era constatar até que ponto os alunos conheciam e valorizavam a sua terra, a sua história 
mais próxima, as suas raízes. Foram vários os momentos em que se pôde, nas diferentes 
turmas, abordar esta questão, mediante a planificação de aulas em torno deste objetivo e 
da criação de vários e diversificados instrumentos de recolha de dados.  
Foram vários os momentos em que foi possível trabalhar a História local nas aulas, 
umas vezes fazendo-se pequenas menções à toponímia, outras vezes a figuras ilustres da 
terra. No entanto, o trabalho mais intenso e produtivo que explanamos neste estudo foi 
sem dúvida feito em torno do património edificado, mais especificamente em torno da 
Rota do Românico. Assim, podemos afirmar que foi seguido, ao longo do ano, por parte 
da estagiária, um plano de investigação-ação.  
Se tínhamos a possibilidade de lecionar a turmas do 7.º e 10.º anos e se a região 
de Vila Meã se insere na Rota do Românico, seria impossível não trabalhar com os alunos 
o tema relativo à arte medieval. Este tópico surge no domínio ‘‘O contexto europeu do 
século XII ao XIV’’ do 7.º ano e no domínio ‘‘Dinamismo civilizacional da Europa 
ocidental nos séculos XIII e XIV- Espaços, poderes e vivências’’ do 10.º ano.  
Para além do património construído, no 10.º ano tentamos ir mais longe na 
exploração da História local, com um trabalho sobre o património documental. Foi 
desenvolvida uma aula em torno da análise das Inquirições Gerais de 1220, documento 
onde surgem as freguesias hoje pertencentes a Vila Meã e outras circundantes, bem 
conhecidas dos alunos. Conseguimos, desta forma, trabalhar com uma fonte primária, 
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algo a que os alunos não estavam habituados e que consideramos de indiscutível 
relevância. Esta aula foi incorporada no tema relativo aos mecanismos de centralização 
do poder régio.  
Delineadas as aulas em que pretendíamos trabalhar a História local de forma mais 
consistente, foi necessário criar instrumentos, formas e mecanismos para uma abordagem 
diferente e original dos conteúdos supra mencionados, despertando o interesse e estímulo 
nos alunos, mas não só. Pretendemos com essas ferramentas obter reflexões e contribuir 
de alguma forma para o processo de ensino-aprendizagem dos jovens com quem 
trabalhamos. Começamos então pelo 10.º ano.  
Um dos objetivos estipulados inicialmente para este trabalho era o de tentar 
perceber se os alunos valorizavam ou não a sua História local, se sabiam o que era o 
património histórico, se reconheciam o património histórico da sua localidade, se estavam 
ou não sensibilizados para questões relacionadas com a preservação, entre outros… Desta 
forma, consideramos importante inquirir os alunos sobre algumas destas questões num 
primeiro questionário119, cujos resultados mais à frente poderemos explanar.  
Este questionário foi composto por dois grupos, um direcionado para os dados 
pessoais do aluno e outro voltado para o reconhecimento da relação dos alunos com o 
património e a História local. Procurou compor-se de uma linguagem simplificada, de 
questões com respostas fechadas mas também perguntas com resposta aberta, onde se 
procurou que os alunos justificassem as suas posições, proporcionando uma análise de 
respostas muito mais rica e fundamentada.  
O questionário foi aplicado antes do trabalho sobre a História local, no sentido de 
se perceber a perspetiva dos alunos em relação a esta temática. Os do 10.º ano 
preencheram-no no dia 16 de fevereiro de 2017, numa das aulas semanais de História, no 
entanto, o questionário já havia sido testado em 4 alunos da turma para perceber se era 
necessário modificar alguma questão. Foi necessário apenas reformular uma palavra para 
melhor compreenderem o que era pedido (na questão 1.1.1 a palavra sucintamente foi 
substituída por resumidamente). 
Os alunos revelaram um enorme interesse sobre o que haviam respondido, 
levantando até algumas questões pertinentes. Por isso, consideramos interessante elaborar 
                                                          
119Primeiro questionário aplicado ao 10.º ano disponível no Anexo I, páginas 161 à 163.  
92 
 
uma intervenção pedagógica em sala de aula sobre questões relacionadas com a História 
local e com o património, intervenção essa que foi encarada por todos como uma aula de 
História cujos conteúdos não estavam diretamente expressos no manual escolar. 
Esta intervenção foi planificada para 50 minutos cujos descritores, conteúdos, 
estratégias de aprendizagem, questões orientadoras e tudo o resto foram criados de raiz120. 
Foi colocada em prática no dia 23 de fevereiro de 2017, numa das aulas de História.  
Esta aula teve como intuito começar com o contributo dos alunos, mediante a 
recolha das suas ideias tácitas em relação à História local e ao património. O resultado 
das suas respostas foi elaborado logo na aula num esquema no quadro, que abaixo 
reproduzimos: 
 





Esquema 1. Esquema com conceitos ligados à História local atribuídos pelos alunos do 10.º ano 
Neste aspeto, quando questionados sobre o que era para eles a História local, os 
alunos não tiveram grandes dificuldades em associar a mesma a um tipo de estudo que se 
foca no local, na região, na localidade. Não foi difícil associarem a História local ao 
estudo de locais mais recortados geograficamente, menos extensos. Este conceito, mesmo 
antes de ser trabalhado junto destes alunos, já estava de alguma forma claro nos seus 
raciocínios.  
 Por outro lado, o conceito de património, apesar de suscitar de imediato algumas 
reações traduzidas em conceitos como passado, monumentos, heranças e objetos, estava 
muito mais vago nos estudantes. 
 
                                                          
120Planificação disponível no Anexo II, páginas 164 à 170. 
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Esquema 2. Esquema com conceitos ligados ao património atribuídos pelos alunos do 10.º ano 
 O conceito heranças acabou por suscitar um debate interessante, até porque nos 
levou ao conceito de memória e da sua importância (que não estava previsto mas que foi 
muito enriquecedor). Os alunos imaginaram o mundo sem memória e o impacto que isso 
teria nas pessoas e neles próprios, expressando-se oralmente com frases como: ‘‘seria o 
terror se fossemos todos amnésicos, não saberíamos de onde vimos, quem somos e o que 
fizemos.’’   
Foi interessante também perceber que os alunos tinham conceções patrimoniais 
muito ligadas ao património cultural material (que depois se efetivaram nos resultados 
obtidos através dos questionários). Apontaram exemplos orais sempre ligados a bens 
materiais, sendo que quando foram questionados sobre a existência do fado e do cante 
alentejano como património, os alunos aí sim, imediatamente reconheceram que os 
mesmos eram também património, mas não tangível. Foi a partir destes exemplos que os 
alunos começaram a alargar os seus horizontes e a refletir em relação a esta temática.  
Esta intervenção, acompanhada por uma apresentação power point121 foi muito 
produtiva, na medida em que os alunos colocaram todas as dúvidas que tinham em relação 
ao património. 
Posto isto, e depois da recolha de dados do primeiro questionário e do 
esclarecimento de dúvidas com a intervenção, sentimos que seria o momento ideal para 
introduzir de forma prática o trabalho em volta da História local, pela mão da professora 
estagiária. Tal facto foi possível através do conteúdo programático ‘‘Centralização do 
                                                          





poder do rei: a justiça, a fiscalidade e a defesa’’, especialmente ligado aos mecanismos 
de reforço do poder régio122.  
Com efeito, pretendemos que a aula se dividisse em duas fases, ambas 
acompanhadas por uma apresentação power point123. A primeira fase foi mais teórica, em 
que foi necessário explicar conceitos, como por exemplo o conceito de ‘‘monarquia 
feudal’’ e a sua transição para a centralização régia. Foram trabalhados igualmente os 
poderes do rei, mediante a leitura e análise de documentos escritos e iconográficos. 
 A segunda parte consistiu em algo mais prático e extremamente motivador. Nesta 
parte da aula foi explicado aos alunos que seria iniciada uma tarefa em torno de uma fonte 
histórica primária, algo a que eles não estavam de todo acostumados. Essa fonte histórica 
foi um excerto das Inquirições Gerais de 1220.  
Foi inicialmente esclarecido o que foram as Inquirições, para que serviram, em 
que épocas foram produzidas, por quem, em que suporte foram escritas, quais as suas 
dimensões e onde estão guardadas atualmente. A propósito deste último ponto, 
consideramos relevante passar um vídeo sobre o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
no sentido de dar a conhecer um pouco mais este espaço, já tão referido nas aulas, mas 
nunca falado mais aprofundadamente.  
 Esta segunda fase da aula, com o trabalho prático, foi pensada a partir de um 
trabalho de investigação elaborado por nós no 3º ano da licenciatura, que tem como título 
‘‘Amarante nos séculos XIII e XIV- aspetos administrativos, económicos e patrimoniais’’. 
Nesta investigação foram trabalhadas as inquirições gerais de 1220, 1258 e 1288/90, 
aplicadas ao território que atualmente faz parte do concelho de Amarante. 
O objetivo foi aproximar os alunos de uma fonte primária, ao mesmo tempo que 
os aproximava do passado das suas freguesias. Para tal, e também com o intuito de 
recolher dados sobre o impacto desta aula nos alunos, foi elaborada uma ficha de 
trabalho124, devidamente corrigida pelo professor orientador em que, na primeira página, 
se colocou a folha das inquirições gerais (retirada do site da Torre do Tombo) e no verso 
algumas questões. Os alunos deviam levar a ficha para casa, resolver três dos quatro 
                                                          
122Plano da aula disponível no Anexo IV, páginas 175 à 183.  
123Apresentação power point disponível no Anexo V, páginas 184 à 188.  
124Ficha de trabalho disponível no Anexo VI, páginas 189 e 190.  
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exercícios e entregar na aula seguinte. Foi dada também uma ficha informativa com a 
transcrição das inquirições125. 
 Da ficha de trabalho fizeram parte quatro questões com as quais pretendemos 
saber se os alunos tinham ficado a perceber a função das inquirições gerais e se 
conseguiram encontrar no documento o nome de algumas freguesias suas conhecidas. 
Este terceiro exercício foi feito na aula, de uma forma mais descontraída e em grupos de 
pares durante cerca de vinte minutos. O último exercício de reflexão pedido teve como 
finalidade compreendermos a opinião dos alunos em relação ao que foi discutido e 
transmitido na aula. Os resultados dessa reflexão serão mais à frente expostos e 
discutidos. 
 Outro momento crucial em que foi trabalhada a História local junto dos alunos do 
10.º ano foi a aula dedicada ao conteúdo programático ‘‘Dinamismo civilizacional da 
Europa Ocidental nos séculos XIII a XIV- Espaços, poderes e vivências’’, no sub 
domínio: ‘‘Valores, vivência e quotidiano’’ na abordagem feita ao Românico.  
Assim sendo, visto que Vila Meã integra a Rota do Românico e usufrui de cerca 
de três destes monumentos medievais, consideramos que seria uma mais valia levar os 
alunos a um desses monumentos e aí desenvolver a aula, em torno da história e dos 
elementos arquitetónicos do edifício. O eleito foi o Mosteiro de S. Salvador de Travanca, 
pela sua riqueza em termos de construção (mas outros poderiam igualmente ser 
escolhidos, como a Igreja de Real ou o Mosteiro de Mancelos). 
A ideia de levar os alunos ao encontro do seu património local foi de imediato 
incentivada pelo professor orientador e apoiada pela escola, que disponibilizou o que era 
necessário para a atividade se poder realizar, nomeadamente transporte gratuito126.  
Em termos didáticos, antes do início da aula foi distribuído aos alunos um 
‘‘passaporte românico’’ (inspirado num já existente e disponibilizado pela Rota) mas só 
respeitante ao Mosteiro de Travanca. Esse passaporte continha algumas informações 
sobre a planta do edifício e pormenores sobre elementos da fachada românica, bem como 
cerca de quinze questões elaboradas pela professora a que os alunos deveriam responder 
no final, no tempo reservado à exploração do Mosteiro127. Ao mesmo tempo foi 
                                                          
125Ficha informativa disponível no Anexo VII, página 191.  
126Autorização para a visita ao Mosteiro de Travanca disponível no Anexo VIII, página 192. 
127Passaporte românico disponível no Anexo IX, páginas 193 à 196.  
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disponibilizada aos alunos uma ficha informativa128 com duas fotografias do Mosteiro 
antes das intervenções da DGEMN (Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais) nos anos 1930, para que pudessem estabelecer comparações. 
No sentido de obter ‘‘o olhar’’ dos alunos em relação a esta aula/visita foi-lhes 
também atribuída uma ficha de avaliação129 da visita de estudo com várias questões, a 
maior parte delas de resposta aberta, que serão analisadas no próximo capítulo.  
A realização desta atividade exigiu bastante trabalho da professora estagiária, quer 
no que diz respeito à logística, quer no que diz respeito à preparação científica, uma vez 
que foi a mesma a guiar os alunos na visita.  
De janeiro a março foram várias as idas ao mosteiro, com o intuito de pensar e 
delinear o itinerário a percorrer com os alunos, de demarcar quais os locais onde parar e 
estipular o que dizer em cada um deles. As visitas foram possíveis graças à 
disponibilidade dos responsáveis pela Rota do Românico, que prontamente responderam 
ao e-mail enviado130, tendo mesmo entrado em contacto telefónico connosco, no sentido 
de nos encaminharem para a D. Rosinha, habitante local de Travanca, que com a maior 
simpatia e amabilidade abriu as portas do Mosteiro sempre que necessário. Tudo isto 
exigiu uma enorme organização, que foi pensada meses antes da aula. Os resultados de 
ambas as visitas ao mosteiro foram divulgadas no site da escola, na sua página do 
Facebook e no site do Jornal de Vila Meã (jornal da região)131. 
Esta aula/visita, depois de ter tido resultados positivos junto dos alunos do 10.º 
ano, foi rentabilizada mais tarde num evento elaborado para a unidade curricular de 
Problemáticas Históricas, traduzido numa outra visita guiada ao Mosteiro de Travanca, 
onde levamos desta vez uma turma do 11.º ano (estes alunos também responderam à ficha 
de avaliação e os resultados também serão aqui mencionados).  
Por último, e depois das intervenções feitas junto do secundário, decidimos aplicar 
um segundo questionário132 ao 10.º ano, com o objetivo de recolhermos dados sobre o 
que havia sido feito. Este questionário foi aplicado no dia 20 de abril.  
                                                          
128Ficha informativa disponível no Anexo X, página 197. 
129Ficha de avaliação da visita ao Mosteiro disponível no Anexo XI, páginas 198 e 199.  
130E-mails trocados com a Rota do Românico disponíveis no Anexo XII, página 200. 
131Notícias da aula/visita e do evento no Mosteiro disponíveis no Anexo XIII, páginas 201 à 203.  
132Segundo questionário aplicado ao 10.º ano disponível no Anexo XIV, páginas 204 à 207.  
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Finalmente, voltamos a nossa atenção para o fomento da História local nos alunos 
do 7.º ano. A ideia era criar situações de intervenção nas duas turmas semelhantes ao que 
havia sido feito no 10.º ano. No entanto tal não foi possível. 
Aplicamos igualmente um primeiro questionário133 nos dias 05 e 06 de junho às 
duas turmas, no sentido de percebermos o que é que os alunos sabiam em relação à 
História local e ao património. Este questionário não foi recebido pelos alunos com 
grande entusiamo, uma vez que ambas as turmas não apreciavam este tipo de inquéritos. 
Posteriormente, pensamos tratar esta temática apenas através do conteúdo 
programático da arquitetura românica, uma vez que o trabalho em torno das Inquirições 
Gerais não se adequava, pelo grau de dificuldade, a alunos tão novos.  
A nossa estratégia passou por abordar o património local através do Românico de 
forma a tratar alguns conceitos, mas sobretudo, por serem alunos muito jovens, a trabalhar 
a sensibilidade para a conservação e preservação do património.  
Pelo facto de já termos saído duas vezes da escola para visitas ao Mosteiro de 
Travanca, e pelo facto da arquitetura românica ser um conteúdo a trabalhar já muito no 
final do ano, não houve a oportunidade de levar os alunos do 7.º ano ao contacto direto 
com o monumento, pelo que foi necessário delinear outros métodos de abordagem.  
Face a este constrangimento e não podendo sair da sala de aula, decidimos trazer 
o mosteiro para junto dos alunos de uma forma motivadora, escolhendo, então, realizar 
uma visita virtual ao monumento134.  
Esta aula teve como objetivo trabalhar a arte medieval incluindo o estilo gótico, 
no entanto foi dada mais atenção ao românico, surgindo como exemplo máximo desse 
estilo, o Mosteiro de Travanca135. Para cativar os alunos e conseguir que se mantivessem 
atentos, para além da visita guiada, foram projetadas fotografias do mosteiro, sobretudo 
de pequenos detalhes e pequenas curiosidades em relação por exemplo, aos capitéis136. 
                                                          
133Primeiro questionário aplicado ao 7.º ano disponível no Anexo XV, páginas 208 à 210.  
134Visita virtual ao Mosteiro de Travanca disponível no site da Rota do Românico: 
http://www.rotadoromanico.com/tour/index.html?idioma=pt&monumento=scene_%20travancaext#!p=50
&v=0. 
135Planificação da aula do 7.º ano dedicada ao Românico disponível no Anexo XVI, páginas 211 à 217.  
136Apresentação power point da aula sobre o Românico do 7.º ano, disponível no Anexo XVII, páginas 
218 à 222.  
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Se o objetivo era sensibilizar os alunos para a temática do património local, 
consideramos necessário esclarecer algumas dúvidas. Assim, já no final da aula foi feita 
uma intervenção semelhante àquela que colocamos em prática no 10.º ano, mas mais 
simplificada, uma vez que o tempo letivo neste ano não nos permitiu ocupar toda uma 
aula.  
Nesta última fase da aula tentamos esclarecer os conceitos de património e as 
tipologias, principalmente. Mas mais importante que isso, tentamos levar os alunos no 
sentido da sensibilização. Por isso, ao invés de aplicarmos um segundo questionário às 
turmas, e sabendo de antemão que estes alunos não eram sensíveis a estes instrumentos 
de recolha de informação, optamos por propor uma atividade mais didática e 
enriquecedora, que poderia levar os jovens a um maior grau de reflexão em relação ao 
património local. 
A ideia foi elaborar uma ficha de trabalho que os alunos fariam durante 15/20 
minutos, em forma de carta137. Os alunos deveriam imaginar uma situação em que numa 
visita ao Mosteiro de Travanca tinham avistado o António (figura fictícia) a danificá-lo. 
Deveriam então escrever uma carta a esse menino no sentido de condenarem a sua ação, 
sensibilizando-o para as questões patrimoniais aprendidas na aula. Podiam destacar 
algumas ideias sobre o que é o património e como e porquê o devemos conservar. Para o 
auxílio desta atividade e para orientar os alunos, foram colocados à disposição alguns 
tópicos na ficha de trabalho que poderiam ser seguidos.  
Os resultados desta atividade foram muito positivos, contribuindo para um 
alargamento dos conhecimentos dos alunos do 7.º ano em relação ao seu património mais 
próximo. A reflexão feita por nós em torno desta atividade e de todas as outras será feita 
no capítulo seguinte, reservado para o efeito. 
3.2. Apresentação, análise e interpretação dos resultados 
Este sub capítulo tem como finalidade específica apresentar todos os dados 
obtidos através dos vários instrumentos aplicados aos alunos nas aulas em que foi 
trabalhado o tema em questão.  
                                                          
137Ficha de trabalho disponível no Anexo XVIII, páginas 223 e 224. 
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Para além da apresentação estatística de dados, vamos poder fazer um cruzamento 
entre eles, seja no que diz respeito a comparações entre resultados das duas turmas do 
mesmo ciclo de estudos, seja em comparação entre o nível básico e secundário.  
O nosso grande objetivo será constatar se este trabalho com os alunos, produziu 
os efeitos desejados para eles e para a professora estagiária e se correspondeu às questões 
e expetativas iniciais.  
3.2.1. 1.º Questionário (aplicado ao 10.º e 7.o anos) 
O primeiro questionário aplicado à totalidade dos alunos do ensino básico e 
secundário teve como objetivo principal recolher informações sobre as ideias prévias dos 
alunos acerca da temática da História local e do património. Essas informações são 
pedidas sobretudo na segunda parte do questionário, intitulada ‘‘Relação dos alunos com 
o património e a história local’’.  
Os questionários aplicados ao ensino básico e secundário foram semelhantes, 
mudando-se apenas algumas questões para o 7.º ano que nos pareceram mais adequadas. 
Para uma maior compreensão das respostas dos alunos, optamos por elaborar questões 
com respostas abertas e aplicámo-lo a um universo de 81 elementos: 30 alunos do 10.º 
ano (porque dois alunos não estavam na aula) e 51 do 7.º ano (24 da turma A e 27 da 
turma B, sendo que desta turma também faltaram alguns alunos no dia da aplicação do 
questionário). 
No que respeita ao 10.º ano e no primeiro grupo do questionário, dedicado aos 
‘‘dados pessoais’’, verificamos que 16 inquiridos são do sexo feminino e 14 do sexo 
masculino. A maior parte dos alunos (cerca de 22) têm 15 anos, 6 têm 16 anos, 1 aluno 
tem 17 e outro 18 anos. 
A questão em que se solicitou a freguesia de residência dos alunos foi de especial 
interesse para nós. Após a sua análise constatamos então uma realidade que já não nos 
era completamente estranha: a maior parte dos alunos desta turma eram residentes em 
Vila Meã, vila/freguesia onde se situa a escola. Seguidamente a Vila Meã destacamos as 
freguesias de Travanca e de Mancelos, que apesar de serem freguesias independentes, 
formam, administrativamente, a Vila de Vila Meã, ou seja, quem vive numa destas duas 
freguesias tem como localidade Vila Meã. Chamada de atenção para a resposta de dois 
alunos, que apontaram a opção ‘‘Marco de Canavezes’’. Sabemos que Marco de 
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Canavezes não é uma freguesia, no entanto dois alunos não apontaram especificamente a 
freguesia a que pertenciam, mas sim o concelho. 
 
Gráfico 1- Freguesia de residência dos alunos do 10.º ano intervenientes no questionário 
A apresentação e análise dos dados relativos às duas turmas do 7.º ano será feita 
em simultâneo, na tentativa de estabelecermos possíveis comparações. 
Na turma do 7.ºA, responderam ao inquérito 14 raparigas e 10 rapazes, sendo que 
15 alunos tinham 12 anos, 7 tinham 11 anos, um 13 e outro 14 anos. Já do 7.ºB, 17 
inquiridos eram do sexo feminino e 10 do sexo masculino. Do universo desta última 
turma, quinze alunos tinham 12 anos, nove tinham 13 anos, 2 alunos 14 e um 15 anos.  
No que respeita à zona de residência destes 51 alunos do ensino básico, 
verificamos no gráfico abaixo apresentado, que a maioria dos alunos, tal como no 10.º 
ano eram provenientes de Vila Meã, seguido de Travanca e Mancelos. Numa análise 
isolada, pudemos constatar que a maioria dos alunos do 7.ºA (11) era residente em 


















Gráfico 2- Freguesia de residência dos alunos do 7.º ano intervenientes no questionário 
A recolha destes dados de residência foi fundamental uma vez que nos deu a 
certeza de que os alunos conheciam um pouco mais o que se iria trabalhar nas aulas e 
dessa forma poderíamos suscitar neles mais facilmente um maior sentimento de pertença.  
Em relação ao segundo grupo, já dedicado especificamente ao tema da História e 
património locais, a primeira questão pedia aos alunos para indicarem se sabiam o que é 
o património histórico. Todos os alunos do 10.º ano que responderam a este questionário, 
disseram que ‘‘sim’’. O curioso foi então perceber, mediante algumas opções, o que seria 
para eles o património. As respostas foram as seguintes: 
 
Gráfico 3- Resposta à questão: ‘‘O que consideras ser Património Histórico? Podes escolher mais que 


























Mediante este gráfico é percetível que os alunos demonstram conhecimentos 
pouco alargados em relação ao conceito de património ou, pelo menos, à variedade e tipos 
de património existentes. Isto constata-se porque a maior parte dos alunos só considerou 
património, as construções e edificações como as ‘‘Igrejas e Mosteiros’’, os ‘‘Castelos’’, 
sítios como as ‘‘estações arqueológicas’’, ou bens materiais móveis como as ‘‘Obras de 
arte’’. Apenas uma minoria dos alunos considerou como património as ‘‘festas 
populares’’, as ‘‘cantigas’’, as ‘‘lendas e tradições’’. Retiramos então a ideia de que a 
maior parte dos alunos tem poucos conhecimentos no que diz respeito, por exemplo, ao 
património imaterial.  
Fomos ainda mais longe nesta questão solicitando que justificassem as opções 
acima selecionadas. A maioria dos alunos, 58% (correspondente a 20 pessoas) alegou ter 
baseado as suas escolhas no valor que tinham para a História e para os nossos 
antepassados. 
 
Gráfico 4- Resposta à questão: ‘‘Justifica resumidamente a(s) tua(s) escolha(s) ’’ (10.º ano) 
Traduzimos os dados em termos de percentagem, mas apresentamos algumas 
respostas de alunos que relacionaram diretamente as suas escolhas com o seu valor 
histórico: 
‘‘Eu considero as minhas escolhas serem Património Histórico porque foram coisas 
deixadas pelos nossos antepassados, coisas que foram criadas e que podemos 
considerar um património, por terem o seu valor histórico.’’ 
‘‘Escolhi os castelos, as casas de personalidades importantes e as obras de arte pois 


















‘‘Escolhi castelos, igrejas e mosteiros porque foram construções deixadas pelos nossos 
antepassados.’’ 
‘‘Alguns castelos foram construídos na Idade Média, tal como igrejas e mosteiros, que 
sobreviveram até aos nossos dias, por isso devem ser considerados Património 
Histórico.’’ 
Consideramos 7 respostas inválidas (23%), uma vez que os alunos não 
responderam ao que lhes era pedido, eram respostas demasiado vagas ou sem sentido. 
Dois alunos (7%) fundamentaram as suas escolhas na importância que têm para o turismo: 
‘‘Fiz estas escolhas porque os monumentos devem ser explorados da melhor forma 
para as pessoas poderem visitar.’’ 
‘‘Porque é algo importante que podemos visitar.’’ 
Estas duas respostas não passam despercebidas, uma vez que estes alunos não 
associam o património histórico apenas a algo que vem do passado, mas algo que não 
deve ser esquecido por nós no presente e que continua a revelar importância.  
 Pala além do sentido de respeito e o sentido estético firmado por dois alunos 
pensamos salientar uma resposta que categorizamos como ‘‘Aprendizagem significativa’’ 
porque se destacou dos demais: 
‘‘Eu escolhi estas opções pois considero que o património é tudo que nos ajude a 
preservar o passado, seja através da arquitetura ou das lendas.’’ 
 
Este aluno, ao contrário da maioria, indica-nos que o património histórico, para si, 
é muito mais que edifícios e construções materiais, são também os bens imateriais como 
as lendas.  
No mesmo sentido foram os resultados retirados dos questionários do 7.º ano. Dos 
51 inquiridos, 46 afirmaram saber o que é o património histórico e apenas 5 assinalaram 
a opção ‘‘não’’. 
Constatamos, na análise às respostas, que a maior parte destes alunos encaram 
como património sobretudo as igrejas e mosteiros, as obras de arte e os castelos. Não 
diferem em praticamente nada da conceção inicial de património dos alunos do 10.º ano. 
No entanto, se compararmos as duas turmas do 7.º ano, no 7.ºB encontramos mais alunos 
a considerar as lendas e tradições como bens patrimoniais (9 inquiridos). Ao 7.º decidimos 
não pedir justificações das suas respostas.  
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Estes alunos, quer do 7.º ano, quer do 10.º selecionaram sobretudo o património 
construído que Manique e Proença definem como: 
 ‘‘ (…) todos os produtos materiais da atividade humana que possam fornecer 
informações sobre o passado. Integram-se nele, não só os monumentos e outros 
edifícios, mas também um vastíssimo conjunto de materiais e objetos, 
tradicionalmente abrangidos por algumas das designações anteriores, e que 
constituem expressões concretas das atividades sociais das populações e da sua 
evolução ao longo dos tempos.’’ (Manique e Proença, 1994, p. 57) 
 
 
Gráfico 5- Resposta à questão: ‘‘O que é que consideras ser património histórico? Podes escolher mais 
que uma opção’’ (7.º ano) 
Voltando ao 10.º ano, quando questionados se consideram importante conhecer o 
património da localidade, os 30 alunos inquiridos responderam ‘‘sim’’. Quando lhes foi 
pedida a justificação da resposta, a maior parte (69%) associou o conhecimento do 















Gráfico 6- Resposta à questão: ‘‘Justificação da importância de conhecer o Património da tua 
localidade’’ (10.º ano) 
Apresentamos, de seguida, algumas das respostas apontadas pelos alunos, que 
categorizamos na ‘‘valorização da localidade’’, mas que revelaram mais que isso: 
‘‘Vimos a nossa localidade de maneira diferente e acho que com isto respeitamo-la 
mais.’’ 
‘‘Porque assim o passado da nossa localidade não cai no esquecimento.’’ 
‘‘Porque é sempre bom conhecer mais um pouco da nossa localidade e saber a história 
de onde nós habitamos.’’ 
‘‘É importante nós conhecermos o passado da nossa localidade para até ficarmos mais 
ligados a ela.’’ 
‘‘Porque é nosso dever saber o máximo sobre os antepassados da nossa localidade.’’ 
Como percebemos, os alunos vêm no conhecimento do seu património local uma 
forma de conhecer mais e melhor as suas origens e a sua localidade reconhecendo, ao 
mesmo tempo, a importância de não deixar cair no esquecimento esse passado mais 
próximo. Da mesma forma, ligamos a compreensão do património a um certo sentimento 
de pertença que pelo menos um aluno mencionou.  
Categorizamos quatro respostas como ‘‘aprendizagem significativa’’ porque 
consideramos que estes alunos foram um pouco mais longe no que respeita à reflexão em 
torno da pergunta: 
‘‘Para podermos conhecer as nossas origens, saber mais sobre onde vivemos e para 
podermos ter as respostas de coisas que acontecem no nosso dia-a-dia.’’ 
‘‘Acho importante porque até podemos descobrir coisas que hoje podemos relacionar 
com a nossa aprendizagem.’’ 
‘‘Porque o passado da nossa localidade ajuda-nos a perceber melhor o presente, por 
isso quanto mais e melhor conservado for o Património, mais conseguimos perceber o 













‘‘De certa forma torna-nos mais cultos e ajuda-nos a compreender melhor os edifícios 
que nos rodeiam.’’ 
Estes alunos revelaram uma grande compreensão da importância do património 
para sua aprendizagem, mas sobretudo na compreensão do presente através do passado. 
Colocaram o património local num patamar importante, não só para o conhecimento do 
passado, mas também para perceber certos acontecimentos e certas realidades presentes 
do nosso dia-a-dia.  
Nesta questão, dois alunos (7%) apontaram a importância do património local para 
um melhor entendimento da História (geral, não especificando a História local) e com a 
mesma percentagem, dois alunos ligaram o conhecimento patrimonial à promoção 
turística da região. Um dos 30 inquiridos (3%) considerou ainda importante conhecer o 
património da sua localidade pelo facto da mesma integrar a Rota do Românico.   
A mesma questão foi colocada aos alunos mais jovens, do 7.º ano. 88% dos 
inquiridos (o correspondente a 45 alunos) respondeu afirmativamente à pergunta 
‘‘Consideras importante conhecer o Património da tua localidade?’’ e 12% (6 alunos) 
optou pela opção ‘‘não sei’’. Nenhum aluno escolheu responder ‘‘não’’.  
Nas suas justificações a maior parte dos alunos salientou que o conhecimento do 
património local é essencial para se entender mais e melhor a história da região: 
 
Gráfico 7- Resposta à questão: ‘‘Porque é que consideras importante conhecer o Património da tua 
localidade?’’ (7.º ano) 
4
22











Vejamos alguns exemplos de respostas dos alunos do 7.º ano: 
‘‘Para saber qual a história de onde vivemos e quais os monumentos mais 
importantes.’’ 
‘‘Porque os monumentos ajudam-nos a perceber como era viver na minha região há 
muitos anos atrás.’’ 
‘‘Para ficarmos a conhecer a História do local onde vivemos.’’ 
‘‘Porque assim ficamos a saber coisas interessantes sobre a nossa localidade.’’ 
‘‘Porque é preciso conhecer a história dos nossos antepassados mais próximos.’’ 
‘‘É ao estudar e aprender coisas sobre a nossa terra que depois podemos perceber 
como tudo foi no passado.’’ 
Para além do destaque dado à importância que os alunos atribuem aos 
conhecimentos sobre a sua própria localidade, 4 alunos salientaram a antiguidade dos 
monumentos, valorizando assim, na nossa perspetiva, o passado que os rodeia. Estes 
alunos, apesar mais jovens chegaram a conceções semelhantes aos colegas do 10.º ano. 
Relativamente ao conhecimento efetivo de património vilameanense atestamos 
que os alunos do ensino secundário, na sua maioria (27) conhece o Mosteiro Românico 
de Travanca, seguido de 23 alunos que conhecem a Igreja Românica de Real (conhecida 
por ‘‘Igreja velha’’), 23 que dizem conhecer os Antigos Paços do Concelho (Pelourinho 
de Vila Meã) e 19 alunos selecionaram o Mosteiro Românico de Mancelos. Só uma 
pequena parte dos inquiridos (7) dizem conhecer a Capela de São Brás (datada dos finais 
do século XVII), 3 apontam a Casa da Benfica e 2 a Casa do Carvalho. Interessante foi 
perceber que dois alunos completaram a opção ‘‘outro’’ disponível no questionário, onde 
consideraram também como património a Casa de Amadeo de Souza Cardoso.   
 
Gráfico 8- Resposta à questão: ‘‘Seleciona o património da região de Vila Meã que conheces. Podes 

















 Por outro lado, no 7.º ano interessou-nos mais questionar os alunos sobre quais os 
monumentos da região de Vila Meã que já haviam visitado. Isto porque com alunos mais 
novos, convinha-nos perceber até que ponto havia uma proximidade efetiva ao património 
local. Os resultados foram os seguintes: 
 
Gráfico 9- Resposta à questão: ‘‘Seleciona o património da região de Vila Meã abaixo indicados que já 
tenhas visitado. Podes escolher mais que uma opção.’’ (7.º ano) 
 Foi com muita satisfação que verificamos que, de facto, a maior parte dos alunos 
já visitou pelo menos um dos monumentos presentes no questionário. Apenas 7 alunos, 
num universo de 51 afirmam não ter visitado nenhum dos monumentos. Aliás, nesta 
questão dois alunos do 7.º A foram mais longe, selecionando a opção ‘‘outro’’ apontando 
a ‘‘Capela de São Sebastião’’ (em Travanca) e a ‘‘Torre de Vilar’’ (situada no concelho 
de Lousada). O aluno que indicou a capela acabou por enriquecer o seu questionário, uma 
vez que a mesma não surgia como opção e o que selecionou a ‘‘Torre de Vilar’’ mostra 
que possivelmente não leu bem a questão, uma vez que pedíamos apenas património 
vilameanense, no entanto também mostra que o seu leque de conhecimentos em relação 
a monumentos históricos é mais vasto que o dos restantes.  
Tanto no 10.º ano como no 7.º verificamos que o património ligado à rota do 
românico acaba por ser o mais conhecido dos alunos, provavelmente pela divulgação que 
tem na região e pela proximidade à residência da maior parte dos alunos. Também o 
Pelourinho de Vila Meã é muito conhecido dos inquiridos, possivelmente pela 
proximidade do mesmo à escola. 
Neste campo, quisemos saber mais impressões dos alunos mais novos sobre aquilo 



























acompanhadas pelos pais ou outros familiares. Apenas 4 alunos assumiram ter feito a(s) 
visita(s) com a escola e 1 diz tê-lo feito sozinho. Seis alunos não responderam à questão. 
 
Gráfico 10- Resposta à questão: ‘‘Em que contexto fizeste a(s) visita(s)?’’ (7.º ano) 
Estes resultados deixaram-nos bastante satisfeitos, na medida em que 
reconhecemos a família como um fator determinante no acompanhamento e aproximação 
dos jovens ao seu património envolvente. Foi gratificante perceber que os familiares 
destes alunos os acompanham a visitas à sua história mais próxima.  
Sobre aquilo que lhes chamou mais à atenção no(s) monumento(s) visitado(s), 18 
alunos destacaram a arquitetura dos mesmos, a forma como foram construídos: 
‘‘A forma de como são feitos e as suas características.’’ 
‘‘A arquitetura dos edifícios.’’ 
‘‘O que me chamou mais à atenção no Mosteiro de Mancelos foi o altar, que é grande 
e muito decorado.’’ 
‘‘Todos os monumentos. Principalmente a sua altura, e resistência de ter chegado até 
nós.’’ 
‘‘Admirei-me com a altura da torre do mosteiro de Travanca, era maior que a igreja.’’ 
‘‘Chamou-me a atenção a grandiosidade desses monumentos.’’ 
Foi na turma do 7.º B que constatamos mais inquiridos que não responderam a 
esta questão, mas também foi nesta turma que verificamos mais variedade de respostas. 
Foram estes alunos a mencionar o estado de conservação daquilo que viram, que 
consideraram bastante bom: 
‘‘É a impressão de parecer ter sido feito há pouco tempo e não estar estragado.’’ 
‘‘O fato das construções serem muito resistentes, de terem sido bem trabalhadas e 
recuperadas (…)’’ 
‘‘O que mais me chamou à atenção foi a arte, o aspeto como a igreja de Mancelos, que 











Com a escola Com os pais ou
outros
familiares
Com amigos Sozinho(a) Não respondeu
110 
 
‘‘O que me chamou mais à atenção nos monumentos foi a forma como eles ainda 
estavam preservados.’’ 
O sentido estético também emergiu nesta turma, com o destaque de 2 alunos para 
a beleza dos monumentos que frequentou: 
‘‘Foi a antiguidade do monumento e o facto de ser muito bonito.’’ 
‘‘O que me chamou à atenção nesses monumentos foi a beleza deles.’’ 
Nove alunos puderam salientar que aquilo que mais os cativou foram as esculturas 
em pedra que viram, sobretudo nos capitéis dos mosteiros. É curioso constatar este facto 
porque mesmo sem ter trabalhado nestes dados e sem saber estas opiniões dos alunos, a 
aula a lecionar sobre o Românico focou muito a atenção nas curiosidades relacionadas 
com as figuras representadas pelos mestres do Românico, os chamados ‘‘Catecismos na 
pedra’’. Sem saber, já iriamos esclarecer os alunos acerca deste aspeto.  
 
Gráfico 11- Resposta à questão: ‘‘O que é que te chamou mais à atenção nesse(s) monumento(s)?’’ (7.º 
ano) 
Questionados se sentiam curiosidade em saber mais sobre esses monumentos, 45 
alunos responderam ‘‘sim’’, 2 alunos responderam ‘‘não’’ e 4 não assinalaram qualquer 
opção. Isto mostra que a maioria dos alunos se interessa em saber mais sobre a sua 
localidade e sobre os edifícios históricos que a compõem.  
Regressando à análise dos resultados do 10.º ano e quando lhes perguntamos se o 
património de Vila Meã já havia surgido em aulas de alguma disciplina, os 30 alunos 













curricular onde se falou sobre a temática local. Interrogados sobre o que já tinham 
abordado, 11 alunos afirmaram já ter falado da carta de foral de Vila Meã, 10 sobre o 
Pelourinho, 8 alunos confirmaram já ter falado de mosteiros medievais existentes na 
região de Vila Meã e 1 sobre o selo do antigo concelho vilameanense. Ao longo do ano, 
alguns destes pontos foram sendo mencionados, embora não trabalhados muito 
aprofundadamente. Apuramos ainda 5 respostas inválidas e 3 alunos que não 
responderam. 
 
Gráfico 12- Resposta à questão: ‘‘O que foi trabalhado? [relacionado com a questão: ‘‘O Património de 
Vila Meã já apareceu em aulas de alguma disciplina?]’’ (10.º ano) 
Os alunos do 7.º ano também tiveram a oportunidade de responder a esta questão, 
sendo que 33 alunos afirmaram que o património de Vila Meã já tinha aparecido em aulas, 
14 disseram que ‘‘não’’ e 4 não responderam. Trinta e dois alunos mencionaram a 
disciplina de História como a disciplina onde surgiram esses assuntos. Foi curioso 
perceber que um dos alunos do 7.ºA mencionou a disciplina de Matemática, no entanto, 
apesar de pedirmos, o aluno não explica seguidamente em que circunstância a temática 
patrimonial foi tratada nessa disciplina. 
Em relação ao que foi estudado ou abordado, grande parte dos alunos não 
respondeu à questão. No entanto, os que responderam disseram que nas aulas de História 
já falaram sobre mosteiros, não especificando quais. Sete inquiridos indicaram também 
edifícios medievais como algo que já foi conversado em sala de aula. Alguns alunos 























Gráfico 13- Resposta à questão: ‘‘Do que é que falaram?’’ [Pergunta relacionada com a questão: ‘‘O 
património de Vila Meã já apareceu em aulas de alguma disciplina?’’] (7.º ano) 
Com o 10.º ano desejamos saber se os alunos consideravam o património de Vila 
Meã um bom recurso para as aulas de História. Vinte e nove alunos responderam 
positivamente e apenas um respondeu de forma negativa.  
Como justificação da resposta, a maior parte dos alunos, cerca de 37% 
(correspondente a 12) salientaram que o uso do património de Vila Meã nas aulas de 
História pode contribuir para um maior conhecimento da região, como verificamos em 
alguns exemplos de categorização que fizemos: 
‘‘Porque temos bons exemplos de património e usando-o como recurso, ficamos a 
conhecer melhor o que é nosso.’’ 
‘‘Porque quem vive em Vila Meã fica a saber mais sobre a sua região, e outros colegas 
que vivem na Aparecida e Penafiel, por exemplo, ficam a saber mais sobre o local 
onde estudam.’’ 
‘‘Porque para além de estarmos a dar matéria, também conhecemos melhor a nossa 
localidade.’’ 
‘‘Porque ficamos a saber mais sobre a nossa localidade e a sua origem.’’ 
‘‘Porque podemos saber um pouco mais do passado de Vila Meã.’’ 
‘‘Porque ficamos a conhecer melhor a localidade em que vivemos ou passamos a 
maior parte do tempo.’’ 
De seguida, 24% dos alunos (8) focaram o património de Vila Meã como um 
‘‘motor’’ facilitador da aprendizagem: 
‘‘Porque assim é mais fácil entendermos os conteúdos.’’ 
‘‘Usando monumentos/edifícios com que lidamos no dia-a-dia pode tornar-se mais 
fácil compreender a matéria.’’ 
‘‘Porque conseguimos perceber melhor, já que é Património que está mesmo à nossa 
beira.’’ 
‘‘Porque podemos fazer comparações com aquilo que conhecemos e assim passamos 






















Desta forma, depressa inferimos que os alunos têm uma preferência por estudar 
conteúdos/temáticas que eles próprios conhecem, aliando isso a uma melhor compreensão 
dos conteúdos da disciplina. Sentimos que os alunos realmente compreendem melhor 
aquilo que conhecem, aquilo que lhes está mais próximo e que de alguma forma lhes diz 
algo.  
No mesmo sentido foram 21% dos alunos (7) ao apontarem que as aulas de 
História se poderiam tornar mais motivadoras com a utilização do património local como 
recurso. Havendo essa possibilidade, os alunos reconhecem que é mais motivador falar 
da sua própria terra, do que outras que não conhecem. Eis alguns exemplos disso mesmo: 
‘‘Porque para além do conhecimento, motiva-nos para a própria disciplina.’’ 
‘‘Neste momento estudo em Vila Meã e nada mais interessante que utilizarmos a 
nossa localidade para dar e aprender matéria.’’ 
‘‘Atrai mais os alunos, ao falarmos da História de Portugal podemos também falar 
da nossa região.’’ 
‘‘Porque é sempre melhor estudar a nossa terra do que outra não conhecida.’’ 
 
Cerca de três alunos mencionaram que a utilização do património local pode ser 
bom para as aulas de História, uma vez que a localidade dispõe de muitos bens 
patrimoniais: 
‘‘Porque em Vila Meã temos muito património que pode ser incluído nas aulas de 
História.’’ 
‘‘Vila Meã possui imenso Património que pode ser útil para enriquecer as aulas.’’ 
‘‘Vila Meã tem vários recursos de Património, o que é ótimo para estudarmos nas 
aulas.’’ 
No 7.º ano procuramos perceber se os alunos consideraram importante estudar os 
vestígios históricos existentes em Vila Meã nas aulas de História. Cinquenta alunos da 
amostra disseram que ‘‘sim’’ e apenas 1 disse que ‘‘não’’. Nas suas justificações, 61% 
dos alunos (o correspondente a 31 inquiridos) alegou que é importante estudar os vestígios 
históricos locais para alargar os seus conhecimentos sobre a sua própria região, tal como 
os alunos do 10.º ano já haviam apurado noutra questão.  
‘‘Para conhecermos melhor como foi Vila Meã antigamente.’’ 
‘‘Porque assim ficamos com mais conhecimentos e também fico a conhecer melhor a 
minha região.’’ 
‘‘Ficamos a conhecer mais coisas sobre a localidade onde estudamos.’’ 




‘‘Porque a disciplina de História é a ideal para falarmos do passado e ainda melhor 
se for para conhecer melhor a nossa localidade.’’ 
‘‘Porque conhecemos coisas novas e divertidas sobre o local onde vivemos.’’ 
‘‘Porque é importante conhecer alguns vestígios de povos que já estiveram em Vila 
Meã.’’ 
‘‘Eu adoro conhecer os antecedentes perto da região onde eu moro, tudo aquilo que 
deixaram em Vila Meã é interessante para mim.’’ 
Três respostas, todas elas de alunos do 7.ºA (o correspondente a 12%) 
categorizamos como ‘‘valorização da História local’’, uma vez que reconhecemos nestes 
alunos não só a importância de conhecer a sua região e o seu património, mas também de 
entender quem deixou esse património e sobretudo valorizar o passado local e tudo o que 
nos envolve de forma mais próxima: 
‘‘Para entender melhor os povos que construíram os monumentos mais próximos de 
nós.’’ 
‘‘Eu considero importante estudar os vestígios históricos de Vila Meã nas aulas de 
História, porque estou a dar valor às coisas antigas da minha localidade.’’ 
‘‘Considero importante porque devemos alargar o nosso conhecimento em História, e 
ainda mais importante quando estudamos vestígios históricos da nossa região.’’ 
Verificamos, assim, que os alunos vêm no estudo local uma oportunidade de 
aprender coisas sobre a sua região que de outra forma não saberiam.  
Um aluno (da turma do 7.ºB), chamou ainda à atenção a questão das ‘‘memórias’’, 
uma vez que salientou que é importante estudar os vestígios históricos da região para que 
não caiam no esquecimento.   
 
Gráfico 14- Resposta à questão: ‘‘Porquê consideras importante estudar os vestígios históricos existentes 















 Oito alunos não justificaram a sua opção e 7 respostas não categorizamos, por 
serem ou muito vagas ou sem sentido.  
 Seguidamente, sobre a conservação e preservação do património, as questões 
foram iguais para os dois níveis de ensino.  
 Vinte e nove dos 30 alunos do 10.º ano consideraram importante cuidar e preservar 
o património histórico. Apenas 1 dos alunos respondeu ‘‘não’’ à questão. Segundo estes 
alunos é importante conservar os bens patrimoniais sobretudo pelo seu valor histórico: 11 
alunos destacaram a importância de se conservarem as recordações do passado para 
conseguirmos descobrir e perceber o que se passou antes de nós. 
 
Gráfico 15- Resposta à questão: ‘‘Porquê consideras importante cuidar e preservar o Património 
Histórico?’’ (10.º ano) 
 Por outro lado, 7 alunos mostraram preocupação com as gerações futuras. Estes 
estudantes entenderam que só com a preservação do património se consegue manter o que 
os outros nos deixaram para as futuras gerações, como mostramos nestes quatro 
exemplos: 
‘‘Porque é algo que já existe há bastante tempo e temos que cuidar também para 
mostrar aos nossos filhos e netos.’’ 
‘‘É importante, porque visto que algumas coisas resistiram até hoje para as podermos 

















‘‘Porque os vestígios que ficaram do passado devemos cuidar e preservar para que as 
gerações futuras possam ter a mesma experiência que nós em descobrir o que outros 
nos deixaram.’’ 
‘‘Porque se o Património ficar degradado, os jovens futuramente não vão ter a 
oportunidade de conhecer mais um pouquinho do nosso Património Histórico.’’ 
Cerca de 5 alunos compreenderam que a preservação do património também se 
alia à questão turística, uma vez que se os monumentos estiverem minimamente 
preservados permitem o aumento do turismo. Dois alunos associaram o cuidado com o 
património com o respeito e consideração que se deve por ele e outros dois alunos foram 
buscar a relevância do não esquecimento dos nossos bens patrimoniais e a salvaguarda 
das suas memórias.  
 Para além disto, 1 aluno salientou a importância da conservação do património 
para o seu posterior estudo; outro ligou a salvaguarda do nosso património à notoriedade 
e prestígio a arrecadar a nível europeu e um último apontou a nossa responsabilidade 
pessoal na preservação do património. Este aluno apesenta uma grande consciência do 
nosso dever em manter o que de mais valioso temos: 
‘‘Porque se nós não cuidarmos do que é nosso, quem cuidará? Temos de ser nós 
mesmos a preservar o que é nosso e tentar não perder o que de bom temos.’’ 
Já os alunos do 7.º ano, na sua grande maioria também consideraram fundamental 
conservar o nosso património histórico. As suas justificações foram em parte semelhantes 
às dos colegas do 10.º ano, fazendo salientar igualmente o seu valor histórico. 
 
Gráfico 16- Resposta à questão: ‘‘Porquê consideras importante cuidar e preservar o Património 
Histórico?’’ (7.º ano) 
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Nesta questão já estaríamos em certa medida à espera destes resultados, uma vez 
que os alunos identificam sempre o património histórico (ou o que eles consideram como 
tal), algo que foi edificado ou que aconteceu numa dada altura da História da Humanidade 
em tempos muito antigos. Ora, se é antigo e nos ajuda a perceber os nossos antepassados, 
então deve ser obrigatoriamente preservado. 
Mais aliciante que isso foi sabermos que 19 alunos também revelam grande 
sensibilidade em assumir a preservação patrimonial como forma de fazer chegar o nosso 
património aos que virão:  
‘‘Para que um dia mais tarde os nossos descendentes também possam apreciar as 
culturas dos nossos antepassados.’’ 
‘‘Porque se não for conservado não chega até às gerações seguintes.’’ 
‘‘Se o património for conservado pode ser conhecido por outras pessoas daqui a 
muitos anos.’’ 
‘‘Para no futuro ainda se ter vestígios dos povos da antiguidade.’’ 
‘‘É necessário preservar o Património Histórico para as gerações futuras saberem a 
história da sua localidade com exemplos existentes.’’ 
Ainda neste aspeto, a turma do 7.ºB apresentou uma maior variedade de respostas. 
Um aluno falou daquilo que categorizamos como ‘‘longevidade’’, isto porque enunciou 
que a conservação contribui para o património ‘‘durar mais anos’’.  
À semelhança dos alunos do 10.º ano, um inquirido apontou a importância da 
preservação no que respeita ao turismo. Outro ainda, destacou que a preservação dos bens 
patrimoniais é importante para que os monumentos fiquem como uma lembrança, para 
que sejam recordados, o que categorizamos como ‘‘memórias’’.  
Realçamos uma questão como ‘‘aprendizagem significativa’’, na medida em que 
pensamos que este aluno possui um grande envolvimento na abordagem ao património, 
que não constatamos em mais nenhum: 
‘‘Porque, pelo menos para mim, podermos olhar para uma coisa feita há muitos anos, 
ou poder imaginar os povos que lá estiveram e pisar o mesmo chão que eles é muito 
emocionante.’’ 
Esta afirmação, na nossa perspetiva, revela uma enorme sensibilidade na 
admiração do património. Pelas suas palavras julgamos que este aluno dá um enorme 
valor ao passado e àquilo que nos foi deixado pelos nossos antepassados.  
No que compete à responsabilidade em preservar e conservar o património, 21 
alunos do ensino secundário colocaram na sociedade essa obrigação. 18 alunos apontam 
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ao Governo português esse encargo da conservação, 14 reservam a tarefa à Câmara 
Municipal e 13 à Junta de Freguesia: 
 
Gráfico 17- Resposta à questão: ‘‘Na tua opinião, quem tem mais responsabilidade em preservar o 
Património Histórico? Podes escolher mais que uma opção.’’ (10.º ano) 
Também os alunos mais novos foram praticamente unânimes em considerar a 
‘‘sociedade’’ como fator mais importante na salvaguarda do património, tal como os 
alunos do 10.º ano tinham apontado. Esta consciência de dever cívico na preservação 
patrimonial presente nos alunos mais novos e mais velhos é muito importante porque, tal 
como nos sugere Pedro Barbosa, cabe a todos essa função:  
‘‘Não havendo possibilidade de o Estado ou as Autarquias recuperarem ou 
mesmo preservarem todo o Património, há que encontrar formas alternativas. 
(…) Cabe aos cidadãos constituírem-se em grupos no sentido de pressionarem as 
Autoridades a agir, mas sobretudo, tendo em conta as dificuldades, agirem eles 
próprios. Aquele Património considerado não prioritário, mas que muitas vezes 
é tão ou mais importante para a comunidade local, só pode ser preservado por 
esses grupos de cidadãos.’’ (Barbosa, 1998, p. 24) 
No entanto, se, de seguida, o maior número de respostas dos alunos do ensino 
secundário foi para o ‘‘Governo português’’, os alunos no 7.º ano apontam a ‘‘Junta de 
freguesia’’ e a ‘‘Câmara Municipal’’ como elementos essenciais na preservação do 






















população e ao seu meio envolvente que permite um maior conhecimento do património 
e do seu estado de conservação.  
 
Gráfico 18- Resposta à questão: ‘‘Na tua opinião, quem tem mais responsabilidade em preservar o 
Património Histórico? Podes escolher mais que uma opção.’’ (7.º ano) 
Finalmente, consideramos pertinente solicitar a todos os alunos (à amostra total 
dos 81 alunos) uma definição, pelas suas palavras, de História local e Património 
Histórico.  
No 10.º ano, em relação à História local, constatamos que os alunos facilmente a 
reconhecem como um estudo mais circunscrito, delimitado por um espaço 
geograficamente mais pequeno, vemos isso, por exemplo, nas definições dadas por alguns 
alunos: ‘‘História local é tudo o que se passou num lugar específico.’’, ‘‘A História local 
diz somente respeito a uma determinada localidade, daí o nome.’’ Assim sendo, todos os 
25 alunos que responderam ao que era pedido associaram a História local à História da 
localidade, à História da sua terra: 
‘‘História local é a História que está no local onde residimos, ou mais perto, ou seja, 
o que aconteceu lá … quotidiano, cantigas de um determinado local.’’ 
‘‘É a História da nossa localidade, dos monumentos, manuscritos.’’ 
‘‘É todo o passado que podemos descobrir da nossa região.’’ 
‘‘História local é o conjunto de costumes e tradições que determinada localidade 
tem.’’ 
‘‘Acho que a história local é a história da nossa localidade, e os acontecimentos que 
se passaram lá.’’ 


























‘‘A História local é a história da nossa região, de onde vivemos.’’ 
‘‘História local é a história de cada região, ou seja, tudo o que foi deixado pelos 
antepassados em cada região.’’ 
‘‘História local é a história da nossa terra.’’  
Destacamos como ‘‘aprendizagem significativa’’ uma das definições que se 
apresentou mais complexa: 
‘‘Todas as regiões e mais especificamente, todas as cidades, vilas ou aldeias têm uma 
história: quando foi fundado, como apareceu, o que aconteceu … tudo isto é 
comprovado através de castelos, igrejas, mosteiros e tradições … São vestígios da 
história antiga desse determinado local.’’ 
Este aluno, para além de mencionar que a História local é a história de uma 
determinada região ou localidade, foi mais longe, destrinçando algumas dessas regiões 
‘‘mais pequenas’’ que dizem respeito ao ‘‘local’’: as cidades, vilas e aldeias. Foi mais 
além, fundamentando com exemplos de património essa história mais circunscrita.   
Este conceito é igualmente percebido pela grande parte dos alunos do ensino 
básico. A ‘‘História local’’ é entendida por 29 alunos como a História do passado de uma 
determinada região, de uma determinada localidade: 
‘‘Para mim a história local é um estudo de uma localidade.’’ 
‘‘É a história do local onde vivemos.’’ 
‘‘A história local, por palavras minhas é a história dos nossos antepassados mas na 
nossa localidade.’’ 
‘‘A história local estuda o passado de uma região.’’ 
‘‘É a História de onde vivo.’’ 
‘‘São acontecimentos relacionados com a nossa freguesia.’’ 
‘‘História local é saber a história que nos rodeia, que nos é mais chegada.’’ 
‘‘É a história de um local onde se mora.’’ 
Numa análise mais cuidada que fizemos às respostas destes alunos arriscamos a 
dizer que estes, apesar de mais jovens, acabam por demonstrar uma noção ainda mais 
precisa do que é a História local, por comparação com os colegas mais velhos. Em 
algumas respostas conseguimos mesmo entender que os alunos concebem o estudo desta 
História como algo bem reduzido territorialmente: 
‘‘História local é o que se sucedeu num determinado local, como uma vila.’’ 
‘‘Uma história que se passou num certo lugar.’’ 
‘‘Na minha opinião, História local é o passado de uma região pequena, como por 
exemplo, Vila Meã.’’ 
‘‘É a história de um local que vemos como mais pequeno.’’ 
‘‘A história local é a história de um determinado lugar.’’ 
‘‘A história local é a história de um determinado local e dos seus antepassados.’’ 
Categorizamos ainda três definições como ‘‘aprendizagem significativa’’, na 
medida em que assumimos nestes alunos não só um entendimento do conceito mas 
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também um reconhecimento e valorização do mesmo. Um dos alunos ilustrou mesmo 
exemplos de factos que podem fazer parte da História local, apontando não só 
monumentos, como lendas e tradições.  
‘‘Penso que é a história de uma região que nos ajuda depois a entender e a respeitar 
o povo que lá vive.’’ 
‘‘Tudo o que faz parte da história de uma localidade, como por exemplo: monumentos, 
lendas e tradições.’’ 
‘‘A História local é a história de cada cidade, de cada aldeia ou de cada país. A 
História local é a história de cada lugar, relacionando-se com a arte e a sua decoração 
interior das igrejas.’’ 
Esta última definição mostra que o aluno que a escreveu encara a História local 
como a história de uma cidade, de uma aldeia, ou de um país. Não deixa de ser curioso 
um aluno considerar o estudo de um país como local. Isto leva-nos à discussão de alguns 
autores, que consideram tudo como local.  
Na totalidade, 19 alunos não responderam à definição pedida. 
Por fim, a definição de Património Histórico dos alunos do 10.º ano baseou-se 
muito nas ideias que já tinham revelado ao longo do questionário.  
Dezasseis dos alunos identificaram o património histórico apenas com o 
património material. Estas definições acabam por confirmar as ideias que já tínhamos 
recolhido das primeiras questões, que mostram que a maior parte dos alunos identificam 
o património histórico apenas em construções tangíveis como igrejas e mosteiros. Apenas 
um aluno incluiu património imaterial (neste caso, as cantigas) na sua definição: 
‘‘Património Histórico é tudo o que restou do passado como os castelos, cantigas, 
mosteiros, etc.’’ 
Apontamos, além disso, as seguintes respostas como ‘‘aprendizagem 
significativa’’: 
‘‘É uma herança local e nacional de Portugal que passa dos monumentos, à 
gastronomia e tradições.’’ 
‘‘Património Histórico é tudo aquilo que nos foi herdado (seja material ou imaterial) 
e que representa um ponto importante na sociedade.’’ 
Ambos os alunos encaram o património como uma herança, traduzida em bens 
materiais e imateriais, fundamentais para a população. Um dos inquiridos surpreendeu-
nos na medida em que mencionou a gastronomia como património, algo havia sido 
referido na aula em que falamos das tipologias de património e que claramente lhe ficou 
retido como aprendizagem. Efetivamente, a gastronomia como património imaterial 
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muitas das vezes não é tão valorizada por nós, mas, como outros bens patrimoniais, tem 
em si muitos valores:  
‘‘A gastronomia vai-se enriquecendo e transmitindo de geração em geração, 
assumindo valores culturais e identitários de memória, sociabilidade, 
antiguidade e autenticidade, científicos e técnicos, etnográficos e 
socioeconómicos. A gastronomia reveste-se ainda de valores simbólicos e 
ritualistas, tendo estado associada, desde a Antiguidade, a eventos sociais e 
comemorativos, de ordem religiosa, profana, política ou familiar. Vai-se 
adaptando ao longo dos tempos, conforme o contexto geográfico e os 
recursos/produtos locais.’’ (Mendes, 2015, p, 58) 
Todos estes valores são passíveis de trabalhar em contexto educativo, 
nomeadamente em relação à dieta mediterrânica, classificada pela UNESCO como 
património mundial.  
Ainda em relação a esta definição, oito alunos não responderam ao pedido e 3 
definições não categorizamos por serem respostas muito vagas.   
Resumidamente, apesar de termos algumas respostas surpreendentes, constamos 
que os conhecimentos tácitos dos alunos do 10.º em relação ao património são muito 
genéricos. Aquando da aplicação do questionário e volvidos já alguns meses de aulas, 
estes resultados não nos surpreenderam, pois apesar de estarmos a falar de alunos de nível 
secundário, ainda mantinham raciocínios muito primários em muitas temáticas e o 
património é um exemplo disso mesmo. Por isso, a intervenção numa das aulas de 
História tornou-se fundamental.  
Do 7.º ano, 31 alunos consideraram apenas como património bens materiais 
tangíveis, tendência já verificada no 10.º ano. Vejamos alguns exemplos: 
‘‘Para mim o património histórico são monumentos que possuam valor para o país.’’ 
‘‘São edifícios importantes para a sociedade que tenham sido feitos pelos 
antepassados.’’ 
‘‘Castelos, igrejas, mosteiros e outros edifícios construídos há alguns séculos.’’ 
‘‘Para mim, património histórico são todas as construções antigas.’’ 
‘‘São os monumentos antigos que hoje vemos e apreciamos.’’ 
‘‘São monumentos históricos que as pessoas consideram importantes e que não 
querem que fique em esquecimento para as próximas gerações.’’ 
‘‘Para mim Património Histórico são artefactos muito valorizados.’’ 
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‘‘O que eu entendo por património histórico são as nossas igrejas e mosteiros e todo 
o nosso património que antes existiu e outro que ainda existe e é reconhecido pela 
população.’’ 
‘‘O Património Histórico são os monumentos que são visitados.’’ 
‘‘Monumentos que são muito importantes para a história.’’ 
Estes alunos foram unânimes em considerar como património histórico bens que 
são importantes para as pessoas, que de alguma forma contam a História e que retratam 
o nosso passado. As suas conceções não estão erradas porque, de facto, do património 
histórico fazem parte monumentos e construções antigas, edifícios importantes, castelos, 
mosteiros, igrejas, pontes. No entanto, tal como vimos no 10.º ano parecem-nos 
conceções bastante frágeis que só nos deram a certeza de que foi necessária a intervenção 
sobre o património junto destas turmas, no sentido de lhes mostrar que o Património é 
muito mais do que aquilo que vemos ou tocamos. 
3.2.2. Trabalho com fontes primárias: o caso das Inquirições Gerais de 1220 
Desde o início do ano letivo que havia uma enorme vontade de trabalhar com 
fontes primárias junto dos alunos, sendo que pareceu-nos a altura mais propícia para isso 
o tratamento dos conteúdos relacionados com os mecanismos de reforço do poder régio, 
nomeadamente as Inquirições Gerais.  
Como já foi mencionado, esta aula surgiu de uma ideia em potenciar um trabalho 
académico elaborado por mim no terceiro ano do curso de História. O gosto e paixão com 
que aquele trabalho foi feito, que em si já revelava o entusiamo pela temática da História 
local e da História medieval, foi o incentivo para esta experiência pedagógica com os 
alunos do 10.º ano.  
Expostas as fases desta aula na metodologia de trabalho, cabe-nos aqui tratar os 
resultados obtidos, bem como os dados recolhidos da ficha de trabalho aplicada aos 
alunos. Esta ficha de trabalho incidiu sobre a análise de uma folha das inquirições de D. 
Afonso II, de 1220, aplicadas ao território de Santa Cruz de Sousa (concelho extinto em 
outubro de 1855, cuja sede se situava na atual Vila de Vila Meã). Como já mostrámos, a 
ficha de trabalho foi composta por quatro questões, sendo que para a nossa reflexão 
interessavam mais as questões 3 e 4.  
O foco de toda a aula, em torno do trabalho em pares sobre uma fonte primária, 
atingiu o seu auge na resposta dos alunos à terceira pergunta da ficha de trabalho. Nela 
pedimos aos alunos que identificassem, baseando-se numa análise cuidadosa ao 
documento, o nome de quatro freguesias lá presentes. Esta análise suscitou inicialmente 
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algumas dúvidas, pela nossa parte, desde logo pelo facto das Inquirições Gerais estarem 
escritas em latim e português arcaico. Não sabíamos ao certo se os alunos seriam capazes 
de destrinçar o nome de alguma das freguesias lá presentes. Ainda assim, e pelo facto de 
o ano de estágio ser também um ano de desafios, decidimos correr o risco. 
O resultado do trabalho na sala de aula superou largamente todas as expetativas. 
Primeiramente, pelos alunos terem sido perfeitamente capazes de interpretar o que lá 
estava, conseguindo muito facilmente encontrar os nomes das freguesias. Depois, pelo 
entusiasmo revelado pelos alunos, que foram chamando constantemente a professora 
estagiária ao seu lugar para colocar perguntas, inclusive se estavam a acertar nos nomes. 
A maior parte dos alunos apontou até mais que 4 nomes, excedendo dessa forma, o que 
se pedia.  
 
Gráfico 19- Freguesias apuradas pelos alunos do 10.º ano nas Inquirições Gerais de 1220 
 Para além da análise propriamente dita ao documento, todo o feedback em torno 
do mesmo foi excecional, desde logo na reação visual ao próprio documento (que tivemos 
a preocupação em imprimir a cores para dar a noção de como é realmente). Ouvimos 
comentários como ‘‘Uau, que documento bonito!’’, que suscitou imenso interesse em 
relação à fonte. Por tudo o que vivenciamos nesta aula sentimos que os alunos se 
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 A última questão da ficha de trabalho que pedia uma reflexão sobre a importância 
de reconhecer o nome das freguesias da região num documento histórico do século XIII, 
revelou-nos opiniões muito interessantes dos alunos138.  
 Nas suas reflexões vários estudantes revelaram uma certa surpresa por encontrar 
o nome das suas freguesias e de outras tão conhecidas por si num documento tão antigo, 
para além de se admirarem com o facto do nome se manter praticamente igual ao dos 
nossos dias: 
''Porque os nomes das freguesias naquela época eram quase iguais aos de agora por 
isso faz-nos pensar que ainda agora este documento está um pouco presente.'' 
''Porque o nome das freguesias ainda está presente.’’ 
''É importante para sabermos que a nossa freguesia já existia na Idade Média, com o 
mesmo nome.'' 
Outros alunos foram mais longe afirmando que era importante encontrar o nome 
das suas freguesias no documento para perceberem por quem era habitada a freguesia e 
para ajudar a compreender o que foi mudando ao longo do tempo até hoje: 
''Ter o nome das freguesias da minha região num documento histórico do século XIII 
é muito importante e enriquecedor, uma vez que com isto podemos entender como era 
a zona onde vivemos na Época Medieval. Também para ficarmos a perceber um pouco 
melhor as nossas origens e o porquê de atualmente as freguesias serem assim.'' 
''É importante reconhecer o nome das freguesias da minha região num documento 
histórico do século XIII, para percebermos como era esta região no passado e como 
se escrevia na época (em latim).'’ 
Um dos objetivos desta aula foi mostrar a estes alunos a importância e valor da 
sua região, ainda que marcadamente rural e pensamos ter atingido essa meta. Os alunos 
perceberam que apesar de viverem num meio rural, a sua localidade é importante e já foi 
importante num dado momento histórico, a tal ponto que já surgia em documentação tão 
remota … Isso ficou interiorizado nos alunos, tal como verificamos nas suas reflexões: 
''significa que a nossa região por mais pequena que seja, no século XIII tinha 
importância para quem nela vivia e para quem nela governava.'' 
''A importância é para sabermos que essas freguesias já existiam e eram importantes 
no século XIII.'' 
''É muito importante porque leva-nos a descobrir mais sobre o nosso passado. Por 
exemplo, o facto de sabermos que o rei se interessou pela nossa freguesia é 
importante para podermos valorizá-la.'' 
''É muito importante pois muitas vezes desvalorizamos a nossa freguesia só por ser 
um meio rural e não pensamos que muita coisa de importante já se pode ter passado, 
por isso é que é sempre bom saber o nosso passado.'' 
                                                          
138Algumas reflexões dos alunos no Anexo XIX, páginas 225 e 226.  
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''É importante reconhecer o nome das freguesias da região num documento histórico 
do século XIII, pois com isso é possível ter uma pequena noção do tempo e da história 
de cada freguesia e é também uma forma de nos inspirarmos e tentarmos saber mais 
sobre a nossa freguesia, que apesar de pensarmos que não existe nada demais nela, 
pode haver um grande legado por descobrir.'' 
''Ao reconhecer o nome da nossa região num documento histórico passamos a dar mais 
valor à mesma, pois percebemos que não fomos ignorados e que em algum momento 
fomos relevantes para alguém ou algo fazendo-nos olhar para a nossa região com 
outros olhos.'' 
Apesar de termos pedido aos alunos para entregar esta ficha de trabalho na aula 
seguinte devidamente preenchida, foram muitos os alunos que não devolveram, pelo que 
a análise das fichas que fizemos foi apenas de 12 respostas. No entanto, para além dos 
resultados destes instrumentos de avaliação, fica-nos sobretudo o sorriso, o ânimo e a 
motivação revelados nos rostos dos alunos durante toda a aula. É isto que julgamos fazer 
sentido, atribuir significado ao espaço em que vivemos ou em que estudamos, através da 
análise histórica, de documentação primária, neste caso.  
Foi o trabalho académico do curso de licenciatura e o primeiro reconhecimento 
do nome da sua freguesia num documento histórico, que nos ajudou a perceber que não é 
pelo facto de se viver numa zona mais pequena, que essa zona se torna menos importante 
que as outras, muito pelo contrário. Por surgir em documentação tão antiga, teve relevo 
para os monarcas da altura, foi uma região à qual foi dada atenção. Foi este sentimento 
de valorização, de pertença, de motivação e de aproximação ao local sentido um dia pela 
professora estagiária que quisemos transmitir também aos alunos. 
No rescaldo desta intervenção, pensamos que a mesma surtiu resultados muitos 
positivos.  O trabalho prático em sala de aula com uma fonte histórica primária, que fazia 
referência à região em que os alunos vivem (ou estudam), teve imensas vantagens, entre 
elas a de manter os alunos permanentemente motivados e atentos, sentindo-se, nas 
palavras deles próprios ‘‘verdadeiros historiadores’’, papel que nós esperávamos, 
ambiciosamente, que eles encarnassem.  
3.2.3. Descoberta do Património local: visita de estudo ao Mosteiro medieval de São 
Salvador de Travanca 
Com o 10.º ano pudemos trabalhar a História local também numa vertente ligada 
ao património, numa visita de estudo ao Mosteiro de Travanca. Ir ao encontro e 




Esta aula, que acabou por ganhar inevitavelmente contornos de visita de estudo, 
consideramos ter contribuído para o estímulo e motivação dos alunos. A saída do espaço 
escolar e a componente lúdica da aula propiciou uma maior interação professora-aluno e 
levou a um maior empenho na realização das tarefas pedidas.  
 A principal finalidade desta visita era torná-la muito mais que um passeio, era 
conseguir atingir uma situação de aprendizagem que proporcionasse a aquisição de 
conhecimentos, desenvolvimento de técnicas de aprendizagem e experiência em termos 
de sociabilidade.  
 
Fotografia 1. Visita de estudo ao Mosteiro de Travanca. Fachada principal. 
Um dos aspetos muito importantes a ter em conta foi a preparação científica da 
visita, pelo facto de sermos nós a desempenhar o papel de guia junto dos alunos no espaço 
monástico. Não faria sentido levar os alunos a ter uma aula diferente de todas as que 
tinham tido, se não fosse para aprender coisas novas e realmente significativas. Desta 
forma, tal como noutras aulas, só com uma base científica muito sólida é que nos sentimos 
suficientemente seguros e confiantes para transmitir conhecimentos tão específicos como 
guias. As imensas leituras em torno da temática do Românico e sobretudo sobre o 
Mosteiro de Travanca fizeram com que fossem necessários muitos dias na preparação 
desta aula/visita. 
No final de contas, toda a visita decorreu sem sobressaltos e os alunos 
corresponderam a tudo o que lhes foi pedido. Das fichas entregues aos participantes, 
conseguimos recolher informações importantes. 
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Em relação à organização da visita, 28 dos 32 alunos da turma classificaram de 
‘‘Muito bom’’, e 4 de ‘‘Bom’’. Com o mesmo número de alunos e com a mesma 
classificação foi avaliado o convívio entre todos. No que respeita àquilo que os alunos 
aprenderam, 30 avaliaram de ‘‘Muito bom’’ e 2 de ‘‘Bom’’. 
Interessou-nos saber o que os alunos mais gostaram e menos gostaram. Em relação 
àquilo que mais apreciaram, 14 alunos destacaram os conhecimentos que obtiveram com 
a visita:  
‘‘Daquilo que descobri sobre o Mosteiro que não fazia ideia.’’ 
‘‘Das coisas que aprendi.’’ 
‘‘foi conhecer melhor como é o mosteiro e saber como era antes.’’ 
‘‘De ter descoberto curiosidades no mosteiro próximo de mim.’’ 
‘‘Saber quem vivia no mosteiro e o que faziam.’’ 
‘‘O que mais gostei foi de saber curiosidades, como por exemplo a forma de como as 
pessoas se sentavam nas igrejas na Idade Média.’’ 
‘‘O que mais gostei foi de ficar a saber mais sobre um monumento que não conhecia 
tão bem.’’ 
Seis alunos apontaram que o que mais gostaram na visita foi a análise 
arquitetónica feita em torno do mosteiro, sendo que alguns alunos especificaram os 
capitéis: 
‘‘Gostei de analisar os capitéis.’’ 
‘‘Conhecer o significado dos capitéis.’’ 
‘‘Gostei de analisar os capitéis e o que cada um significa.’’ 
‘‘O que mais gostei foi de ver as colunas do mosteiro, parecidas com as romanas, mas 
com significados diferentes.’’ 
Quatro alunos transmitiram-nos que gostaram de tudo (não tinham nada a apontar) 
e 3 não responderam. Dois alunos destacaram o convívio entre todos e 3 inquiridos 
mencionaram o contacto presencial que tiveram com o monumento como aquilo que mais 
gostaram: 
‘‘Conseguir ver as coisas que a professora mostrava nas aulas e consegui ver tudo ao 
vivo.’’ 
‘‘O fato de termos estudado o mosteiro ao vivo.’’ 
‘‘O que mais gostei foi de ver o mosteiro ao vivo.’’ 
Do que menos gostaram, 19 alunos não colocaram nada e 9 expressaram que 
gostaram de tudo, que tudo esteve bem. Quatro alunos salientaram que não gostaram do 
estado de conservação do mosteiro ou de algumas partes que analisamos. Um aluno foi 
mais longe, dizendo que gostaria de ter feito outras atividades, como ir aos claustros do 
mosteiro.    
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Num segundo grupo da ficha de avaliação distribuída aos alunos colocamos 
questões que nos permitiram obter perspetivas variadas não só em relação à visita como 
em relação ao Mosteiro diretamente.  
Aqui, os alunos foram unânimes em destacar a arquitetura como aquilo que mais 
foi visto e analisado no mosteiro, expressando o exemplo da análise às colunas, aos 
tímpanos e a outras partes do monumento. Alguns alunos, nas suas respostas para além 
da arquitetura destacaram a história e o enquadramento territorial do mosteiro como 
elementos analisados na visita.  
Sobre a função do Mosteiro, 21 alunos enfatizaram a sua função religiosa no 
tempo em que foi construído e agora (com a celebração de missas, por exemplo), 5 alunos 
apontaram a sua função histórica (na medida em que hoje em dia nos permite saber mais 
sobre o nosso passado), 3 sobressaíram a função do mosteiro como habitação para os 
antigos monges e 5 não responderam à pergunta. Um aluno realçou ainda o facto de o 
mosteiro servir para produção agrícola: ‘‘o mosteiro tinha funções religiosas, mas lá 
produziam-se também produtos com base no que cultivavam nos campos em torno do 
mosteiro.’’ Não deixa de ser curiosa, esta resposta, que revela que este aluno esteve atento 
à visita, porque a questão da produção de bens alimentares pelos monges beneditinos nos 
campos envolventes ao mosteiro foi algo importante frisado logo no início da aula. 
Em relação ao estado de conservação, percebemos que a maioria dos alunos 
considera que o mosteiro está razoavelmente conservado, tendo em conta os séculos que 
já tem. Oito alunos julgam que o mosteiro está em bom estado de conservação: 
‘‘Apresenta-se num bom estado graças às obras de recuperação.’’ 
‘‘Está em bom estado.’’ 
‘‘É bom embora tenha sofrido muitas alterações devido a obras que foram feitas.’’ 
Alguns destes alunos reconhecem que o contributo das obras de restauro que 
foram feitas e mencionadas na visita foram importantes na salvaguarda deste monumento. 
No entanto, mediante a explicação dada pela professora durante a visita sobre as 
intervenções feitas nos anos de 1930 sob a alçada da DGEMN (Direção Geral dos 
Edifícios Monumentos Nacionais) que modificaram algumas facetas do mosteiro, levou 
a que os alunos vissem essas intervenções como algo negativo, porque alteraram a 
essência do monumento. Um aluno acentuou a degradação de alguns dos capitéis e dos 
claustros: ‘‘Como é normal um pouco degradado, não só nos capitéis, mas também na 
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parte onde os monges viviam (claustros).’’ Ao todo, 7 alunos são da opinião que o 
mosteiro está mal conservado, 2 não se pronunciaram e 6 alunos consideram que o 
mosteiro está muito bem preservado.  
Importou-nos também saber se os alunos consideravam que a população local 
valoriza o Mosteiro de Travanca. Dezassete dos alunos disse que ‘‘sim’’ e 11 disseram 
que ‘‘não’’. 
Dos 17 alunos que responderam positivamente, três não justificaram a sua opção, 
mas 4 justificaram o ‘‘sim’’ com a preservação e ausência de vandalismo constatados em 
relação ao monumento: 
‘‘Acho que sim porque está bem conservado.’’ 
‘‘Sim (…) porque se não se nota qualquer ato de vandalismo.’’ 
‘‘Sim porque está bem conservado (…).’’ 
‘‘Sim porque está em boas condições.’’ 
Quatro alunos associaram a valorização do mosteiro pela população local à sua 
antiguidade, ao seu valor histórico: 
‘‘Sim porque é um monumento histórico.’’ 
‘‘Sim porque a população sabe que é muito antigo.’’ 
‘‘Valoriza porque é um dos mais antigos dos arredores.’’ 
‘‘Sim porque é um edifício antigo que aumenta o valor da aldeia (…).’’ 
 Dois alunos reconhecem que a população se preocupa com o monumento, 
relacionando a sua valorização mosteiro com o facto de ainda hoje ser um local de culto: 
‘‘Sim, pois é o local onde se realizam muitas missas e serve de local de culto.’’ 
‘‘Sim porque é lá que se realizam as missas.’’ 
De opinião contrária foram os alunos que apontaram a resposta ‘‘não’’. Cinco 
alunos não justificaram a sua resposta negativa, mas os que o fizeram todos afirmaram 
que a ausência de valorização do monumento se dá pela falta de conhecimento da sua 
história por parte da população: 
‘‘Não valoriza porque não sabem o valor histórico e a história que o mosteiro tem.’’ 
‘‘Eu acho que não porque até eu passei agora a olhar para o mosteiro de forma 
diferente, porque aprendi coisas sobre ele mas a população como não sabe, na minha 
opinião não dá grande valor.’’ 
‘‘Não porque não reconhece a sua história.’’ 
‘‘Não! Uma vez que não sabem a sua história nem a sua verdadeira riqueza. Apenas 
acham que é um local de missas.’’ 
‘‘Não, porque as pessoas não conhecem a parte histórica do mosteiro.’’ 
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Relativamente aos aspetos desconhecidos que mais gostaram de conhecer 15 
inquiridos destacaram curiosidades arquitetónicas. Destas, 12 alunos sublinharam 
curiosidades associadas a aspetos do mosteiro antes das intervenções feitas nos anos 30 
pelo Estado português: 
‘‘Gostei de saber que antes havia uma capela.’’ 
‘‘Como era o mosteiro antigamente.’’ 
‘‘Como era antes das obras de conservação.’’ 
‘‘Que o tímpano principal nem sempre foi liso.’’ 
‘‘Uma das coisas que mais gostei de descobrir foi a existência de uma ponte que ligava 
a torre ao mosteiro e que entretanto foi destruída.’’ 
Em relação a estas respostas, lembramos que antes da aula foi distribuída aos 
alunos uma ficha informativa com uma fotografia antiga do Mosteiro antes das 
intervenções onde se vêm aspetos que foram destruídos e não chegaram até nós. 
Verificamos que estas mudanças no monumento ficaram retidas de forma significativa 
nos alunos.   
Três estudantes mencionaram igualmente, dentro das curiosidades arquitetónicas, 
aspetos construtivos que desconheciam, relacionados com o tímpano e as naves que 
constituem o mosteiro de Travanca.  
Dez alunos acentuaram o estudo dos capitéis e do seu significado como um dos 
aspetos desconhecidos que mais apreciaram, dos quais apresentamos alguns exemplos: 
‘‘O que simbolizava cada capitel.’’ 
‘‘As figuras simbólicas que constituem os capitéis.’’ 
‘‘Gostei muito de saber o que é que significavam as cobras esculpidas nos capitéis.’’ 
‘‘De saber que as figuras dos capitéis estão ligadas às crenças das pessoas no 
passado.’’ 
‘‘De descobrir o que significam as figuras nos capitéis. Já as tinha visto, mas não sabia 
o que significavam. Agora já sei.’’ 
Dois alunos apontaram curiosidades históricas que não sabiam, tais como: ‘‘O fato 
das mulheres e os homens, na igreja se sentarem em sítios diferentes e as pessoas não 
batizadas não poderem ficar juntas com as batizadas.’’ e ‘‘A Regra religiosa seguida 
pelos monges de Travanca.’’ Um aluno destacou a explicação do porquê da construção 
do mosteiro naquele local (enquadramento territorial) como aquilo que mais gostou de 
descobrir: ‘‘O porquê ter sido construído naquele local.’’ e outro pronunciou-se acerca 
da vida quotidiana dos monges: ‘‘(…) como viviam os monges perante o Abade, a figura 
máxima do mosteiro.’’ Três alunos não responderam.  
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Quando questionados sobre se esta aula correspondeu às expetativas, todos os 
alunos responderam ‘‘sim’’, sendo que 3 disseram mesmo que a aula/visita superou as 
suas expetativas139. Quando perguntamos ‘‘porquê?’’, da maior parte dos alunos (13) 
retiramos o fator motivação: 
‘‘Sim, pois esperava muito da aula e foi realmente muito boa.’’ 
‘‘Sim porque nunca pensei que ir conhecer o mosteiro fosse tão interessante.’’ 
‘‘Superou as minhas expectativas, pois foi uma aula muito dinâmica e interessante.’’ 
‘‘Sim, foi uma aula muito interessante que cativou muito a minha atenção.’’ 
‘‘Sim, porque assim pude aprender de forma divertida.’’ 
‘‘Sim, porque foi uma aula interessantíssima em que aprendi muito, como estava à 
espera.’’’ 
‘‘Sim porque estas aulas são diferentes e motivam-nos mais.’’ 
  Outros 13 alunos apontaram uma maior facilidade na aprendizagem dos conteúdos 
com esta visita e que puderam, com ela, tirar dúvidas em relação ao Românico: 
‘‘Sim porque assim aprendi mais facilmente aspetos sobre o mosteiro que me 
agradaram.’’ 
‘‘Sim, correspondeu porque fiquei a saber mais e entender a arquitetura românica.’’ 
‘‘Sim porque tirei todas as dúvidas sobre a arquitetura românica.’’ 
‘‘Sim porque falamos sobre tudo o que diz respeito ao Românico e aprendi muito.’’ 
‘‘Sim!!! Porque foi uma aula onde aprendemos muito sobre a história e a riqueza do 
mosteiro ao pormenor.’’ 
‘‘Sim porque aprendi muito sobre o Mosteiro de Travanca.’’ 
‘‘Sim porque assim aprendemos melhor a matéria.’’ 
‘‘Correspondeu porque aprendi mais e de forma mais interessante sobre o Românico.’’ 
De todos os alunos, destacamos cinco que mostraram uma valorização do 
património, na medida em que nos disseram que esta visita contribuiu para olharem para 
o mosteiro de forma diferente: 
‘‘Superou, porque nunca pensei que o mosteiro fosse tão interessante.’’ 
‘‘Sim, porque passei a dar mais valor ao que está no Mosteiro.’’ 
‘‘Sim porque aprendi a ver este mosteiro de forma diferente.’’ 
‘‘Fez-me olhar para o património com outros olhos.’’ 
‘‘Sim porque aprendemos a História do mosteiro e assim valorizámo-lo mais.’’ 
O contato presencial com o monumento foi outro ponto destacado pelos alunos 
como algo muito positivo que contribuiu para o êxito da visita: 
‘‘Superou as minhas expetativas porque nada melhor que uma aula no próprio local 
com exemplos reais à nossa frente.’’ 
                                                          
139Algumas opiniões dos alunos no Anexo XX, página 227. 
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‘‘Sim porque ao ver ao vivo todos os pormenores que a professora foi explicando, foi 
muito melhor.’’ 
‘‘Sim porque vemos o mosteiro ao vivo.’’ 
‘‘Sim porque estivemos presencialmente no monumento.’’ 
Um dos alunos fez notar a boa organização da visita.  
 Como já tivemos oportunidade de exaltar noutra fase do trabalho, para cativar e 
testar os conhecimentos dos alunos em relação ao que foi dito na visita, entregamos aos 
alunos um passaporte românico dedicado ao Mosteiro de Travanca. Durante a visita os 
alunos foram respondendo às questões e no final da aula foi dado espaço para que os 
alunos explorassem o mosteiro sozinhos ou em grupo. No momento pareceu-nos que este 
instrumento de avaliação teve bastante sucesso, no entanto, quisemos saber as opiniões 
por escrito sobre o passaporte.  
 Quando colocamos a questão: ‘‘Consideras que o ‘‘passaporte’’ que te foi 
entregue foi uma ferramenta importante? Porquê?’’, todos os alunos responderam 
‘‘sim’’. Nas suas fundamentações, a maior parte (14) disse que o passaporte acabou por 
constituir um importante resumo dos conhecimentos aprendidos na aula:  
‘‘Porque tinha os aspetos mais importantes do Mosteiro.’’ 
‘‘Tem lá tudo o que é preciso saber.’’ 
‘‘Serve para guardar as respostas e as coisas que aprendemos na visita.’’ 
‘‘No passaporte temos tudo aquilo que estudamos sobre o românico.’’ 
‘‘Com o passaporte ficamos com tudo aquilo que falamos registado.’’ 
Seguidamente, 12 alunos relacionaram a importância do passaporte não pelo seu 
uso prático, mas pelo facto de ser uma recordação/lembrança da visita: 
‘‘É uma recordação do mosteiro e dos conhecimentos que adquiri.’’ 
‘‘Assim ficamos com uma recordação da aula (…)’’ 
‘‘Fiquei com uma recordação da visita.’’ 
‘‘Ficou como lembrança da visita.’’ 
‘‘É uma recordação do mosteiro e da análise que fizemos dele.’’ 
Pensamos que estes alunos tiveram o passaporte em muita consideração, pelo que o viram 
como um objeto a guardar e a estimar, como uma lembrança da visita que os alunos 
apreciaram.  
  Quatro dos alunos fizeram sobressair um dos objetivos do passaporte, que foi a 
ajuda que o mesmo lhes deu na aquisição dos conhecimentos e no auxílio à aprendizagem: 
‘‘Ajudou a fixar melhor a informação.’’ 
‘‘O passaporte foi muito interessante, ajudando a compreender e a memorizar melhor 
a matéria sobre o Românico.’’ 
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‘‘(…) podemos aplicar e treinar tudo o que aprendemos nas questões do passaporte.’’ 
‘‘Assim fixei melhor os conhecimentos (…)’’ 
Três alunos encararam-no como um instrumento para testar conhecimentos em 
relação ao mosteiro e outros 3 destacaram o estímulo e a motivação que o passaporte 
trouxe à visita, nomeadamente no desafio em responder às questões pedidas: 
‘‘Criou-nos curiosidade e manteve-nos empenhados na sua conclusão.’’ 
‘‘O questionário sobre o mosteiro fez-nos estar mais atentos e interessados na visita.’’ 
‘‘O passaporte fez-nos estar mais atentos à visita.’’ 
Por fim, dois alunos evidenciaram a importância do passaporte como um bom 
instrumento de orientação na visita.  
Para terminar, em jeito de conclusão, pedimos aos alunos para completarem a 
frase: ‘‘Esta aula foi importante porque …’’140. Assim, 22 alunos consideraram que a 
aprendizagem foi o mais relevante de tudo. Salientaram sobretudo que esta visita foi 
relevante para entender mais e melhor a história do mosteiro e a arquitetura românica: 
‘‘ajudou-me a saber e perceber mais o mosteiro de Travanca.’’ 
‘‘aumentou o meu conhecimento sobre a Rota do Românico.’’ 
‘‘desenvolveu os nossos conhecimentos sobre o românico (…)’’ 
‘‘fiquei a saber mais pormenores sobre a arquitetura daquela altura e os espaços de 
um mosteiro. A partir desta aula fiquei mais culto perante os mosteiros.’’ 
‘‘aprendi mais acerca de um monumento do local onde estudo, aprendi imensas coisas 
novas (…)’’ 
‘‘nunca aprendi tanto sobre um mosteiro como aprendi nesta aula.’’ 
‘‘aprendi muito sobre um mosteiro da nossa região.’’ 
‘‘sinto que aprendi muito, mais do que se estudasse pelo manual.’’ 
Sete alunos frisaram que esta aula foi importante porque foi mais motivadora que 
uma aula dita ‘‘normal’’, dentro das quatro paredes: 
‘‘(…) foi mais entusiasmante do que uma simples aula.’’ 
‘‘aprendemos bastante de uma maneira prática mas ao mesmo tempo divertida.’’ 
‘‘aprendi muito, foi dada de uma forma interessante e organizada.’’ 
‘‘ajudou-nos a divertirmo-nos mais e a aprender de formas diferentes.’’ 
Seis inquiridos destacaram algo também já visto anteriormente: esta aula foi um 
contributo para ver o monumento de forma diferente. 
                                                          
140Algumas opiniões dos alunos acerca da aula/visita no Anexo XXI, páginas 228 e 229.  
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‘‘depois de saber história do mosteiro, fez-me vê-lo de outra maneira.’’ 
‘‘aprendi a ver o mosteiro de forma diferente, de forma mais histórica.’’ 
‘‘agora sempre que passar pelo mosteiro vou saber o que significa cada espaço.’’ 
‘‘me ensinou a olhar para o mosteiro com outros olhos.’’ 
 Um dos alunos apontou o convívio que se viveu entre todos como o mais 
importante e outro aluno não respondeu.  
 Finda esta análise, podemos afirmar que esta atividade foi muito apreciada pelos 
alunos. Aliás, a ideia foi tão bem-recebida, que após a proposta da organização de um 
evento no âmbito da unidade curricular de Problemáticas Históricas, decidimos repetir a 
experiência, desta feita com alunos do 11.º ano e de uma forma ainda mais dinâmica. 
Neste evento, decidimos recriar o ambiente monástico medieval, contando com a 
figuração dos alunos do 10.º ano (participantes na aula/visita) e também foi um sucesso 
entre os participantes.  
 
Fotografia 2. Início da visita guiada com os alunos do 11.º ano (no âmbito do evento organizado para a 




Fotografia 3. Figuração dos alunos do 10.º ano no evento de Problemáticas Históricas 
 
Fotografia 4. Análise arquitetónica de uma das fachadas do Mosteiro de Travanca no decorrer do evento 
de Problemáticas Históricas 
 Também os alunos do 11.º ano, ao completarem a ficha de avaliação da visita que 
lhes foi dada revelaram o seu agrado. Destacaram a figuração dos colegas e a atividade 
prática dos passaportes como o que mais gostaram, sendo que a maior parte deles não se 
manifestou quando lhes foi pedido para apontar ‘‘o que menos gostei’’. 
 Todos foram unânimes em dizer que a visita correspondeu às suas expetativas, 
sobretudo pela originalidade e dinâmica na apresentação e pela demonstração da 
importância do mosteiro na região. Reconheceram também o passaporte como uma 
ferramenta importante, na medida em que contribuiu para a aplicação de conhecimentos. 
Enfim, todos os alunos do 11.º ano levados ao evento viram na visita guiada ao Mosteiro 
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de Travanca como uma oportunidade de aprender mais sobre um monumento da região, 
ao mesmo tempo que consolidavam conteúdos programáticos já aprendidos no ano letivo 
anterior141.  
Concluindo, e voltando a focar a amostra do 10.º ano pensamos ter conseguido os 
objetivos pretendidos com a visita ao Mosteiro. Mais que falar sobre o Românico e a sua 
arquitetura, procuramos promover a interligação entre a teoria e prática, a escola e a 
realidade do meio envolvente. 
Através da explicação dos elementos arquitetónicos aplicados a um monumento 
que os alunos conheciam, do contacto visual direto com o mesmo e depois de toda a 
análise às respostas dos alunos e das suas reações e feedbacks no próprio dia da aula, 
consideramos que esta aula terá ajudado a uma melhor compreensão daquele monumento, 
da sua história e da vivência dos monges que outrora lá habitaram. Julgamos ter 
contribuído para a construção de uma aprendizagem histórica significativa.  
3.2.4. Carta de reflexão sobre a proteção e preservação do património (7.º ano) 
A ficha de trabalho em forma de carta que propusemos às duas turmas do 7.º ano 
gerou efeitos muito interessantes. Como já referimos e até por serem alunos mais novos, 
decidimos neste nível de ensino enveredar mais pela sensibilização patrimonial.   
A carta foi elaborada na aula em que trabalhamos a arte românica e em que 
fizemos uma intervenção sobre o património, por isso vimos refletidas nas cartas muitas 
aprendizagens daquele dia. Deste exercício feito na aula recolhemos 59 fichas, sendo que 
dois alunos faltaram à aula de História e não a realizaram. 
Mediante a situação que criamos para a redação da carta, não notamos grandes 
diferenças entre as turmas do 7.º A e do 7.º B em termos de conteúdo, no entanto 
identificamos uma maior consciência patrimonial na turma do 7.º A. Aliás, colocamos 
excertos de cartas de 22 alunos só desta turma (num total de 30) nesta categoria. Esta 
consciência patrimonial revelou-se na compreensão dos alunos da importância de 
preservar a história que nos rodeia, mobilizando conhecimentos obtidos na aula: 
‘‘Acho que não deves danificar o mosteiro nem eu te vou deixar pois isto já tem muitos 
anos e é Património Histórico.’’ 
 
                                                          
141Algumas opiniões dos alunos do 11.º ano levados ao evento de Problemáticas Históricas, Anexo XXII, 
páginas 230 e 231.  
138 
 
‘‘Imagina só o trabalho que tiveram ao construir e ao mantê-lo intacto (…) Nunca 
mais voltes a fazer pois pode causar várias consequências.’’ 
‘‘O mosteiro faz parte do Património Nacional e por isso tem como direito ser 
protegido por nós portugueses. Pela tua atitude, acho que não tens qualquer 
conhecimento sobre este monumento tão importante nacionalmente.’’ 
 
‘‘O mosteiro de Travanca foi classificado como Património Nacional, em 1916, e 
penso que é errado estares a vandalizar isso porque é muito importante para Portugal. 
Os vestígios do passado fazem-nos entender melhor o passado e acho que não deves 
desrespeitar isso.’’ 
 
‘‘estavas a pintar os capitéis, sabes que isso é incorreto, já tem bastantes anos e 
devemos de o preservar (…). Como os antigos o conservaram assim nós também o 
devemos conservar. (…) O mosteiro de Travanca foi classificado em 1916 como 
Património Nacional. Eu só não chamei a polícia porque depois paras-te de pintar, 
mas para a próxima vez que fizeres isso e que eu veja chamo a polícia. (…)’’ 
 
‘‘O mosteiro de Travanca existe desde o século XI e pode durar muito mais tempo se 
o preservarmos. Foi classificado como património nacional em 1916 e danificá-lo é 
crime.’’ 
 
‘‘estou muito desiludido contigo porque hoje te vi a danificar o mosteiro de Travanca, 
Património Nacional criado no século XI. Numa das aulas de História ensinaram-me 
a preservar monumentos de Património Nacional ou Mundial. Património é uma 
herança.’’  
 
‘‘Venho por este meio informar que o que tu fizeste na Igreja de Travanca foi 
vandalismo, sabias?’’ 
Alguns destes alunos utilizam mesmo palavras como ‘‘vandalismo’’ e ‘‘crime’’ 
para classificar atitudes de destruição do património. Um aluno foi mais além, 
mencionando a chamada da polícia como forma de conter atentados contra o património, 
o que revela uma enorme preocupação e entendimento sobre a relevância dos bens 
patrimoniais.  
Catorze alunos (de 29) do 7.º B também mostraram consciência patrimonial, tal 
como vemos em alguns exemplos: 
‘‘Porque este mosteiro foi conservado por monges e precisamos dele para saber 
história.’’ 
‘‘Sabes também que o património é muito importante para saber o que se passou na 
antiguidade, a cultura dos antigos povos e as construções românicas. Se destruíres isto 
não sabemos como era a antiguidade.’’ 
 
‘‘O nosso passado tanto na Idade Média, como na Pré-História e na História, os 
vestígios do passado são muito importantes, para mais tarde podermos avaliar a 




‘‘Podes não saber o significado que tem para a população e é por isso mesmo que te 
estou a escrever esta carta. Por favor não voltes a fazer isso, temos que preservar o 
que é nosso.’’ 
 
‘‘O mosteiro contribui para a popularidade do nosso país. Este mosteiro já foi 
habitado por monges. Não se devem destruir esses monumentos para sermos um país 
com grande património.’’ 
Todos os alunos reconhecem a importância de preservar o Mosteiro de Travanca, 
relacionando o estudo do passado com a compreensão do presente.  
Quando pedimos aos alunos para escreverem uma carta ao António (personagem 
fictícia), pedimos que eles recrutassem argumentos para conservar e preservar o 
monumento em causa. Assim, um dos grandes argumentos apontados foi a antiguidade 
do mosteiro. Do total da amostra, 28 chamaram a atenção para esta questão: 
‘‘O mosteiro de Travanca já é muito antigo, fazes ideia de quanto antigo é o mosteiro 
de Travanca? Foi construído no século XIII!’’ 
‘‘O Mosteiro tem partes históricas da Idade Média, gravuras bem bonitas, que foram 
feitas no século XIII e ao lado tem uma torre feita no século XIV.’’ 
‘‘O mosteiro de Travanca é Património Histórico da Idade Média, ele foi construído 
no século XIII’’ 
‘‘Foi feito no século XI e habitado por monges.’’  
‘‘Estou a escrever-te esta carta para te chamar à atenção pelo que fizeste no mosteiro 
de Travanca e dizer-te que não achei bem. Eu não acho bem porque foi feito pelos 
nossos antepassados no ano de 1050 e temos de ter respeito pelo esforço em construí-
lo.’’ 
‘‘O mosteiro de Travanca é um monumento muito antigo que começou a ser construído 
no ano de 1050 e foi habitado por monges. O mosteiro é Património nacional e 
precisamos todos mesmo de o conservar.’’ 
 
Isto indica-nos que os alunos têm noção do valor histórico, temporal e singular do 
Património, nesta caso do Mosteiro de S. Salvador de Travanca.  
Vinte e seis alunos da amostra revelaram a sua sensibilidade patrimonial na 
preocupação com as futuras gerações: 
‘‘É um dever preservá-lo para as gerações futuras para elas poderem apreciá-lo. (…) 
Os vestígios do passado serão importantes para o nosso futuro pois ao sabermos o 
passado adquirimos conhecimento para o futuro.’’ 
‘‘deve ser passado às gerações futuras sem ser destruído ou maltratado.’’ 
‘‘Temos que preservar este belo mosteiro para que as futuras gerações possam 
admirá-lo, a este a outros que existem por todo o mundo.’’ 
‘‘se tu continuares a destruir o Mosteiro de Travanca, as pessoas futuras não poderão 
saber a sua história, o que seria muito mau e desagradável, pois não poderiam saber 
a história da sua terra.’’ 
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‘‘Não podes danificar nem destruir tudo, depois pode não dar para reconstruir e os 
nossos filhos não saberão como era o mosteiro. Se tu o destruíres os diabinhos, as 
cobras, sereias, já mais ninguém saberia que aquilo tinha existido e conhecido como 
Património Nacional. ’’ 
‘‘Também temos de conservá-lo bem para que as gerações futuras saibam mais sobre 
a nossa região.’’ 
Estes alunos mostraram um enorme sentido de responsabilidade ao sentirem a 
obrigação de deixar para os outros aquilo que eles também receberam. Reconheceram que 
é através da salvaguarda do património que se torna possível alimentar e transmitir a ideia 
de herança aos demais, sem cair no esquecimento.  
 Neste caso o uso da Educação Patrimonial foi fundamental. O trabalho 
educacional permanente e sistemático centrado no património é essencial, uma vez que 
‘‘a falta de sintonia ou elo afetivo entre o morador e o seu local de moradia torna 
esse indivíduo mais propenso a degradar e a não reconhecer o que é seu do que 
aquele indivíduo que gosta e vivencia os acontecimentos e as memórias do lugar 
onde mora.’’ (Faria & Woortmann, 2009, p. 62) 
O conhecimento e a apropriação pelos alunos e pelas comunidades do seu 
património são fatores indispensáveis no processo de preservação e passagem desses 
bens, bem como no fortalecimento dos sentimentos de identidade e cidadania.  
Como já referimos, na análise que fizemos às cartas verificamos não só ideias 
tácitas dos alunos, mas também a mobilização de muitos conhecimentos obtidos na aula 
em questão. Vimos isto, por exemplo, em 14 reflexões onde os alunos arriscaram em 
definições de património discutidas na aula. Alguns exemplos: 
‘‘O Património é tudo aquilo que os nossos antepassados fizeram e que foi deixado 
para nós’’ 
‘‘O Património é a soma dos bens de um povo.’’ 
‘‘o que fizeste foi errado, o património histórico nacional deve ser respeitado, porque 
o património é o que dá as características próprias a cada povo’’ 
‘‘tens ideia do que te vi a fazer ontem? Eu vi-te a estragar Património Histórico. Sabes 
o que é o Património Histórico? É o legado, herança deixado pelos nossos 
antepassados.’’ 
‘‘Na minha aula de História estive a falar dele e descobri novas informações 
importantes. Se não souberes o que o Património Histórico, é uma soma dos bens que 
podem ser passados a gerações futuras.’’ 
Esta mobilização também se revelou em argumentos que os alunos foram buscar 
sobre pormenores arquitetónicos tratados na aula. Através de uma observação direta 
pudemos perceber que durante a aula os alunos apreciaram bastante as curiosidades que 
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foram sendo trabalhadas, por exemplo, em relação ao significado dos capitéis do 
mosteiro. Assim, para alertarem o remetente da carta para a preservação do património, 
estes alunos mencionaram essas mesmas curiosidades como algo muito importante a ter 
em conta: 
‘‘Na Idade Média os povos construíram monumentos com características nos capitéis, 
colunas, arcos quebrados. Tens que entender que isto não é para danificar. Não sei se 
reparaste nos capitéis, nas cobras, sereias, pássaros e diabos. Não te esqueças que isto 
é um monumento vindo de antepassados.’’ 
‘‘aquelas cobras, sereias e pássaros esculpidos eram para ensinar a população 
analfabeta a não pecar. Aprendi esto e muito mais na aula de História.’’ 
‘‘O mosteiro que estavas a pintar é muito importante, tem várias coisas que te vais 
impressionar quando te disser o que tem: arcos quebrados, os capitéis, as janelas 
quase que parecem ranhuras e os desenhos que estão representados nos capitéis como 
as sereias, as serpentes, que representavam o mal, mas também o cordeiro, que 
representava Jesus. Tudo o que está dentro do mosteiro também deve ser preservado 
porque também são vestígios do nosso passado.’’  
‘‘As esculturas são muito bonitas e tem muito significado, tem cobras, sereias e diabos 
que simbolizavam o mal.’’ 
‘‘Tem esculturas como cobras, sereias, folhas de vide … para as pessoas aprenderem 
as lições da igreja, porque não sabiam ler. O nosso património é muito importante.’’ 
Estes alunos provam-nos que o uso das “curiosidades históricas” é algo muito útil. 
Isto porque as que fomos lançando ao longo da aula ficaram de tal maneira presentes nos 
alunos que, na hora de redigir a carta, doze alunos mencionaram-nas. 
Por outro lado, sete alunos inquiridos, todos eles do 7.º A tiveram a necessidade 
de mostrar, na sua carta, que o mosteiro de Travanca é muito importante para a região e 
para as pessoas que lá vivem: 
‘‘O Património Histórico é muito importante para a população local porque, no fundo, 
o Mosteiro é o coração da aldeia.’’ 
‘‘Numa visita ao mosteiro de Travanca vi-te a danificar o mosteiro, estavas a grafitar 
uma parte do mosteiro e isso não é correto pois o mosteiro é um edifício histórico 
muito importante para a população de Travanca. (…).’’ 
‘‘O Mosteiro que tu vandalizas-te é muito importante para a população. (…) Eu acho 
mal o que estiveste a fazer porque isto é muito importante para todos nós e para a 
população.’’ 
‘‘é muito importante para a nossa região.’’ 
Interessante também nesta análise foi perceber a existência de emoções nos alunos 
relacionadas com a preservação patrimonial. Conseguimos destrinçar essas emoções em 




‘‘É como se danificassem a tua casa também não gostavas, mas neste caso destruíste 
um monumento de todos, espero que aprendas a lição e mudes a tua atitude.’’ 
‘‘Além disso é também muito importante para mim. Sabias que fui lá batizada e que 
também foi lá que fiz as minhas comunhões?’’  
‘‘Se eu tivesse feito isso, tinha-me arrependido. Espero bem que não voltes a fazer isso, 
se quiseres estragar estraga as coisas só tuas, não as coisas dos outros também. Não 
sejas um menino rebelde, sê bem educado e porta-te bem!’’ 
‘‘(…) Não é correto jogar futebol na parte de trás do mosteiro, acabaste por dar um 
chuto grande e partiste a janela. Foste cobarde em ter fugido. (…) Já pensaste que se 
todas as pessoas fossem jogar à bola para lá, o mosteiro iria ficar destruído? Pois é!’’ 
 
‘‘Vi o que fizeste e em nome de todo o nosso país peço-te que tenhas em consideração 
a tua atitude, pelo bem do Património nacional, pois as tuas ações danificaram 
extremamente o mosteiro.’’ 
 
Estes estudantes mostraram uma clara noção de que o património é de todos e de 
cada um de nós e que, tal como não gostamos que danifiquem o que é nosso, não devemos 
destruir os bens patrimoniais, que são de todos. Mostraram sentimentos ligados à 
reflexão, mudança de postura e ponderação em relação ao património: ‘‘espero que 
aprendas a lição e mudes a tua atitude’’, ‘‘Se eu tivesse feito isso, tinha-me 
arrependido’’, ‘‘Já pensaste que se todas as pessoas fossem jogar à bola para lá, o 
mosteiro iria ficar destruído?’’, ‘‘em nome de todo o nosso país peço-te que tenhas em 
consideração a tua atitude’’. Um aluno foi mesmo buscar as suas memórias, as suas 
vivências pessoais e significado pessoal do mosteiro para justificar tal importância: 
‘‘Além disso é também muito importante para mim. Sabias que fui lá batizada e que 
também foi lá que fiz as minhas comunhões?’’ 
 Esta questão foi muito importante para nós, na medida em que julgamos que um 
dos valores educativos do património passa pela capacidade de provocar emoções e ao 
trabalhar sobre um monumento local próximo dos alunos isso é possível. Por isso 
concordamos com as palavras de Joan Santacana Mestre quando nos diz: 
‘‘hay una relación clara entre la excitación emocional y el aprendizaje; en 
realidad (…) que cuanta menos actividad emocional existe, también se produce 
menos aprendizaje y a la inversa: cuando se incrementa la actividad emocional 
se eleva el aprendizaje (…) Por esto, cuando visitamos un museo o un monumento 
del pasado que nos genera mucho interés, que nos emociona mucho por algún 
motivo, nuestra excitación aumenta; entonces ocurre que el aprendizaje está 
activado al máximo; parecemos esponjas absorbiendo conocimiento.”  (Mestre, 
2015, p. 28) 
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Apesar de, por motivos logísticos, não termos tido a oportunidade de levar 
presencialmente os alunos do 7.º ano ao mosteiro, o fato de falarmos de um monumento 
tão presente neles, isso elevou de certa forma as suas aprendizagens, a sua motivação e 
satisfação em trabalhar o património.  
Terminando a nossa análise e baseando-nos na observação direta da própria aula, 
podemos afirmar que estes alunos viram na elaboração de uma carta um instrumento mais 
criativo para mostrar o que realmente aprenderam sobre a preservação do património. 
Apesar de a carta se voltar especificamente para o mosteiro de Travanca e de não dar 
espaço para o estudo mais profundo em torno de outros tipos de património, os mesmos 
foram trabalhados em contexto letivo.  
Em relação à carta propriamente dita, retiramos dela resultados muito 
satisfatórios, na medida em que nos parece que a exploração educativa do património 
histórico local contribuiu para o desenvolvimento de aprendizagens significativas de 
compreensão histórica mas também para o crescimento de competências no sentido de 
atuarem como cidadãos reflexivos, críticos e comprometidos com o meio em que 
vivem142.   
Foi nosso objetivo despertar e manter vivas as memórias e a História, ao mesmo 
tempo que tentamos usar o património histórico passado para sensibilizar para o presente 
e futuro. Os alunos puderam alargar a sua criatividade e construir o seu conhecimento na 
redação da carta convencendo-se do valor do património local, neste caso com o exemplo 
do Mosteiro de Travanca.  
3.2.5. 2.º Questionário (aplicado apenas ao 10.º ano) 
O segundo questionário, aplicado apenas ao 10.º ano, teve como finalidades 
sobretudo atestar se as conceções de património destes alunos se haviam alterado e 
sabermos as suas opiniões sobre as atividades sobre a História local desenvolvidas nas 
aulas. Este segundo questionário foi respondido pelos 32 alunos.   
Quando inquiridos sobre se sabiam o que é o património histórico, todos os alunos 
responderam ‘‘sim’’, muito à semelhança do que já haviam feito no primeiro inquérito.  
Os alunos continuaram a considerar património maioritariamente as igrejas e 
mosteiros, os castelos e as obras de arte. No entanto, as verdadeiras mudanças estão nas 
                                                          
142Exemplos de cartas elaboradas pelos alunos do 7.º ano no Anexo XXIII, páginas 232 à 238.  
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perspetivas dos alunos sobre o que consideram ser património. Verificamos uma maior 
quantidade de alunos que optaram por considerar património as lendas e tradições, as 
cantigas e as festas populares. Exemplificando, enquanto que no 1.º questionário, apenas 
4 alunos optaram por selecionar as cantigas, neste segundo inquérito o número de alunos 
sobre para os 12 e as lendas e tradições, que foram inicialmente escolha de 6, passaram 
a ser selecionados por 16 alunos. Também as festas populares cresceram como opção dos 
alunos. 
Gráfico 20- Resposta à questão: ‘‘O que consideras ser Património Histórico?’’(2.º questionário) 
Nas justificações, manteve-se a importância atribuída ao valor histórico, mas 
destacaram-se logo de seguida as aprendizagens sobre o património obtidas na aula em 
que fizemos a intervenção: 
‘‘as minhas escolhas foram baseadas naquilo que dei nas aulas. (…)’’ 
‘‘(…) Escolhi também porque foram coisas que também falamos nas aulas.’’ 
‘‘Eu escolhi essas porque eu aprendi nas aulas de História que as lendas, cantigas e 
outros, são Património Histórico e também os castelos e mosteiros e igrejas.’’ 
‘‘Eu escolhi estes tópicos porque me lembrei das aulas em que falamos sobre isso e 
que não só são os monumentos que são Património Histórico, também as cantigas e 
assim são.’’ 
De igual forma, procuramos saber se os alunos consideraram importante a 
intervenção feita sobre o património. Todos eles disseram que ‘‘sim’’. Todos 
concordaram que esta aula contribuiu para obterem mais conhecimentos sobre o 
património e história locais, ao mesmo tempo que aprenderam a dar mais valor à sua 



















Em relação à questão: ‘‘Gostaste de trabalhar a História e o Património da tua 
região nas aulas de História? Porquê?’’, os 32 alunos responderam afirmativamente, 
justificando, na sua maioria a sua posição com a aquisição de mais saberes sobre a 
História da sua região: 
‘‘Assim fiquei a saber melhor a história da minha localidade e como surgiu.’’ 
‘‘Sendo a nossa região, acho que todos deveríamos possuir mais conhecimento sobre 
tal. Nada melhor que sabermos um pouco mais sobre a nossa localidade.’’ 
‘‘Fiquei a conhecer mais a minha região e a olhar agora para as pequenas coisas do 
lugar onde vivo.’’ 
‘‘Porque, como já referi, fez-me dar mais valor ao sítio onde vivo, o que era algo que 
eu não fazia e também porque fiquei a conhecer melhor a história da minha região.’’ 
‘‘Porque dessa maneira fiquei a conhecer melhor a minha região e o que há de 
histórico nela.’’ 
‘‘Fiquei a perceber que no local onde vivo também existe história e que esta deve ser 
valorizada.’’ 
‘‘Fiquei a saber coisas que se não houvesse essas aulas nunca saberia, e que agora 
olho para elas de uma maneira diferente.’’ 
‘‘Porque ajudou-me a aprofundar a cultura da minha região, sabendo coisas que tão 
pouco sabia.’’ 
‘‘Eu gostei porque permitiu perceber melhor o conceito de Património e saber que ele 
pode estar tão próximo de nós.’’ 
Num quarto e quinto grupo do questionário, optamos por elaborar uma escala de 
Likert para nos permitir medir o nível de concordância com determinadas afirmações. O 
quarto grupo foi totalmente dedicado à avaliação da aula em que trabalharam com as 
Inquirições Gerais e o quinto grupo foi dedicado à avaliação da aula sobre o Românico 
no Mosteiro de Travanca. 
Em relação à aula sobre as Inquirições Gerais todos os alunos colocaram a opção 
‘‘concordo’’ ou ‘‘concordo totalmente’’ nas seguintes afirmações: ‘‘A aula foi 
interessante’’, ‘‘A atividade com as Inquirições Gerais foi surpreendente’’, ‘‘Com a 
atividade consegui perceber melhor os conteúdos da disciplina’’, ‘‘Com esta aula 
aprendi mais sobre o passado da minha região’’, ‘‘O contato visual com um documento 
histórico foi motivador’’, ‘‘Deveria ter mais aulas deste tipo’’. De destacar a primeira e 
última afirmações que conseguiram unanimidade de todos os alunos, uma vez que os 32 
colocaram ‘‘concordo totalmente’’.  
Com este feedback tão positivo, reforçamos a ideia que já tínhamos de que esta 
aula foi um sucesso e que este tipo de exploração de fontes primárias deveria ser feita 
mais vezes junto dos alunos, uma vez que eles próprios demonstraram vontade em ter 
mais aulas deste género.  
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No que concerne à aula dada no Mosteiro de Travanca, os resultados foram ainda 
mais vigorosos, na medida em que encontramos mais afirmações onde todos os alunos 
selecionaram a opção ‘‘concordo totalmente’’. Isto aconteceu nas afirmações ‘‘A aula foi 
interessante’’, ‘‘Gostei de sair da sala de aula e ter uma aula diferente’’, ‘‘Deveria ter 
mais aulas deste tipo’’. Isto só nos indica que as visitas de estudo têm, de facto, muitas 
vantagens, contribuindo para despertar a curiosidade e o interesse dos alunos, desafiando-
os a entenderem os conhecimentos em situações fora do contexto de sala de aula. 
Para além disto, outras afirmações também arrecadaram resultados interessantes, 
nomeadamente a que faz referência ao passaporte distribuído (‘‘O passaporte distribuído 
foi um instrumento motivador’’) em que 29 dos alunos concordaram totalmente com o 
exposto. Vinte e oito alunos concordaram totalmente com a frase: ‘‘Com esta aula 
aprendi mais sobre o passado da minha região’’. O contato presencial com o monumento 
da região e o olhar diferente sobre esse monumento foram aspetos em que os alunos 
também apresentaram total concordância (27 e 28 alunos respetivamente).  
Estes resultados intensificam a ideia de que esta visita contribuiu para reforçar 
aprendizagens, destrezas relativas à anotação, organização e consolidação dos 
conhecimentos, ao mesmo que potenciou o estreitamento de relações, convívio e diálogos 
entre os alunos e professores.  
Finalmente, para obtermos mais informações junto dos alunos em relação às 
experiências pedagógicas realizadas, pedimos-lhes uma breve reflexão sobre isso. Os 
resultados foram surpreendentes.  
Percebemos, na análise que fizemos, que a maior parte dos alunos (17) aprendeu 
a dar mais valor ao património envolvente, sendo que alguns dizem mesmo que agora 
olham para esse património com “outros olhos”, revelando uma grande sensibilidade para 
a conservação e preservação, como vemos em alguns exemplos: 
‘‘Sinto que devo preservar e cuidar do Património para que outras pessoas o possam 
observar.’’ 
‘‘Sim dou, porque antes não olhava para os vestígios do passado como uma ‘‘fonte 
histórica’’ importante pois não sabia o seu valor no passado nem as suas 
características, agora que sei, olho para os monumentos com outros olhos.’’ 
‘‘Sim, agora entendo o porquê das coisas do património e valorizo mais esses vestígios. 
Estas aulas fizeram com que me interesse mais com estes assuntos.’’ 
‘‘Agora percebo mais sobre o Património e sinto que o valorizo mais por causa disso. 
Estas aulas também fizeram com que me interesse mais sobre estes assuntos que até 
agora eram pouco falados nas aulas de História.’’ 
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‘‘Sim porque consegui perceber a história e património da minha região e o que se 
passou em tempos antigos. Percebi que a minha região tem muito valor patrimonial.’’ 
‘‘Sem dúvida que o meu ponto de vista em relação aos vestígios do passado alterou. 
(…) Ajudou-me a refletir sobre o Património histórico que nos rodeia’’ 
‘‘Sim, porque agora sei como posso contribuir para a conservação do Património e 
até dar mais importância ao património existente.’’ 
‘‘Concordo que agora tenho outro olhar sobre os vestígios do passado, permitiu-me 
ver a importância que eles podem ter na minha vida e na dos outros.’’ 
Alguns alunos revelaram igualmente uma valorização da História local, o que nos 
remeteu para um sentimento de dever cumprido: 
‘‘Depois destas aulas e da visita fiquei a perceber melhor a importância dos vestígios 
do passado que estão presentes na minha região’’ 
‘‘Sim dou, após estas aulas e a visita que fizemos acho que todos ficamos a olhar para 
estes vestígios de forma diferente e passamos a dar mais valor, porque afinal de contas, 
fazem parte de toda a nossa história e é algo nosso algo que deveríamos cuidar mais 
e não destruir como alguns fazem.’’ 
‘‘Sim, depois das aulas e da visita, dou outro valor a esses vestígios do passado, é 
sempre bom saber as coisas sobre o passado e principalmente da nossa região. Acho 
que sem estas aulas nunca saberíamos o valor tremendo que temos e qual deveríamos 
cuidar para que as pessoas que virão possam conhecer o passado tal como nós.’’ 
‘‘Claro que sim, eu dou mais importância porque descobri que a minha região também 
tem vestígios do passado, que não só as outras cidades ou países que tem a Idade 
Média em alta, porque a arte românica também chegou a Portugal e foi muito usada 
e podemos hoje descobrir o quanto a nossa zona foi usada para essa arte. Agradeço 
também à professora por fazer essa experiência porque mostrou o valor que a nossa 
vila ou região tem.’’ 
Dez alunos afirmaram que estas aulas contribuíram para uma maior compreensão 
dos conteúdos, sobretudo sobre o Românico: 
‘‘Com estas aulas percebi muito bem a matéria e consigo chegar a casa e explicar 
tintim por tintim e fazer com que as outras pessoas fiquem a saber o mesmo que eu.’’ 
‘‘Sim, pois há vestígios de que nem tinha a noção de que existiam ou até mesmo o valor 
que possuíam, e após estas aulas e a visita tive um maior conhecimento’’ 
‘‘aquela aula no mosteiro também me ajudou a perceber mais e melhor a matéria (…) 
aprendi imenso’’ 
‘‘Consegui ver explicadas várias dúvidas e aprender novos conteúdos suscitou em mim 
um grande interesse para, daqui em frente, alargar o meu conhecimento dentro deste 
assunto.’’ 
‘‘Sim sinto, porque como já disse aprendi coisas que não sabia e nem tão pouco me 
passava pela cabeça, aprofundando a minha cultura, interessando-me mais (…) E se 
um dia, como muitas vezes vou ao Mosteiro de Travanca se for com alguém posso 
ensinar o que já me ensinaram a mim um dia e já não ir para lá sem saber nada. Neste 
caso irei ser eu depois a guia, a ‘‘professora’’.’’ 




‘‘foram aulas de autêntico interesse e de muito boa explicação, sem elas talvez não 
teria o conhecimento que hoje tenho.’’ 
‘‘Para também dizer que aprendi muito mais com estas aulas, não se tornando 
cansativas mas sim muito motivantes. Na minha opinião deveríamos ter mais aulas 
destas.’’ 
‘‘Sim acho, porque graças às aulas muito interessantes da professora Sílvia aprendi 
que a História não é uma seca se for aproveitada da melhor maneira, e graças a ela 
aprendi a dar mais valor aos vestígios do passado e principalmente ganhei mais 
interesse na própria disciplina.’’ 
Com estas experiências pedagógico-didáticas, para além de orientarmos os alunos 
para a valorização da História e património locais, sentimos que contribuímos para um 
olhar diferente sobre a própria disciplina de História.  
Terminamos com uma reflexão que categorizamos como ‘‘aprendizagem 
significativa’’: 
 ‘‘Acho que sim. Como sou nova e nunca me tinha apercebido da quantidade de 
património existente onde eu vivo, não dava muita importância e, para ser honesta, não 
gostava do lugar onde vivia. Depois deste ano e depois das aulas sobre o património 
histórico, comecei a olhar para a minha região de uma forma diferente e comecei a ter 
mais gosto em viver onde vivo, pois dei-me conta de que o sítio onde vivo está repleto 
de vestígios históricos e devo ter orgulho nisso.’’143 
Este aluno escreveu exatamente aquilo aonde quisemos chegar todo o ano. É 
compensador trabalhar todo o ano letivo sobre uma temática e perceber, no final, que 
mudamos a perspetiva da maior parte dos alunos em relação ao local onde vivem. O facto 
deste aluno nos dizer que estas aulas contribuíram para um sentimento de maior orgulho 






                                                          




Terminado o ano de estágio e a redação do presente estudo, é hora de balanço e 
de conclusões. 
Este trabalho estipulou como objetivos principais tentar perceber se os alunos se 
identificavam com a sua História e património locais, se os conheciam e se uma 
abordagem à temática local poderia de alguma forma tornar-se numa vantagem no ensino 
da História. Através do tratamento de resultados obtidos dos instrumentos de avaliação 
aplicados e através da observação direta, já somos capazes de retirar algumas conclusões.   
Antes disso, convém esclarecer que o enquadramento teórico foi muito importante 
porque nos deu as bases para trabalhar certos conteúdos e conceitos e porque nos deu uma 
perspetiva do Estado da Arte sobre o tema em causa. Pudemos, desta forma, saber o que 
foi sendo escrito e trabalhado ao longo do tempo, desde as perspetivas mais antigas, até 
aos estudos mais recentes sobre a História local e o Património.  
A parte teórica foi também relevante, na medida em que as ‘‘viagens’’ pelos 
programas disciplinares de História ajudou-nos a perceber que há muito espaço para os 
docentes intervirem no âmbito da localidade, utilizando-se, nomeadamente, o património 
e as visitas de estudo como recursos.  
Elaboramos este trabalho com a plena consciência de que era possível orientar os 
alunos para uma aprendizagem histórica através do estudo de uma realidade mais 
próxima, mais verdadeira e sentida em relação ao meio em que vivem ou estudam.  
 Tentamos abordar a temática local como um conjunto de conhecimentos mais 
realistas, concretos e particulares mas não estanques. Abordamos a História local sempre 
enquadrada no global, dando a entender que o seu estudo não se encontra isolado do 
mundo. Isso foi possível, por exemplo, quando trabalhamos o Românico e fizemos um 
enquadramento que mostrava de que forma este estilo chegou a outras partes da Europa.  
 Com as experiências pedagógicas colocadas em prática, julgamos ter conseguido 
aprimorar os conhecimentos dos alunos em relação à sua História local ao mesmo tempo 
que lançamos conceitos e formas de pensar diferentes sobre o património.  
 Com as intervenções feitas a alunos de faixas etárias diferentes, conseguimos 
delinear estratégias adaptadas às distintas necessidades e julgamos ter conseguido, no 
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geral, mobilizar os alunos no sentido da criação de um sentimento de afeto e apropriação 
para com a sua terra, dando-lhes a conhecer a sua História, as suas marcas, o seu valor.   
 Apesar de tudo, reconhecemos limitações neste estudo. Essas limitações 
manifestaram-se em vários aspetos, nomeadamente na não aplicação de um segundo 
questionário aos alunos do 7.º ano, que nos poderia dar informações mais alargadas sobre 
as suas ideias em relação ao tema.   
 Com os alunos mais novos tentamos educar através da identificação, proteção, 
valorização e apropriação do património como ‘‘algo’’ de todos. A Educação Patrimonial, 
que é também Educação para a cidadania deve começar nos alunos mais novos, através 
da experiência e do contato direto com o(s) património(s) capaz de facilitar e promover 
novas aprendizagens no domínio da temática local. Neste aspeto, encontramos outra 
limitação: o facto de, por motivos já mencionados, não termos conseguido levar os alunos 
do ensino básico ao encontro presencial do património. 
 De qualquer das formas, a maior limitação que encontramos foi o tempo, ou 
melhor, a falta dele. Isto porque com os alunos do 7.º ano tínhamos apenas um bloco de 
90 minutos letivos por semana, que pouca margem nos dava para introduzir com o devido 
tempo e atenção conteúdos ligados à História local. Entramos em contradição quando, em 
relação ao mesmo assunto, com os alunos do 10.º ano, afirmamos que tempo foi o maior 
aliado. Pelo alargamento das horas letivas dedicadas a esta disciplina, ampliamos 
consequentemente o estudo da História local ao 10.º ano.   
 Fica igualmente a ideia de que com o 7.º poderia ter sido feito um estudo sobre 
fontes primárias de uma forma criativa e mais simplificada do que fizemos com o 10.º 
ano, algo que poderá ser desenvolvido em futuros estudos sobre esta temática. 
Desta feita, face à interpretação dos resultados, conclui-se que todas as 
intervenções feitas junto dos jovens foram muito positivas. E foram assim, muito devido 
à recetividade das turmas, adeptas de aulas diferentes, pela total disponibilidade que a 
escola revelou em todas as atividades que desenvolvemos e pelo pensamento altamente 
livre de preconceitos do professor orientador, que alinhou em todos os projetos e 
alimentou todas ideias.  
Por tudo isto, enche-me de orgulho (e falo agora na primeira pessoa enquanto 
produtora deste relatório) por ter desenvolvido um trabalho tão apaixonante junto dos 
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‘‘meus’’ alunos. Fica-me a sensação de dever cumprido por de alguma forma ter suscitado 
neles sentimentos que experimentei quando tinha as suas idades. 
Lembro-me, quando mais jovem, passear de carro na minha Vila e, já apaixonada 
pela História, fechar os olhos e imaginar como teria sido a minha terra em tempos 
remotos. Quando vi, li e reli o nome da minha freguesia num documento feito no século 
XIII nunca mais fui a mesma, nunca mais encarei a História de igual forma. Foi nesse dia 
que me convenci de que a História também se faz de pequenas aldeias, de pequenos 
lugarejos, de ruas, cheiros, cantigas e romarias. Talvez tenha nascido aí o meu enorme 
gosto pela História local que tanto quis dar a descobrir aos alunos com quem trabalhei, 
até porque, tal como nos diz Pedro Barbosa: ‘‘só se protege aquilo que se gosta e só se 
gosta daquilo que se conhece. Por isso, o primeiro passo é conhecer.’’ (Barbosa, 1998, 
p. 24) 
Assim, enquanto tiver asas e poder voar, voarei, mas levantarei voo consciente de 
que voltarei sempre para ela, a vila que comecei a amar quando a História me ensinou a 



















ALARCÃO, J. (1987). Introdução ao estudo da História e património locais. Coimbra: 
Faculdade de Letras de Coimbra.  
ALMEIDA, A. (1998). Visitas de estudo- Conceções e eficácia na aprendizagem. Lisboa: 
Livros Horizonte.  
ALVES, L. (2009). A Função social da História. Porto: Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto. p. 20.  
ALVES, L. (2014). A História local como estratégia para o ensino da História. Porto: 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. p. 69.  
AMORIM, M. (2012). História, Memória e História Oral. Revista Eletrónica de Ciências 
Jurídicas e Sociais da Universidade cruzeiro do Sul, 5, 2.  
BARBOSA, P. (1998). Preservação e memória. Em O Património Local e Regional: 
subsídios para um trabalho transdisciplinar. Lisboa: Ministério da Educação, 
Departamento do Ensino Secundário. p. 24.  
BARROS, J. (2004). O campo da História- Especialidades e abordagens. Brasil: Editora 
Vozes Ltda.  
BARROS, J. (2010). O lugar da história local na expansão dos campos históricos. Em 
OLIVEIRA. A. & REIS, I. (Orgs.), História Regional e Local- Discussões e Práticas. S. 
Salvador da Baía: Quarteto Editora. p. 232.  
BRANDÃO, P. (2013). Viagens na minha terra … Contributos para uma valorização do 
Património Industrial. (Tese de Mestrado). Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, Porto. p. 25.  
CANNADINE, D., (coord.) (2006). Que é a História hoje?. Lisboa: Gradiva.  
CARDOSO, A., & PEREIRA, M. (2003). A escola e a educação patrimonial: Perspetivas 
de intervenção. Centro de Estudos em Educação, Tecnologias e Saúde, 15 (no. 38). 
Disponível em: http://revistas.rcaap.pt/millenium/article/view/8253/5865. Consultado no 
dia 4 de junho de 2017. pp. 110- 117.  
CARDOZO, P. & MELO, A. (2015). Património, Turismo Cultural e Educação 
Patrimonial. Revista de Educação Social, 36 (no. 133). Disponível em: 
153 
 
http://www.scielo.br/pdf/es/v36n133/1678-4626-es-36-133-01059.pdf. Consultado no 
dia 7 de junho de 2017. pp. 1061, 1066 e 1067.  
CARVALHO, J. (2014). As visitas de estudo em História e Geografia: um contributo 
para a consolidação de aprendizagens e educação patrimonial. (Tese de Mestrado). 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Porto.  
CATROGA, F. (2001). Memória, História e Historiografia. Coimbra: Quarteto Editora. 
CONVENÇÃO DA UNESCO, artigos 1 e 2.º, 1972. Disponível em: 
http://whc.unesco.org/archive/convention-pt.pdf. Consultado no dia 6 de junho de 2017.  
DECLARAÇÃO DE VIENA, 2009. Disponível em: 
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/media/uploads/cc/DECLARACAODEVIENA.pd
f. Consultado no dia 7 de junho de 2017.  
DIÁRIO DA REPÚBLICA. (1997). Artigo 1º, I Série-, nº 289. Disponível em: 
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/media/uploads/cc/convencao_Malta.pdf. 
Consultado no dia 9 de junho de 2017.  
DIÁRIO DA REPÚBLICA. (2001). Lei de Bases do Património Cultural- Lei nº107 de 
8 de setembro. Disponível em: 
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2001/09/209A00/58085829.pdf. Consultado no 
dia 9 de junho de 2017.  
DIÁRIO DA REPÚBLICA. (2005). Lei de Bases do Sistema Educativo- Lei nº 49/2005 
de 30 de agosto, Capítulo II, Secção II, Subsecção I, Artigo 7.º. Disponível em: 
https://www.ipl.pt/sites/default/files/ficheiros/servicos/Lei_49_2005_30_Agosto.pdf. 
Consultado no dia 10 de junho de 2017. 
DOCUMENTO DE APOIO ÀS METAS CURRICULARES DE HISTÓRIA (3.º CICLO 
DO ENSINO BÁSICO). (2013). Ministério da Educação. pp. 3-5. 
FARIA, A. (2014). Visitas de estudo: um desafio pedagógico no ensino da História. (Tese 
de Mestrado). Disponível em: 
http://www.portaldoconhecimento.gov.cv/bitstream/10961/3502/1/Ana%20Rita%20Fari
a.pdf. Consultado no dia 11 de julho de 2017. p. 39.  
FARIA, N., & WOORTMANN, E. (2009). A Educação Patrimonial como elemento de 





nto.pdf. Consultado no dia 22 de julho de 2017. pp. 53 e 62.  
FARIAS, S., & LEAL, M. (Orgs.) (2012). História Regional e Local II- o plural e o 
singular em debate. Salvador: EDUNEB. 
FARIAS, S., & LEAL, M. (Orgs.) (2015). História Regional e Local III- reflexões e 
práticas nos campos da teoria, pesquisa e do ensino. Salvador: EDUNEB. 
FIGUEIRA, L. (coord.). (2002). Programa de História das artes (10.º ano). Cursos 
Tecnológicos de Equipamento e de Multimédia. Ministério da Educação, Departamento 
do Ensino Secundário. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Secundario/Documentos/Programas/historia_a
rtes_10.pdf. Consultado no dia 17 de julho de 2017. pp. 11-33.  
FONSECA, S. (2006). História local e fontes orais: uma reflexão sobre saberes e práticas 
de ensino de História. Revista História Oral, 9 (no.2). Disponível em: 
http://www.revista.historiaoral.org.br/index.php?journal=rho&page=article&op=viewFi
le&path%5B%5D=193&path%5B%5D=197. Consultado no dia 3 de maio de 2017. pp. 
127-132. 
HENRIQUES, J. (2005). Programa de História das artes (11.º ano). Cursos 
Tecnológicos de Design de Equipamento e de Multimédia. Ministério da Educação, 
Departamento do Ensino Secundário. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Secundario/Documentos/Programas/historia_a
rtes_11.pdf. Consultado no dia 15 de julho de 2017. pp. 3-27. 
HENRIQUES, J. (2006). Programa de História das artes (12.º ano). Cursos 
Tecnológicos de Design de Equipamento e de Multimédia. Ministério da Educação, 
Departamento do Ensino Secundário. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Secundario/Documentos/Programas/historia_a
rtes_12.pdf. Consultado no dia 15 de julho de 2017. p. 4. 
HENRIQUES, R. & PINTASSILGO, J. (2013). Ensino da história e inovação pedagógica 
na transição para a democracia- Portugal, décadas de 1960 e 1970. Revista História Hoje, 
2 (no.4). p. 14 e 135.  
155 
 
HORTA, M., & GRUNBERG, E., & MONTEIRO, A. (1999). Guia básico de educação 
patrimonial. Brasília: IPHAN. Disponível em: 
http://portal.iphan.gov.br/uploads/temp/guia_educacao_patrimonial.pdf.pdf. Consultado 
no dia 4 de julho de 2017. p. 4.  
JÚNIOR, D. (2015). Um quase objeto: algumas reflexões em torno da relação entre 
história e região. Em LEAL, M. & FARIAS, S. (Orgs.), História Regional e Local III- 
reflexões e práticas nos campos da teoria, pesquisa e do ensino. S. Salvador da Baía: 
EDUNEB. pp. 37, 54 e 61. 
LEI DE BASES DO PATRIMÓNIO CULTURAL PORTUGUÊS, 2001. Disponível em: 
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/legislacao-sobre-patrimonio/. 
Consultado no dia 11 de julho de 2017. p. 5811.  
 
MALTÊZ, C., & SOBRINHO, C., & BITTENCOURT, D., & MIRANDA, K., & 
MARTINS, L. (2010). Educação e Património: o papel da Escola na preservação e 
valorização do Património Cultural. Revista Pedagogia em ação, 2 (no.2). Disponível em: 
http://periodicos.pucminas.br/index.php/pedagogiacao/article/viewFile/4840/5023~. 
Consultado no dia 22 de julho de 2017. p. 40.  
MANIQUE, A. P., & PROENÇA, M. (1994). Didática da História- Património e 
História Local. Lisboa: Texto Editora. 
MENDES, C. (coord.). (2001). Programa de História B (10ºano). Curso Científico-
Humanístico de Ciências Socioeconómicas. Ministério da Educação, Departamento do 
Ensino Secundário. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Secundario/Documentos/Programas/historia_b
_10.pdf. Consultado no dia 17 de julho de 2017. pp. 7 e 27. 
MENDES, C. (coord.). (2004). Programa de História A do Ensino Secundário. Curso 
Científico-Humanístico de Ciências Sociais e Humanas. Ministério da Educação, 
Departamento do Ensino Secundário. Disponível em: 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Secundario/Documentos/Programas/Recorren
te/historia_a_10_11_12.pdf. Consultado no dia 1 de julho de 2017. pp .6-73. 
MENDES, J. (2015). Revisitando o património: dar um futuro ao passado. O Património: 
Dar um futuro ao passado (Guia do Professor). Lisboa: Santillana. pp. 4-6 e 58. 
156 
 
MESTRE, J. (2015). El patrimonio, la educación y el factor emocional. Comunicação 
apresentada no II Seminário Internacional de Educação Patrimonial – Contributos para a 
construção de uma consciência patrimonial. Instituto de Educação: Universidade do 
Minho. Disponível em: http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/40238/4/E-
book-Educacao_Patrimonial.pdf. Consultado no dia 26 de julho de 2017. pp. 28. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. (1991). Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino 
Básico, v.1. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ficheiros/eb_hist_programa_3c_1.pdf. 
Consultado no dia 5 de julho de 2017. pp. 127- 143. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. (1991). Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino 
Básico, v.2. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ficheiros/eb_hist_programa_3c_2.pdf. 
Consultado no dia 5 de julho de 2017. pp. 13-79. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO/DEB. (2001). Currículo Nacional do Ensino Básico- 
Competências Essenciais. Disponível em: 
http://www.cfaematosinhos.eu/NPPEB_01_CN.pdf. Consultado no dia 8 de julho de 
2017. pp. 15-102.  
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. (2013/2014). Metas curriculares de História- 3.º Ciclo 
do Ensino Básico. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ficheiros/metas_curriculares_hist_3_ciclo.pdf. 
Consultado no dia 5 de julho de 2017. 
MOREIRA, C. (2006). O entendimento do Património no contexto local. Revista 
OPPIDUM, no.1. Disponível em: 
http://www.rotadoromanico.com/SiteCollectionDocuments/Romanico_Mais%20Inform
acao/Revista%20OPPIDUM/O_entendimento_do_Patrim%C3%B3nio_no_contexto_lo
cal_pp.127-140.pdf. Consultado no dia 21 de junho de 2017. p. 130.  
NUNES, G. (1996). A História Regional e Local- contributos para o estudo das 
identidades locais. Cadernos de Sociomuseologia, 8. Disponível em: 
file:///C:/Users/Silvia/Downloads/282-1-886-1-10-20090613%20(1).pdf. Consultado no 
dia 15 de maio de 2017. pp. 72, 74-77.  
157 
 
OLIVEIRA, Hélder. (2012). As potencialidades didáticas das visitas de estudo: a 
perceção dos alunos sobre a aprendizagem desenvolvida. Comunicação apresentada no 
XIII Coloquio Ibérico de Geografia. Santiago de Compostela, 24-27 de outubro de 2012. 
Disponível em: 
https://catalogo.up.pt/exlibris/aleph/a22_1/apache_media/N2I16BDQD85962IHV9VDJ
LLHKI25KT.pdf. Consultado no dia 11 de julho de 2017. p. 1682.  
PEREIRA, M., (2012). História Local e Regional- singularidades de uma História plural. 
Em FARIAS, S. & LEAL, M. (Orgs.), História Regional e Local II- o plural e o singular 
em debate. S. Salvador da Baía: EDUNEB. pp. 24, 25, 29, 33 e 43.  
PIMENTEL, A. (coord.). (2004). Programa de História da Cultura e das Artes. Cursos 
Científico-Humanísticos de Artes Visuais e de Línguas e Literaturas (11º e 12º anos) e 
Cursos Artísticos Especializados de Artes Visuais, Dança, Música e Teatro (10º, 11º e 
12º anos). Ministério da Educação, Departamento do Ensino Secundário. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Secundario/Documentos/Programas/historia_c
ult_artes_10_11_12.pdf. Consultado no dia 14 de julho de 2017. pp. 14-51. 
PINTO, H. (2016). Educação Histórica e Patrimonial: conceções dos alunos e 
professores sobre o passado em espaços do presente. Porto: CITCEM. 
POLLAK, M. (1992). Memória e Identidade Social. Estudos Históricos, 5 (no. 10). 
Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/reh/article/view/1941/1080. 
Consultado no dia 7 de fevereiro de 2017. p. 5.  
REBELO, B. (2014). Visitas de estudo: uma estratégia de aprendizagem. (Tese de 
Mestrado). Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Instituto de 
Educação, Lisboa. Disponível em: 
http://recil.grupolusofona.pt/bitstream/handle/10437/5908/Barbara%20Rebelo%20-
%20Tese%20Final.pdf?sequence=1. Consultado no dia 19 de julho de 2017. pp. 21 e 23.  
RECOMENDAÇÃO DE CRACÓVIA PARA A PROTEÇÃO DO PATRIMÓNIO 
CULTURAL, 2016. Disponível em: 
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/static/data/cartas_e_convencoes_internacionais/tr




RODRIGUES, M. (coord.). (2001). Programa de História C (10.º ano). Curso 
Tecnológico de Ação Social. Ministério da Educação, Departamento do Ensino 
Secundário. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Secundario/Documentos/Programas/historia_c
_10.pdf. Consultado no dia 16 de julho de 2017. pp. 6- 27. 
RODRIGUES, M. (coord.). (2002). Programa de História C (11.º ano). Curso 
Tecnológico de Ação Social. Ministério da Educação, Departamento do Ensino 
Secundário. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Secundario/Documentos/Programas/historia_c
_11.pdf. Consultado no dia 16 de julho de 2017. pp. 5-20. 
SILVA, F., (1998). História Local: objetivos, métodos e fontes. Porto: FLUP. Disponível 
em: http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/3226.pdf. Consultado no dia 24 de abril de 
2017. p. 25 e 392.  
SILVA, L. (2013). A importância do estudo de História regional e local na Educação 
Básica. Comunicação apresentada no XXVII Simpósio Nacional de História. Brasil, 22-
26 de julho. Disponível em: 
http://www.snh2013.anpuh.org/resources/anais/27/1372277415_ARQUIVO_Artigo-
HistoriaRegional_NATAL_.pdf. Consultado no dia 27 de abril de 2017. p. 3 e 8.  
SOUZA, M. (2014). A Memória como matéria prima para uma Identidade: apontamentos 
teóricos acerca das noções de Memória e Identidade. Revista Graphos, vol. 16 (no. 1). 
Disponível em: 
http://www.ies.ufpb.br/ojs/index.php/graphos/article/viewFile/20337/11264. Consultado 
no dia 20 de fevereiro de 2017. pp. 99, 103-106.  









http://en.unesco.org/about-us/introducing-unesco. Consultado no dia 6 de julho de 2017.  
https://www.unescoportugal.mne.pt/pt/a-unesco/sobre-a-unesco/historia. Consultado no 
dia 6 de julho de 2017. 
 
https://www.unescoportugal.mne.pt/pt/temas/proteger-o-nosso-patrimonio-e-promover-
a-criatividade/patrimonio-mundial. Consultado no dia 6 de julho de 2017. 
http://www.icomos.org/. Consultado no dia 6 de julho de 2017. 
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/media/uploads/cc/CartadeVeneza.pdf. Consultado 
no dia 6 de julho de 2017. 
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/. Consultado no dia 6 de julho de 2017. 
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/museus-e-monumentos/dgpc/. Consultado no 













































ANEXO I- PRIMEIRO QUESTIONÁRIO APLICADO AOS 




O presente questionário realiza-se no âmbito do Relatório Final do Mestrado em 
Ensino de História no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário da Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto e pretende conhecer o nível de conhecimento que os 
alunos apresentam em relação à sua História local/regional e ao Património Local. 
Este é um questionário anónimo, pelo que todos os dados serão confidenciais.   
Responde de forma sincera e honesta às seguintes questões. 
 
I. DADOS PESSOAIS 
 
1. Sexo: 
 Feminino                Masculino 
 
2. Idade: _____ anos. 
 
3. Ano de escolaridade que frequentas neste momento: _______. 
 
4. Localidade em que vives: _____________________. 
 
 
II. RELAÇÃO DOS ALUNOS COM O PATRIMÓNIO E A HISTÓRIA 
LOCAL 
 
1. Sabes o que é o Património Histórico? 
Sim             Não 
 
1.1. Se sim, o que é que consideras ser Património Histórico? Podes 
escolher mais que uma opção. 
 
Obras de arte;                  Festas populares;                    Igrejas e Mosteiros;  
 
Castelos;                          Estações arqueológicas;           Cantigas; 
 




Outro: ______________________;           Não sei. 
 







2. Consideras importante conhecer o Património da tua localidade? 
 







3. Seleciona o património da região de Vila Meã que conheces. Podes escolher 
mais que uma opção. 
 
Antigos Paços do Concelho (Pelourinho);               Casa do Carvalho;                     
 
Casa da Benfica;              Capela de São Tiago e São Brás;            
 
Mosteiro de Travanca;          Mosteiro de Mancelos; 
 
 Igreja ‘‘velha’’ de Real.               Outro: _____________________. 
 
 
4. O Património de Vila Meã já apareceu em aulas de alguma disciplina? 
 
           Sim             Não 
 
4.1. Se sim, em qual disciplina? _____________________________________. 
 
       O que foi trabalhado? __________________________________________. 
 
5. Entendes que o Património de Vila Meã é um bom recurso para as aulas de 
História? 
                     












6. Consideras importante cuidar e preservar o Património Histórico? 
 







7. Na tua opinião, quem tem mais responsabilidade em preservar o Património 
Histórico? Podes escolher mais que uma opção. 
 
Junta de Freguesia;                 Câmara Municipal;  
 
Governo Português;           Sociedade; 
 
Proprietário (no caso de Património Histórico particular);           
 
Outro. Quem? ________________________. 
 
 
8. Para terminar, diz por palavras tuas o que entendes por: 











Obrigada pela tua colaboração!
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ANEXO III- APRESENTAÇÃO POWER POINT UTILIZADA NA INTERVENÇÃO SOBRE O 
PATRIMÓNIO NO 10.º ANO 
    
                                                                                               





















































































































































ANEXO V-APRESENTAÇÃO POWER POINT DA AULA SOBRE A CENTRALIZAÇÃO DO PODER RÉGIO 
(TRABALHO COM AS INQUIRIÇÕES GERAIS) 
 


































































































































ANEXO VII- FICHA INFORMATIVA COM A TRANSCRIÇÃO 











































ANEXO IX- PASSAPORTE ROMÂNICO 
 









                                               Folha de identificação do passaporte 














Glossário sobre a arquitetura românica 
   






























































































                                                        Aspeto exterior do passaporte (verso) 
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ANEXO X- FICHA INFORMATIVA COM CURIOSIDADES SOBRE 










ANEXO XI- FICHA DE AVALIAÇÃO DA VISITA DE ESTUDO AO 



































ANEXO XII- EMAILS TROCADOS COM OS RESPONSÁVEIS DA 










































Página do site do Externato de Vila com a divulgação da aula/visita dos alunos do 10.º 





Página do site do Jornal de Vila Meã com a divulgação da aula/visita dos alunos do 10.º 




Página de facebook do Externato de Vila Meã com a divulgação do evento elaborado no 
âmbito de Problemáticas Históricas no Mosteiro de Travanca com os alunos do 11.º ano 
(maio de 2017).  
204 
 




















































































































































ANEXO XVII- APRESENTAÇÃO POWER POINT DA AULA SOBRE O ROMÂNICO DO 7.º ANO E DA 






















































































ANEXO XVIII- FICHA DE TRABALHO: CARTA DE 
SENSIBILIZAÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO 




































ANEXO XIX- ALGUMAS REFLEXÕES DOS ALUNOS DO 10.º 



















































ANEXO XXI- ALGUMAS OPINIÕES DOS ALUNOS ACERCA DA 



























ANEXO XXII- OPINIÕES DOS ALUNOS DO 11.º ANO LEVADOS 
À VISITA NO MOSTEIRO DE TRAVANCA NO ÂMBITO DO 




















ANEXO XXIII- EXEMPLOS DE CARTAS ELABORADAS PELOS 











































































































































































































ANEXO XXIV-EXEMPLOS DE REFLEXÕES FINAIS DOS 
ALUNOS DO 10.º ANO  
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